
 

    
       

  
PROPOSTA DE PREÇOS  

 
Ao agente de contratação: Prefeitura Municipal de Tucumã/PA. 
 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 7/2024-111FMMATI 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 231/2024/ADM 
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES EM MARMITEX PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
MEIO AMBIENTE, TURISMO E INDÚSTRIA. 
 
DADOS DA EMPRESA: 

NOME DE FANTASIA: CHURRASCARIA IMPERIAL / HOTEL ANAPOLINA  
RAZÃO SOCIAL: MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA  
CNPJ: 43.995.424/0001-46  
INSC. EST.:  
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (  X  ) NÃO(    )  
ENDEREÇO: PA 279   
BAIRRO: AEROPORTO  CIDADE: TUCUMÃ-PA  
CEP: 68385-000  E-MAIL: hotel.churracaria.mk@gmail.com  
TELEFONE: (62) 99662-9261  FAX:  
CONTATO DA LICITANTE: (62) 
996629261  

TELEFONE:  

BANCO DA LICITANTE: SICREDI  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 53451-6  
Nº DA AGÊNCIA: 0804  

Apresentamos Proposta em conformidade com as especificações con�das no Ato concocatorio e seus Anexos. 
Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas no Edital do referido Pregão, 
bem como verificamos todas as especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância nas informações 
e/ou documentos que dele fazem parte.  
 
Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir nos custos 
de fornecimento do objeto, tais como: encargos, taxas, tributos, seguros, contribuições sociais, fiscais, trabalhistas 
e previdenciárias, transportes, entrega, descarregamento, embalagens, licenças, despesas com frete e todas as 
demais despesas necessárias para o fornecimento do objeto ora licitado; assumindo total responsabilidade por 
erros ou omissões existentes nesta proposta, inclusive em caso de divergência entre os valores unitário e total. 
ITEM DESCRIÇÃO MARCA QUANTIDADE UNIDADE DE MEDIDA VLR UNI TOTAL 
16 REFEIÇÃO PREPARADA-MARMITEX Nº9 (1.100ML) PROPRIA 1500 UNIDADE      30,000 45.000,00 

  Especificação : SEGUNDA - ALMOÇO: BIFE; ARROZ BRANCO; 
FEIJÃO DE CALDO; CENOURA SAUTÊ; TOMATE COM 
PEPINO. JANTA: FRANGO AO MOLHO; ARROZ BRANCO; 
FEIJÃO DE CALDO; ABOBRINHA REFOGADA;ALFACE COM 
REPOLHO. TERÇA - ALMOÇO: ASSADO DE PANELA; ARROZ 
BRANCO; FEIJÃO DE CALDO; FAROFA; VINAGRETE. JANTA: 
FILÉ DE FRANGO GRELHADO; ARROZ BRANCO; FEIJÃO DE 
CALDO; COUVE FLOR AO MOLHO BRANCO; ACELGA COM 
TOMATE. QUARTA - ALMOÇO: CARNE COZIDA; ARROZ 
BRANCO; FEIJÃO DE CALDO; MANDIOCA COZIDA; ALFACE 
COM TOMATE. JANTA: FRANGO À PASSARINHO; ARROZ 
BRANCO; FEIJÃO DE CALDO; BATATA RÚSTICA;SALPICÃO 
DE CENOURA. QUINTA - ALMOÇO: BIFE; ARROZ BRANCO; 
FEIJÃO DE CALDO; CENOURA SAUTÊ; TOMATE COM 
PEPINO. JANTA: FRANGO AO MOLHO; ARROZ BRANCO; 
FEIJÃO DE CALDO; ABOBRINHA REFOGADA; ALFACE COM 
REPOLHO. SEXTA - ALMOÇO: ASSADO DE PANELA; ARROZ 
BRANCO; FEIJÃO DE CALDO; FAROFA; VINAGRETE. JANTA: 
FILÉ DE FRANGO GRELHADO; ARROZ BRANCO; FEIJÃO DE 
CALDO; COUVE FLOR AO MOLHO BRANCO; ACELGA COM 
TOMATE. SÁBADO - ALMOÇO: CARNE COZIDA; ARROZ 
BRANCO; FEIJÃO DE CALDO; MANDIOCA COZIDA; ALFACE 
COM TOMATE. JANTA: FRANGO À PASSARINHO; ARROZ 
BRANCO; FEIJÃO DE CALDO; BATATA RÚSTICA; SALPICÃO 
DE CENOURA. DOMINGO - ALMOÇO: CARNE ASSADA; 

          



 

    
       

  
ARROZ BRANCO; FEIJÃO DE CALDO; FAROFA; VINAGRETE. 
JANTA: FRANGO ASSADO; ARROZ BRANCO; FEIJÃO DE 
CALDO; CABUTIÁ AO FORNO; SALADA TROPICAL. 

  VALOR TOTAL ESTIMADO:  45.000,00 

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$: 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais).  
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 90 (noventa) dias.  
FORMA DE PAGAMENTO: conforme edital.  
DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO: conforme edital.  
A proponente declara ainda, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  
I. A proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico acima especificado foi elaborada de maneira 
independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido 
ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico acima especificado, por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa;  
II. A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico acima especificado não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico acima 
especificado, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  
III. Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 
potencial ou de fato do Pregão Eletrônico acima especificado quanto a participar ou não da referida licitação;  
IV. Que o conteúdo da proposta apresentada para par�cipar do Pregão Eletrônico acima especificado não será, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discu�do com qualquer outro par�cipante potencial 
ou de fato do Pregão Eletrônico acima especificado antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
V. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico acima especificado não foi, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura 
Municipal de Tucumã-PA antes da abertura oficial das propostas; e  
VI. Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações 
para firmá-la.  
Por ser verdade, firmo a presente declaração. 
 

Tucumã-PA 06 de setembro 2024    
  

  
CPF: 034.259.622-56 
ADMINISTRADOR 

 
  
  

 



[ ;., PA 

L _ .. ~ :--

r
, 7 CIRTÔRIQ DQ QNIÇO QF[ÇIO Av, Belém, 31G• Morumbi • T.,cumâ-PA 

-. CEP 68385-000 - Fane: {94) 3,133 .1807 -=======.:TnU~CUMÃ - ca rto rio .t uc. uma@llo lmail.com F mITENTIC-A'ÇAO -
Có pia que c.onfe re c.om o 011g1no.l ex1b1do. Autentico e Oou Fé. 

' 

~Tucumà-PA. 21 de Março de 202'.i, 

--2': =,_ 
, l11ano Alberto Martins de Souza 

.-, TR IBUNA L OE JU i ! ly .. DO ES H.,00 DO PARÁ 
EM01.ur,u: N"l'OS' FU &,iC · f RJ JtS 1,02 · FRC: RJ .J 17 
SELO Ol ':J lH.1. >1UTENTJC AÇÀO Nº 127286, • SER IE Jt. 
CÓ DIGO tE 1:iE' OWRAN Ç.C.,: 66BZ1'21000004Ql 02Hl ~1 S\ 8 

, SE\,.J,.~•O E'!ll ~ \ "\I~ 202~ 09;46.• 2 

' /.,. ,!; • 
. .. ,11 l 

' 
.ÓR1 DE 

!~~-



Certifico o Registro em 10/02/2022
Arquivamento 20000756604 de 10/02/2022 Protocolo 225288354 de 09/02/2022 NIRE 15201711314
Nome da empresa MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucepa.pa.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 129565010945401

10/02/2022

ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA 

CNPJ nº 43.995.424/0001-46 

Req: 81200000110340 Página 1 

 

MIGUEL DE SOUZA FERREIRA, nacionalidade Brasileira, nascido em 28/07/1998, Solteiro, Empresário, CPF nº 
034.259.622-56, Carteira de Identidade nº 4941221, órgão expedidor PC PA - PA, residente e domiciliado na Rua do 
Cacau, N° 14, Bairro Morumbi, Tucumã, PA, CEP 68.385-000, Brasil. 
 
KATIA CARINI GUTZ, nacionalidade Brasileira, nascida em 27/02/1980, Solteira, Empresária, CPF nº 752.497.662-34, 
Carteira de Identidade nº 4568878, órgão expedidor PC PA - PA, residente e domiciliada na Rodovia PA 279, S/N, Setor 
Aeroporto, Tucumã, PA, CEP 68.385-000, Brasil. 
 
Sócios da sociedade limitada de nome empresarial MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA, registrada legalmente por 
contrato social devidamente arquivado  nesta Junta Comercial do Estado do Pará, sob NIRE nº 15201711314, com sede 
na Rodovia PA 279, S/N , Setor Aeroporto Tucumã, PA, CEP 68.385-000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica CNPJ sob o nº 43.995.424/0001-46, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente alteração 
contratual, nos termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 
 

QUADRO SOCIETÁRIO 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA. Retira-se da sociedade a sócia KATIA CARINI GUTZ, detentor de 28.000 (Vinte e Oito Mil) 
quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, correspondendo a R$ 28.000,00 (Vinte e Oito Mil Reais). 

 
CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS 

 
CLÁUSULA SEGUNDA. A sócia KATIA CARINI GUTZ transfere suas quotas de capital social, que perfaz o valor total de 
R$ 28.000,00 (Vinte e Oito Mil Reais), direta e irrestritamente o sócio MIGUEL DE SOUZA FERREIRA, dando plena, 
geral e irrevogável quitação. 
 
Após a cessão e transferência de quotas, e da retirada da sócia, fica assim distribuído: MIGUEL DE SOUZA FERREIRA, 
com 56.000 (Cinquenta e Seis Mil) quotas, perfazendo um total de R$ 56.000,00 (Cinquenta e Seis Mil Reais). 
 

DO CAPITAL SOCIAL 
 

CLÁUSULA TERCEIRA. - O capital social que era R$ 56.000,00 (Cinquenta e Seis Mil Reais) passa a ser R$ 100.000,00 
(Cem Mil Reais) divididos em 100.000 (Cem Mil) quotas, no valor unitário de R$ 1,00 (Um Real) subscrito e integralmente 
integralizado, em moeda corrente do país. 
 
MIGUEL DE SOUZA FERREIRA, com 100.000 (cem mil) quotas, perfazendo um total de R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
integralizado. 

DA ADMINISTRAÇÃO 
 

CLÁUSULA QUARTA. A administração da sociedade caberá  ISOLADAMENTE o Sócio MIGUEL DE SOUZA 
FERREIRA com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, 
podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do 
nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja 
em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem 
autorização do sócio. 
 

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO 
 

CLÁUSULA QUINTA. O administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração 
da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade.  
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DA RATIFICAÇÃO E FORO 
 

CLÁUSULA SEXTA. O foro para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes do contrato social 
permanece em TUCUMÃ - PA. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA. As Cláusulas e condições estabelecidas em atos já arquivados e que não foram expressamente 
modificadas por esta alteração continuam em vigor. 
 
Em face das alterações acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n° 10.406/2002, mediante as 
condições e cláusulas seguintes 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

MIGUEL DE SOUZA FERREIRA, nacionalidade Brasileira, nascido em 28/07/1998, Solteiro, Empresário, CPF nº 
034.259.622-56, Carteira de Identidade nº 4941221, órgão expedidor PCPA - PA, residente e domiciliado na Rua do 
Cacau, N° 14, Bairro Morumbi, Tucumã, PA, CEP 68.385-000, Brasil. 
 
Sócio da sociedade limitada de nome empresarial MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA, registrada legalmente por 
contrato social devidamente arquivado  nesta Junta Comercial do Estado do Pará, sob NIRE nº 15201711314, com sede 
Rodovia PA 279, S/N , Setor Aeroporto Tucumã, PA, CEP 68.385-000, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica CNPJ sob o nº 43.995.424/0001-46, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a presente alteração 
contratual, nos termos da Lei n° 10.406/ 2002, mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA. A sociedade gira sob a denominação social de MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade usa o nome fantasia de CHURRASCARIA IMPERIAL / HOTEL ANAPOLINA. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA. Rodovia PA 279, S/N , Setor Aeroporto Tucumã, PA, CEP 68.385-000, Brasil, podendo 
estabelecer filiais em qualquer parte do território nacional, obedecendo às disposições legais vigentes. 
 

CLÁUSULA QUARTA. Declara, sob as penas da lei, que se enquadra na condição de MICROEMPRESA – ME nos 
termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 
 
CLÁUSULA QUINTA. A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante 
alteração contratual assinada por todos os sócios. 
 
CLÁUSULA SEXTA. Os objetos sociais da empresa é: 5611201 – Restaurantes e similares; 4723700 - Comércio 
varejista de bebidas; 5510801 – Hotéis; 5620101 – Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para 
empresas. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA. O capital social é de R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais), divididos em 100.000 (Cem Mil) quotas no 
valor nominal de R$ 1,00 (Um Real) cada uma, totalmente integralizado em moeda corrente legal do País, ficando assim 
distribuído: 
 

SÓCIO % QUOTAS VALOR R$ 

MIGUEL DE SOUZA FERREIRA 100 100.000 100.000,00 

TOTAL  100.000 100.000,00 

 

CLÁUSULA OITAVA. O prazo de duração é por tempo indeterminado, iniciadas suas atividades em 25 de outubro de 
2021. 
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CLÁUSULA NONA. As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para sua 
aquisição, se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA. A responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas responde solidariamente pela 
integralização do capital social. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. A administração da sociedade caberá  ISOLADAMENTE o Sócio MIGUEL DE SOUZA 
FERREIRA com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, judicial e extrajudicialmente, 
podendo praticar todos os atos compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do 
nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja 
em favor de qualquer dos cotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem 
autorização do sócio. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. Fica facultado o administrador, nomear procuradores, para um período determinado 
que nunca possa exceder a um ano, devendo o instrumento de procuração especificar os atos a serem praticados pelos 
procuradores assim nomeados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. As retiradas a título de Pró-Labore serão efetuadas pelo Administrador a qual será 
realizado mensalmente, sendo este valor de acordo com os limites estabelecidos pela Legislação do Imposto de Renda. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará 
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de 
resultado econômico, cabendo ao sócio, os lucros ou perdas apuradas. 
 
§ 1º Por deliberação do sócio a distribuição de lucros poderá ser em qualquer período do ano a partir de resultado do 
período apurado,  
 
§ 2º O sócio poderá deliberar e aprovar a distribuição de lucros intermediários com base em balancetes periódicos, à 
conta de resultado do exercício. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, o sócio deliberará sobre as 
contas e designará administrador, quando for o caso. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. Falecendo ou interditado o sócio, a sociedade continuará sua atividade com os herdeiros 
ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado 
com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. O Administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos 
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou  propriedade. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA.  Os casos omissos no presente contrato serão resolvidos, com observância da Lei nº 
10.406/2002. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA. Fica eleito o foro de TUCUMÃ-PA para o exercício e o cumprimento dos direitos e 
obrigações resultantes deste contrato. 
 
 
E, por estarem assim justos e contratados, assinam este instrumento. 
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TUCUMÃ - PA, 09 de fevereiro de 2022.  
 
 

MIGUEL DE SOUZA FERREIRA 
 

KATIA CARINI GUTZ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

CNPJ: 22981088000102 

RUA CANAVIAL, Nº S/N - MORUMBI 

ALVARÁ DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 

[ 

Nº do Cadastro 

J r Nº da Inscrição l r Nº do Alvará í Validade -::---:~º~º-º-º-º4_7
_
1
_
8 
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ROD BR 316 KM 21, BAIRRO CANUTAMA - Centro –CEP 68.795-000 
 
 

 
 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA  
 

 A PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ, CNPJ. 22.981.088/0001-02, Tucumã, Estado 
do Pará, CEP: 68.385-000, representado neste ato pelo Sr. CELSO LOPES CARDOSO, ATESTA 
para os fins de participação em processo de seleção de propostas comerciais – LICITAÇÃO e 
Afins, que a empresa CHURRASCARIA IMPERIAL / HOTEL ANAPOLINA, com CNPJ: 
43.995.424/0001-46  situada na PA 279, S/N, CETOR AEROPORTO Tucumã-PA, e-mail: 
hotel.churrascaria.mk@gmail.com, telefone: (62) 99662-9261, e por nós reconhecida como 
de atuação em âmbito local, nos fornecendo os serviços de – alimentação marmitex para no 
ano de 2021 e 2022 com pleno êxito no fornecimento de serviços de qualidade. 

Sem constar a presente data NENHUM motivo que desabone sua conduta moral e 
profissional. 

 
 

QUANTIDADE PRODUTO UNIDADE 

460 

MARMITEX Nº 9 (1.100ML),  REFEIÇÃO PREPARADA - ARROZ, FEIJÃO, CARNE 
VERMELHA, CARNE BRANCA, SALADA VERDE, SALADA COZIDA, MASSAS, 

FAROFAS, FRUTAS COMBINANDO CEREAIS, MASSAS, SALADAS DIVERSAS E CARNE 

EM CADA PORÇÃO MARMITA. 

UNIDADE 

   
Por expressão da Verdade firmamos o presente atestado. Tucumã/PA. 14 de setembro de 
2021. 

 
 

 
________________________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ 
CELSO LOPES CARDOSO  
PREFEITO MUNICIPAL 

CELSO LOPES 
CARDOSO:29
981433187

Assinado de forma 
digital por CELSO 
LOPES 
CARDOSO:2998143318
7 
Dados: 2021.09.14 
15:00:14 -03'00'



   

 

 

ROD BR 316 KM 21, BAIRRO CANUTAMA - Centro –CEP 68.795-000 
 
 

 
 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA  
 

 A FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ. 11.234.776/0001-92, Tucumã, Estado do 
Pará, CEP: 68.385-000, representado neste ato pelo Sra. RENATA DE ARAUJO OLIVEIRA, 
ATESTA para os fins de participação em processo de seleção de propostas comerciais – 
LICITAÇÃO e Afins, que a empresa CHURRASCARIA IMPERIAL / HOTEL ANAPOLINA, com 
CNPJ: 43.995.424/0001-46  situada na PA 279, S/N, CETOR AEROPORTO Tucumã-PA, e-mail: 
hotel.churrascaria.mk@gmail.com, telefone: (62) 99662-9261, e por nós reconhecida como 
de atuação em âmbito local, nos fornecendo os serviços de – alimentação marmitex para no 
ano de 2021 e 2022 com pleno êxito no fornecimento de serviços de qualidade. 

Sem constar a presente data NENHUM motivo que desabone sua conduta moral e 
profissional. 

 
 

QUANTIDADE PRODUTO UNIDADE 

623 

MARMITEX Nº 9 (1.100ML),  REFEIÇÃO PREPARADA - ARROZ, FEIJÃO, CARNE 
VERMELHA, CARNE BRANCA, SALADA VERDE, SALADA COZIDA, MASSAS, 

FAROFAS, FRUTAS COMBINANDO CEREAIS, MASSAS, SALADAS DIVERSAS E CARNE 

EM CADA PORÇÃO MARMITA. 

UNIDADE 

   
Por expressão da Verdade firmamos o presente atestado. Tucumã/PA. 20 de novembro de 
2022. 

 
 

 
________________________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
RENATA DE ARAUJO OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Saúde 

 

RENATA DE 
ARAUJO 
OLIVEIRA:935940
89215

Assinado de forma digital 
por RENATA DE ARAUJO 
OLIVEIRA:93594089215 
Dados: 2022.11.20 
14:59:36 -03'00'



 

 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA  

 

 

 

 O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, neste ato denominado 

CONTRATANTE, com sede na Rua do Café, s/n, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 

11.234.755/0001-77, representado pelo Srª LIVIA LIRA DE ARAUJO, SECRETÁRIA 

MUNICIPAL, portador do CPF nº 771.735.971-53, residente na MACAXEIRA N 332, 

ATESTA para os fins de participação em processo de seleção de propostas comerciais – 

LICITAÇÃO e Afins, que a empresa MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA, 

inscrita no CNPJ (MF) sob o nº CNPJ 43.995.424/0001-46, estabelecida à ROD PA 

279, AEROPORTO, Tucumã-PA, CEP 68385-000, Representada pelo Sr. MIGUEL 

DE SOUZA FERREIRA, residente na rua do cacau, Morumbi, Tucumã-PA, CEP 

68385-000, portador do CPF 034.259.622-56, e por nós reconhecida como de atuação 

em âmbito local no FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PREPARADAS – 

MARMITEX, durante o ano de 2023, com pleno êxito no fornecimento de produtos de 

qualidade. 

Sem constar a presente data NENHUM motivo que desabone sua conduta moral 

e profissional. 

Segue em anexo contratos n° 20230886 firmado com a empresa MK HOTEL E 

CHURRASCARIA LTDA. 
 

Tucumã/PA. 27 de dezembro de 2023. 

 

 

 

 

 

LIVIA LIRA DE ARAUJO 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

                                            Decreto 009_B/2021 

 

 

 

 

LIVIA LIRA DE 
ARAUJO:771
73597153

Assinado de forma 
digital por LIVIA LIRA DE 
ARAUJO:77173597153 
Dados: 2023.12.27 
15:17:32 -03'00'



 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

 O Município de TUCUMÃ, através do FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

CNPJ-MF, Nº 29.182.845/0001-27, Situado na Rua Tucuruí n° s/n,  Tucumã, Estado do Pará, 

CEP: 68.385-000, E-mail: sec.educacao@prefeituradetucumapa.gov.br, Telefone 094 99166-

9044 representado neste ato pelo Sr. JOEL JOSE CORREIA PRIMO, portador do CPF nº 

628.925.761-72, ATESTA para os fins de participação em processo de seleção de propostas 

comerciais – LICITAÇÃO e Afins, que a empresa,  MK HOTEL E CHURRASCARIA 

LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº CNPJ 43.995.424/0001-46, estabelecida à 

ROD PA 279, AEROPORTO, Tucumã-PA, CEP 68385-000, Representada pelo Sr. 

MIGUEL DE SOUZA FERREIRA, residente na rua do cacau, Morumbi, Tucumã-

PA, CEP 68385-000, portador do CPF 034.259.622-56, e por nós reconhecida como de 

atuação em âmbito local no FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PREPARADAS – 

MARMITEX, durante o ano de 2023, com pleno êxito no fornecimento de produtos de 

qualidade. 

Sem constar a presente data NENHUM motivo que desabone sua conduta moral 

e profissional. 

Segue em anexo contratos n° 20230884 firmado com a empresa MK HOTEL E 

CHURRASCARIA LTDA. 

  

Tucumã/PA. 27 de dezembro de 2023. 

 

 

 

_______________________________________ 

JOEL JOSE CORREIA PRIMO  

Secretário Municipal de Educação 

JOEL JOSE CORREA 
PRIMO:628925761
72

Assinado de forma digital 
por JOEL JOSE CORREA 
PRIMO:62892576172 
Dados: 2023.12.27 15:18:59 
-03'00'

mailto:sec.educacao@prefeituradetucumapa.gov


 

 ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA  
 
 
 
 O Município de TUCUMÃ, através do    FUNDO MUN. DE MEIO 

AMBIENTE, TURISMO E INDUSTRIA, CNPJ-MF, Nº 27.185.397/0001-90, 

Tucumã, Estado do Pará, CEP: 68.385-000, representado neste ato pelo Sr. HAMILTON 

PACHECO DA SILVA, SECRETARIO MUNICIPAL portador do CPF nº 376.896.652-

68, ATESTA para os fins de participação em processo de seleção de propostas comerciais 

– LICITAÇÃO e Afins, que a empresa MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA, 

inscrita no CNPJ (MF) sob o nº CNPJ 43.995.424/0001-46, estabelecida à ROD PA 

279, AEROPORTO, Tucumã-PA, CEP 68385-000, Representada pelo Sr. MIGUEL 

DE SOUZA FERREIRA, residente na rua do cacau, Morumbi, Tucumã-PA, CEP 

68385-000, portador do CPF 034.259.622-56, e por nós reconhecida como de atuação 

em âmbito local no FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PREPARADAS – 

MARMITEX, durante o ano de 2023, com pleno êxito no fornecimento de produtos de 

qualidade. 

Sem constar a presente data NENHUM motivo que desabone sua conduta moral 

e profissional. 

Segue em anexo contratos n° 20230887 e 20231299 firmado com a empresa MK 

HOTEL E CHURRASCARIA LTDA.  

Por expressão da Verdade firmamos o presente atestado. 

 

Tucumã/PA. 27 de dezembro de 2023. 

 

 
 
 

 

 
HAMILTON PACHECO DA SILVA  

Secretário Municipal de Meio Ambiente, Turismo e Industria 

 
 

HAMILTON 
PACHECO DA 
SILVA:376896652
68

Assinado de forma digital 
por HAMILTON PACHECO 
DA SILVA:37689665268 
Dados: 2023.12.27 
15:15:43 -03'00'



 

 
ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA  

 

 

 

  

 A PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ, neste ato denominado 

CONTRATANTE, com sede na Rua do café, s/nº, inscrito no CNPJ sob o nº 

22.981.088/0001-02, representado pelo Sr. CELSO LOPES CARDOSO, PREFEITO 

MUNICIPAL, portador do CPF nº 299.814.331-87, residente na RUA MACAXEIRA, 

ATESTA, para os fins de participação em processo de seleção de propostas comerciais – 

LICITAÇÃO e Afins, que a empresa MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA, inscrita 

no CNPJ (MF) sob o nº CNPJ 43.995.424/0001-46, estabelecida à ROD PA 279, 

AEROPORTO, Tucumã-PA, CEP 68385-000, Representada pelo Sr. MIGUEL DE 

SOUZA FERREIRA, residente na rua do cacau, Morumbi, Tucumã-PA, CEP 68385-

000, portador do CPF 034.259.622-56, e por nós reconhecida como de atuação em âmbito 

local no FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PREPARADAS – MARMITEX, durante 

o ano de 2023, com pleno êxito no fornecimento de produtos de qualidade. 

Sem constar a presente data NENHUM motivo que desabone sua conduta moral e 

profissional. 

Segue em anexo contratos n° 20230883 e 20230885 firmado com a empresa MK HOTEL E 

CHURRASCARIA LTDA. 

  

Tucumã/PA. 27 de dezembro de 2023. 

 
 

 

 

 

 

CELSO LOPES CARDOSO 

Prefeito Municipal 

CELSO LOPES 
CARDOSO:29
981433187

Assinado de forma 
digital por CELSO LOPES 
CARDOSO:29981433187 
Dados: 2023.12.27 
15:20:57 -03'00'



 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA  
 
 
 
 

O Município de TUCUMÃ, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUCUMA - 

PA, CNPJ: 11.234.776/0001-92, situado na Rua do café S/Nº, Bairro Morumbi, na cidade de 

Tucumã, Estado do Pará, CEP: 68.385-000, por intermédio de seu Secretário Municipal de 

Saúde, Sr.ª Renata de Araújo Oliveira, brasileira, CPF Nº 935.940.892-45, telefone: (94) 

3433-3241 ATESTA para os fins de participação em processo de seleção de propostas 

comerciais – LICITAÇÃO e Afins, que a empresa MK HOTEL E CHURRASCARIA 

LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº CNPJ 43.995.424/0001-46, estabelecida à ROD PA 

279, AEROPORTO, Tucumã-PA, CEP 68385-000, Representada pelo Sr. MIGUEL DE 

SOUZA FERREIRA, residente na rua do cacau, Morumbi, Tucumã-PA, CEP 68385-000, 

portador do CPF 034.259.622-56, e por nós reconhecida como de atuação em âmbito local no 

FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PREPARADAS – MARMITEX, durante o ano de 

2023, com pleno êxito no fornecimento de produtos de qualidade. 

Sem constar a presente data NENHUM motivo que desabone sua conduta moral e 

profissional. 

Segue em anexo contratos n° 20230888 firmado com a empresa MK HOTEL E 

CHURRASCARIA LTDA. 

  

Tucumã/PA. 27 de dezembro de 2023. 

 
 

 

 

 

 

 
_____________________________________ 

RENATA DE ARAUJO OLIVEIRA 
Secretária Municipal de Saúde 

Dec. Nº 093/2021 

RENATA DE ARAUJO 
OLIVEIRA:935940892
15

Assinado de forma digital 
por RENATA DE ARAUJO 
OLIVEIRA:93594089215 
Dados: 2023.12.27 15:14:18 
-03'00'



ESTADO DO PARÁ 
GOVERNO MUNICIPAL DE TUCUMÃ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
CNPJ: 22.981.088/0001-02 

 

Rua do Café s/nº - Setor alto Morumbi – Fone: 94 3433-3241 Fax: 94 3433-1507 CEP 68.385-000 
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CONTRATO Nº 20230883 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2023/ADM. 

PREGÃO ELETRÔNICO: 9/2023-014PMT 

 

CONTRATO OBJETIVANDO A: EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO PARCELADA DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE 

REFEIÇÕES PREPARADAS – MARMITEX PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE 

TUCUMÃ, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 

TUCUMÃ, ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE TUCUMÃ E A EMPRESA MK HOTEL E 

CHURRASCARIA LTDA. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na Rua 

do café, s/nº, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 22.981.088/0001-02, representado pelo Sr. CELSO LOPES 

CARDOSO, PREFEITO MUNICIPAL, portador do CPF nº 299.814.331-87, residente na RUA 

MACAXEIRA, Nº 332, MORUMBI,  e de outro lado a firma MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA., 

inscrita no CNPJ (MF) sob o nº CNPJ 43.995.424/0001-46, estabelecida à ROD PA 279, AEROPORTO, 

Tucumã-PA, CEP 68385-000, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada 

pelo Sr. MIGUEL DE SOUZA FERREIRA, residente na rua do cacau, Morumbi, Tucumã-PA, CEP 68385-

000, portador do CPF 034.259.622-56,  tem entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do 

qual são partes integrantes o Edital do Pregão nº 9.2023-014PMT e a proposta apresentada pela 

CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE  e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 

10.520/02 e da Lei nº 8.666/93, mediante as cláusulas que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. O presente Contrato decorre de adjudicação do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT, na forma 

do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014, Lei 

Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, e, 

subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, além das alterações e atualizações posteriores 

introduzidas nos referidos diplomas legais, e do Ato de Ratificação do seu Gestor, conforme Termo de 

Homologação emitido em 17/04/2023, tudo constante no Processo Licitatório nº 017/2023/ADM, do qual 

passa a fazer parte integrante este Instrumento. 

 

 

mailto:cpl2021pmt@gmail.com
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

2.1. Do Objeto Geral do Pregão 

2.1.1. Constitui objeto do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT, a: EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO PARCELADA DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE 

REFEIÇÕES PREPARADAS – MARMITEX PARA ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO 

DE TUCUMÃ., conforme condições, quantitativos e especificações constantes neste Instrumento Contratual 

e no Termo de Referência – Anexo do Edital. 

2.2. Do Objeto deste Contrato 

2.2.1. Constitui objeto deste Contrato a: EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO PARCELADA DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PREPARADAS – 

MARMITEX PARA ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE TUCUMÃ., conforme 

condições, quantitativos e especificações constantes neste Instrumento Contratual e no Termo de Referência – 

Anexo do Edital oriundo do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT, bem como de sua proposta 

detalhada/atualizada, CONFORME SEGUE: 

2.2. Das Especificações Técnicas do Objeto: 

 
 ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL 

 

119217  REFEIÇÃO PREPARADA-MARMITEX Nº9 (1100ML) - Marca.: P  UNIDADE             2.000,00            25,250        50.500,00 

        ROPRIA                                                  

        REFEIÇÃO PREPARADA-MARMITEX Nº   (1.100ML)   COM   AS 

        SEGUINTES PORÇÕES: ARROZ,FEIJÃO,  CARNE VERMELHA, CARNE 

        BRANCA, SALADA VERDE,  SALADA  COZIDA, MASSAS, FAROFAS. 

        COMBINANDO CEREAIS, MASSAS,  SALADAS E UM TIPO DE CARNE 

        EM CADA MARMITA.                                        

 

                                                                                              VALOR GLOBAL R$       50.500,00 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE AQUISIÇÃO, DO PRAZO, DAS CONDIÇÕES DE 

ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO, DO LOCAL DE ENTREGA, DO SERVIDOR 

RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO E ACOMPANHAMENTO DO OBJETO. 

 

3.1. Da Forma de Aquisição do Objeto 

3.1.1. O objeto será solicitado através de emissão de ordem de compras e fornecimento da nota de empenho, 

mediante contrato devidamente firmado entre as partes. 

3.2. Do Prazo, das Condições de Entrega e Recebimento do Objeto 

3.2.1. O prazo de entrega do objeto deverá ser IMEDIATAMENTE, conforme Demanda. 

3.2.2. O objeto deverá atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos 

órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, INMETRO, etc. - atentando-se o proponente, 

mailto:cpl2021pmt@gmail.com
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principalmente para as prescrições do artigo 39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

3.2.3. O objeto será dado como recebido de acordo com o Inciso II do artigo 73 da Lei 8.666/93 sendo: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta apresentada, acompanhado da devida Nota Fiscal, 

devendo neste momento ser realizada conferência inicial por responsável e se identificada 

conformidade com as especificações técnicas, o canhoto da Nota Fiscal é assinado; 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital, 

seus anexos e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 05 (cinco) dias consecutivos 

após o recebimento provisório realizado pelo servidor competente designado pela Contratante. 

3.2.4. À Contratante se reserva no direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto se estiver em desacordo com 

as especificações e as cláusulas contratuais, com o Termo de Referência ou com o Edital. 

3.2.5. Caso seja constatado que o fornecimento do objeto foi executado em desacordo com o especificado ou 

exigido, com defeito ou incompleto, mesmo após o recebimento definitivo, os responsáveis da Contratante 

notificarão a Contratada para que a mesma providencie a correção necessária dentro do prazo estipulado. 

3.2.6. Constatadas irregularidades quanto ao objeto contratual, a Contratante poderá: 

a) Se disser respeito à especificação e/ou qualidade do objeto fornecido, rejeitá-lo determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) Exigir, na hipótese de substituição ou complementação, que a Contratada o faça em conformidade 

com o especificado, IMEDIATAMENTE, contados da notificação por escrito, mantido o preço 

inicialmente contratado. 

3.3. Do Local de Entrega do Objeto 

3.3.1. O objeto deverá ser entregue, sem nenhum custo oneroso para a Contratante em relação ao fornecimento, 

ficando a Contratada obrigada a fornecer, transportar e entregar o objeto licitado na sede da: Prefeitura 

Municipal de Tucumã - localizado na rua do Café, s/n, Bairro: Morumbi, Tucumã – Pará, CEP: 68.385-

000, de segunda a sexta, em horário comercial, entre 7:30h as 11:30h e 13:30h as 17:30h, ou em outro 

local indicado pelo órgão gesto conforme solicitado. Sendo verificadas as condições constantes do Instrumento 

Convocatório, Termo de Referência e Contrato, e as legislações específicas referentes ao objeto, sem nenhum 

ônus a esta Administração. 
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3.4. Do Servidor Responsável pela Fiscalização do contrato, pelo Recebimento e Acompanhamento do 

Objeto 

3.4.1. Fica designado o responsável pela fiscalização do Contrato o servidor, o Sr. ULISSES MACEDO 

MENDONÇA FILHO, para o acompanhamento e fiscalização do Contrato e recebimento do objeto, ou por 

quem este o indicar em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

4.1. A fornecedora deverá oferecer para os materiais a garantia mínima de 12 meses, a contar da data de 

emissão da nota fiscal, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE. 

4.2. O Atendimento para prestação do serviço decorrente da garantia de todos os itens terá um prazo de 03 

(três) dias úteis, contados a partir da notificação do possuidor ou detentor do bem, não cabendo garantia quando 

constatado defeito provocado por uso indevido. 

4.3. A garantia de fábrica de todos os itens se destina a remover os defeitos de fabricação apresentados ou 

desgaste prematuro, compreendendo substituições de peças, ajustes, reparos e todas as correções necessárias. 

Caso não seja apta a sanar os defeitos apresentados, o objeto deverá ser substituído por um novo, salvo se o 

dano ou defeito decorrer de dolo, imperícia e mau uso pelo possuidor ou detentor do bem. 

4.4. Manutenção: O tempo máximo por espera de correções deverá ser de no máximo de 48h dentro da garantia; 

4.5. Assistência Técnica e Garantia: A empresa Contratada deverá fornecer Termo de Garantia, para solução 

de eventuais discrepâncias observadas na utilização correta do objeto. 

4.6. A garantia deverá ser comprovada com os seguintes documentos: 

a) Certificado de Garantia do Fabricante do produto desde que o período da garantia seja igual ou 

superior ao solicitado no item 4.1; 

b) Documento do Fabricante autorizando o fornecedor a complementar o prazo estipulado no 

Certificado de Garantia do Fabricante do Produto, quando o fornecedor optar por oferecer prazo 

superior ao estipulado na cláusula anterior; 

4.7. No caso de produtos com garantia de fábrica maior que a mínima solicitada no item 4.1, prevalecerá a 

garantia do fabricante, independente das informações dispostas da proposta de preços atualizada, bem como, 

de outros documentos. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1. A despesa decorrente da aquisição do objeto deste Contrato correrá à conta dos recursos específicos 

consignados pela União e no Orçamento da CONTRATANTE: 
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Exercício 2023 Atividade 0905.041220001.2.008 Manutenção da Secretaria de Admin./Planejamento, 

Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, Exercício 2023 

Atividade 0906.041230001.2.018 Manutenção da Secretaria de Finanças, Classificação econômica 

3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, Exercício 2023 Atividade 

0920.278120001.2.036 Manutenção da Secretaria de Esporte e Lazer, Classificação econômica 

3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, Exercício 2023 Atividade 

0907.201220001.2.019 Manutenção da Secretaria de Agricultura, Classificação econômica 3.3.90.30.00 

Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, Exercício 2023 Atividade 0908.151220001.2.023 

Manutenção da Secretaria de Infra-Estrutura, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de 

consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, Exercício 2023 Atividade 0920.133920008.2.133 Fomento as 

Manifestações Culturais e Civicas, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, 

Subelemento 3.3.90.30.07. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO 

6.1. As partes atribuem a este Contrato o valor total de R$ 50.500,00 (cinquenta mil, quinhentos reais). 

 

6.2. Acordam as partes que o valor total deste Contrato é o valor constante na sua proposta de preços 

detalhada/atualizada após fase de lances e/ou negociação de valores realizada em sessão, posteriormente 

adjudicada e homologada. 

6.3. No preço acordado estão inclusos todos os custos para o fornecimento, dentre eles, os de transporte/entrega 

(fretes), garantia, encargos, taxas, tributos, licenças, seguros, contribuições sociais, fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias, e demais despesas necessárias para o fornecimento do objeto ora contratado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária na conta corrente da Contratada, obedecido os 

atestos das notas fiscais apresentadas e aprovação pelo Órgão Solicitante e pelo GIGOV-Gerência Executiva 

de Governo/CAIXA, após a emissão da Nota Fiscal/Fatura, desde que não haja fator impeditivo imputável à 

Contratada. 

7.2. A Contratada deverá emitir Fatura/Nota Fiscal eletrônica correspondente ao objeto fornecido, sem rasuras, 

fazendo constar na mesma as informações bancárias tais como, o número de sua conta, o nome do Banco e 

respectiva Agência. 

7.2.1. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 

do Nº do Processo Licitatório, Nº do Pregão, Nº do Contrato e da Ordem de empenho, a fim de se acelerar o 

trâmite de recebimento e fornecimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

7.2.2. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável competente da Administração, e 

deverá estar acompanhada da(s) Requisição (ões)/solicitação(ões) de compras emitida pelo respectivo Órgão 

Requisitante responsável pelo pedido, devidamente assinada por servidor público municipal identificado e 

autorizado para tal. 
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7.2.3. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a Nota Fiscal que deverá ser 

o mesmo cadastro habilitado na licitação. 

7.3. É condição para o pagamento a apresentação de prova de regularidade de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União; Débitos Estaduais; Débito Municipal; Prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS; Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT. 

7.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que poderá ser 

compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA, DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E ATESTO DAS 

NOTAS FISCAIS 

8.1. O contrato a ser firmado terá vigência a partir da data de sua assinatura até a data de adimplemento 

e entrega definitiva do objeto, não podendo ultrapassar a 31 de dezembro de 2023, salvo por necessidade 

e/ou Conveniência Administrativa de acordo com as previsões da Lei nº 8.666/93. 

8.2. O prazo de vigência contratual independe do prazo de garantia de fábrica do respectivo item. 

8.3. Fica designado o responsável pela fiscalização do Contrato, recebimento do objeto e atesto das notas 

fiscais o servidor, o Sr. ULISSES MACEDO MENDONÇA FILHO para o acompanhamento e fiscalização 

do Contrato e recebimento do objeto, ou por quem este o indicar em conformidade com o disposto no art. 67 

da Lei nº 8.666/93. 

8.4. A Fiscalização é exercida no interesse da Administração não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica 

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

8.5. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverá ser prontamente 

atendida pela Contratada sem ônus para a Contratante. 

8.6. O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

9.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da CONTRATADA: 

9.1.1. Entregar os itens conforme as determinações constantes no Termo de Referência – Anexo I:  
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a) As refeições preparadas - marmitex deverão ser entregues em recipiente de isopor com tampa e com 

capacidade mínima de 1.100 ml (mil e cem), tamanho médio - padrão nº 09, acompanhadas de talheres, 

tudo descartável e embalado separadamente, sendo observado o local e horário estabelecido pela 

Contratante. 

b) Os alimentos deverão ser preparados na cozinha da empresa contratada, utilizando-se matéria prima 

e insumos de primeira qualidade; admite-se a utilização de alguns alimentos semi-elaborados 

considerados essenciais ao processo.  

c) O transporte das refeições, deverá ser realizado em veículos apropriados da empresa contratada, 

devidamente higienizado e climatizado e em que estejam acondicionados em recipientes térmicos 

hermeticamente fechados.  

d) Deverá ser empregado hipoclorito de sódio ou substância equivalente, para a assepsia das verduras 

utilizadas no processo de preparo dos alimentos.  

e) Os alimentos preparados deverão obedecer em todas as fases, as técnicas corretas de culinária, ser 

saudáveis e adequadamente temperados, respeitando as características próprias dos ingredientes, assim 

como os diferentes fatores de modificação físico, químico e biológico, no sentido de assegurar a 

preservação dos nutrientes.  

f) Não poderão ser utilizados utensílios de cozinha de madeira ou que contenham qualquer parte de 

madeira (tais como: tábua, colher, cabo de faca, etc.), devendo ser substituídos por utensílios 

fabricados com polietileno.  

g) Qualquer tipo de alimento preparado em dias anteriores pela Contratado, não poderá ser reutilizado 

no preparo das refeições a serem servidas à Prefeitura Municipal de Tucumã-PA.  

h) A empresa deverá observar rigorosamente a legislação sanitária e as normas regulamentares sobre 

higiene, medicina e segurança do trabalho emanadas dos órgãos públicos competentes.  

i) Em caso de interdição das instalações próprias da empresa em decorrência de eventual auto de 

infração, a Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida de pleno direito, adotando a Prefeitura 

Municipal de Tucumã, as providências cabíveis.  

j) A quantidade a ser servida deve estar sempre adequada, conforme a capacidade da embalagem 

mínima exigida.  

k) Os alimentos devem estar harmoniosamente dispostos no recipiente descartável. O sabor dos pratos 

é elemento essencial, não devendo ser excessivamente temperado nem insosso.  

l) Os alimentos utilizados devem ser, tanto quanto possível, frescos e naturais. A empresa deve prestar 

garantia de acondicionamento dos alimentos que preserve sua qualidade e integridade física. 
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m) As refeições serão preparadas com gêneros de primeira qualidade, dentro das exigências de higiene 

e segurança alimentar determinados pela vigilância sanitária, por profissionais, utilizando técnicas 

culinárias. 

9.1.2. Arcar com as despesas concernentes ao fornecimento do objeto compreendendo transporte 

(fretes), entrega, encargos sociais, tributos, impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento; 

9.1.3. Trocar/substituir/complementar imediatamente, os bens caso venham a ser recusados no ato de 

recebimento; 

9.1.4. Prestar assistência técnica imediatamente;  

9.1.5. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais 

e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de Referência; 

9.1.6. Cumprir, às suas expensas, todas as condições que definam suas obrigações; 

9.1.7 Em nenhuma hipótese poderá veicular publicidade acerca dos bens adquiridos pela contratante 

sem prévia autorização; 

9.1.8. Prestar esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas, sujeitando-se a mais 

ampla e irrestrita fiscalização, acompanhamento, controle e avaliação desta Administração, através do 

servidor municipal responsável por acompanhar a entrega do objeto, fiscalizar a execução do objeto e 

atestar o recebimento do objeto; 

9.1.9. Fornecer o manual do fabricante, onde conste a manutenção dos equipamentos e, ainda, o 

Certificado de Garantia do Produto; 

9..1.10. Responder integralmente por perdas e danos a que vier causar à Administração ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa sua ou de seus prepostos, independentemente de outras 

cominações ou penalidades legais a que estiver sujeita; 

9.1.11. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração Municipal, através da Fiscalização, 

qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessárias; 

9.1.12. Obrigar-se a manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme art. 

55, XIII, da Lei 8.666/93. 
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9.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são Obrigações da 

CONTRATANTE: 

a) Exercer a fiscalização do objeto entregue, na forma prevista na Lei n° 8.666/1993, procedendo ao 

atesto das respectivas faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias; 

b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro 

dos prazos e condições estabelecidas no contrato; 

c) Efetuar o pagamento dos bens entregues nas condições estabelecidas; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com as respectivas especificações. 

e) O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita execução do contrato, 

ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto contratado, se a qualquer tempo 

se verificar vícios ou defeitos. 

f) Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto; 

g) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas; 

h) Notificar a Contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos 

de sua responsabilidade; 

i) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

10.1. À Contratada poderá(ão) ser aplicada(s) a(s) sanção (ões) adiante, além das responsabilidades por perdas 

e danos, devendo observar rigorosamente as condições estabelecidas no Edital e sujeitando-se as sanções 

constantes no artigo 7° da Lei n° 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei n°. 8.666/93, conforme disposto: 

I – Advertência: A sanção de Advertência consiste na comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe 

sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais 

elevada poderá ser aplicada. Sua aplicação se dará nos casos seguintes: 

a) Desistência parcial da proposta, devidamente justificada; 

b) Cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada; 

c) Por atraso injustificado na execução do Instrumento Contratual, inferior a 30 (trinta) dias, que não 

importem em prejuízo financeiro à Administração; 

d) Demais casos faltosos que não importem em prejuízo financeiro à Administração. 
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II – Multas: As multas a que alude este inciso não impede que a Administração aplique as outras sanções 

previstas em lei. Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

a) Por inexecução diária de atraso injustificado na execução do instrumento contratual, por prazo não 

superior a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da obrigação: 

0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor total contratado; 

b) Por inexecução parcial de atraso injustificado na execução do contrato, por prazo superior a 30 

(trinta) dias: 15% (quinze por cento) sobre a parcela contratual não cumprida, sujeita ainda à 

possibilidade de rescisão unilateral; 

c) Por inexecução total injustificada do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor total da 

obrigação assumida; 

d) Recusa do adjudicatário em receber o contrato, dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 

convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor total da proposta; 

e) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato 

superveniente e não aceito pela Pregoeira no ato da sessão: 15% (quinze por cento) sobre o valor total 

da proposta. 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração: 

A aplicação da sanção de suspensão temporária será aplicada de forma subsidiária, conforme prevê o art. 9° 

da Lei 10.5250/02. 

Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

a) Cometer atos fraudulentos, adulterados ou ilegais, que não aqueles atos previstos no art. 7° da Lei 

10.520/02, a ser fixado por prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme o caso, em função da natureza 

e a gravidade da falta cometida. 

IV - Impedimento de licitar e contratar com este Município e descredenciamento no SICAF ou no 

sistema de cadastramento de fornecedores do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, conforme o 

caso, de acordo com o disposto no art. 7º da Lei nº 10.520/2002: 

a) Após convocado, não celebrar o contrato dentro do prazo de validade da sua proposta; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) Cometer fraude fiscal; 

d) Não mantiver a proposta; 
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e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

f) Falhar ou fraudar a execução do contrato; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Comportar-se de modo inidôneo. 

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre que o Licitante ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes, considerando para tanto, reincidências de faltas e sua natureza de gravidade. 

10.1.1. Para os fins do item 10.1 reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 

e 97 da Lei n.º 8.666/93. 

10.2. As multas previstas no item II serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou cobradas 

judicialmente, se for o caso, na forma do §3° do art. 86 da Lei 8.666/93. 

10.3. As sanções previstas nos itens I, III, IV e V do item 10.1, poderão ser aplicadas juntamente com a do 

item II, facultada a defesa prévia do Licitante no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar 

da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei n.º 

8.666/93. 

10.3.1. As sanções administrativas serão aplicadas pela Autoridade após a devida notificação e o transcurso 

do prazo estabelecido para a defesa prévia. A notificação deverá ocorrer pessoalmente, por meio de 

correspondência com aviso de recebimento e após exauridas estas tentativas e não sendo localizado o licitante 

faltoso, será devidamente publicado em Diário Oficial restando para tanto devidamente notificado. Na 

notificação será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa 

que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa. 

10.4. A aplicação de qualquer das sanções previstas nesta cláusula observará o direito constitucional à ampla 

defesa e ao contraditório. 

10.5. As sanções previstas nos itens I, II, III e IV do item 10.1 são da competência da Contratante. 

10.6. A sanção prevista no item V do item 10.1 é da competência de autoridade superior competente da 

Administração, facultada a defesa do Licitante no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura 

de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação, ou antes, se devidamente 

justificada e aceita pela autoridade que a aplicou. 

10.7. As sanções estabelecidas, neste contrato, não excluem outras previstas em lei nem a responsabilidade da 

licitante/contratada por perdas e danos que der causa pela prática de irregularidades. 
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10.8. As sanções estabelecidas no Edital e seus anexos, não impedem a rescisão do Contrato, a critério 

exclusivo da Administração.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS TRIBUTOS 

11.1. É da inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus tributários, comerciais, encargos sociais e 

trabalhistas decorrentes deste Contrato. 

11.2. A CONTRATANTE, enquanto fonte retentora descontará dos pagamentos a efetuar, os tributos a que 

esteja obrigada pela Legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

12.1. O Instrumento Contratual poderá ser alterado unilateralmente pela Contratante e/ou Por Acordo entre 

as Partes, mediante motivação formalizada e justificada, no que couber, obedecendo ao disposto nos artigos 

57 e 65 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

13.1. Este Contrato poderá ser rescindido, no que couber, nos termos dos artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93. 

A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 

previstas em lei ou regulamento. 

13.2. Caso ocorra rescisão nas hipóteses previstas nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem 

que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos comprovados que houver sofrido tendo ainda 

o direito à devolução de garantia (quando houver), aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a 

data da rescisão e ao pagamento do custo da desmobilização. 

13.3. Este contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo das Partes, atendida a conformidade da execução 

do objeto, recebendo a Contratada o valor dos serviços executados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS 

14.1. A Contratada obriga-se a executar o objeto em perfeita harmonia e concordância com os termos do 

Instrumento Convocatório, com o Termo Referência do respectivo Processo Licitatório e do Instrumento 

Contratual. 

14.2. A inadimplência da Contratada com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não 

transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 

Contrato. 

14.3. A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato, total ou parcialmente, a terceiros, sob pena de 

rescisão. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Reger-se-á o presente Contrato, no que for omisso, pelas disposições constantes nas Leis nº10.520/02 e 

nº8.666/93, Edital do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT e Processo Licitatório nº 

017/2023/ADM. 

15.2. Farão parte integrante deste contrato, todos os elementos apresentados pela Contratada quando licitante, 

que tenha servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas no Edital e 

seus Anexos, independentemente de transcrição. 

15.3. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de 

Tucumã/PA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

15.4. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato, serão decididos pela 

CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520/2000, bem como na Lei 8.078/90 – 

Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123/2006 e na Lei nº 8.666/93 subsidiariamente, 

bem como nos demais regulamentos e normas administrativas que fazem parte integrante deste Contrato, 

independentemente de suas transcrições. 

15.4. E por estarem de acordo, assinam este contrato os representantes das partes, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma. 

 

TUCUMÃ - PA, 16 de Maio de 2023 

 

 

 

 

 

 

 

    PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ 

 CNPJ(MF)  22.981.088/0001-02 

    CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

 

    MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA 

    CNPJ 43.995.424/0001-46 

    CONTRATADA 

 

CELSO LOPES 
CARDOSO:299
81433187

Assinado de forma digital 
por CELSO LOPES 
CARDOSO:29981433187 
Dados: 2023.05.16 
08:20:17 -03'00'

MK HOTEL E 
CHURRASCARIA 
LTDA:4399542400
0146

Assinado de forma digital 
por MK HOTEL E 
CHURRASCARIA 
LTDA:43995424000146 
Dados: 2023.05.16 14:47:27 
-03'00'
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CONTRATO Nº 20230884 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2023/ADM. 

PREGÃO ELETRÔNICO: 9/2023-014PMT 

 

CONTRATO OBJETIVANDO A: EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO PARCELADA DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE 

REFEIÇÕES PREPARADAS – MARMITEX PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE 

TUCUMÃ, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 

TUCUMÃ, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E A EMPRESA MK HOTEL E 

CHURRASCARIA LTDA. 

 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SEMEC, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede 

na Rua do Café, s/n, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 29.182.845/0001-27, representado pelo Sr. JOEL JOSE 

CORREA PRIMO, SECRETARIO MUNICIPAL,  portador do CPF nº 628.925.761-72, residente na Rua 

Jatobá, Nº 338, Monte Castelo,  e de outro lado a firma MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA., inscrita 

no CNPJ (MF) sob o nº CNPJ 43.995.424/0001-46, estabelecida à ROD PA 279, AEROPORTO, Tucumã-PA, 

CEP 68385-000, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. 

MIGUEL DE SOUZA FERREIRA, residente na rua do cacau, Morumbi, Tucumã-PA, CEP 68385-000, 

portador do CPF 034.259.622-56,  tem entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual 

são partes integrantes o Edital do Pregão nº 9.2023-014PMT e a proposta apresentada pela CONTRATADA, 

sujeitando-se CONTRATANTE  e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 10.520/02 e da Lei nº 

8.666/93, mediante as cláusulas que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. O presente Contrato decorre de adjudicação do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT, na forma 

do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014, Lei 

Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, e, 

subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, além das alterações e atualizações posteriores 

introduzidas nos referidos diplomas legais, e do Ato de Ratificação do seu Gestor, conforme Termo de 

Homologação emitido em 17/04/2023, tudo constante no Processo Licitatório nº 017/2023/ADM, do qual 

passa a fazer parte integrante este Instrumento. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

2.1. Do Objeto Geral do Pregão 

2.1.1. Constitui objeto do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT, a: EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO PARCELADA DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE 

REFEIÇÕES PREPARADAS – MARMITEX PARA ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO 

DE TUCUMÃ., conforme condições, quantitativos e especificações constantes neste Instrumento Contratual 

e no Termo de Referência – Anexo do Edital. 

2.2. Do Objeto deste Contrato 

2.2.1. Constitui objeto deste Contrato a: EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO PARCELADA DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PREPARADAS – 

MARMITEX PARA ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE TUCUMÃ., conforme 

condições, quantitativos e especificações constantes neste Instrumento Contratual e no Termo de Referência – 

Anexo do Edital oriundo do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT, bem como de sua proposta 

detalhada/atualizada, CONFORME SEGUE: 

2.2. Das Especificações Técnicas do Objeto: 

 
 ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL 

 

119217  REFEIÇÃO PREPARADA-MARMITEX Nº9 (1100ML) - Marca.: P  UNIDADE               750,00            25,250        18.937,50 

        ROPRIA                                                  

        REFEIÇÃO PREPARADA-MARMITEX Nº   (1.100ML)   COM   AS 

        SEGUINTES PORÇÕES: ARROZ,FEIJÃO,  CARNE VERMELHA, CARNE 

        BRANCA, SALADA VERDE,  SALADA  COZIDA, MASSAS, FAROFAS. 

        COMBINANDO CEREAIS, MASSAS,  SALADAS E UM TIPO DE CARNE 

        EM CADA MARMITA.                                        

 

                                                                                              VALOR GLOBAL R$       18.937,50 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE AQUISIÇÃO, DO PRAZO, DAS CONDIÇÕES DE 

ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO, DO LOCAL DE ENTREGA, DO SERVIDOR 

RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO E ACOMPANHAMENTO DO OBJETO. 

 

3.1. Da Forma de Aquisição do Objeto 

3.1.1. O objeto será solicitado através de emissão de ordem de compras e fornecimento da nota de empenho, 

mediante contrato devidamente firmado entre as partes. 

3.2. Do Prazo, das Condições de Entrega e Recebimento do Objeto 

3.2.1. O prazo de entrega do objeto deverá ser IMEDIATAMENTE, conforme Demanda. 

3.2.2. O objeto deverá atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos 

órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, INMETRO, etc. - atentando-se o proponente, 
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principalmente para as prescrições do artigo 39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

3.2.3. O objeto será dado como recebido de acordo com o Inciso II do artigo 73 da Lei 8.666/93 sendo: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta apresentada, acompanhado da devida Nota Fiscal, 

devendo neste momento ser realizada conferência inicial por responsável e se identificada 

conformidade com as especificações técnicas, o canhoto da Nota Fiscal é assinado; 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital, 

seus anexos e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 05 (cinco) dias consecutivos 

após o recebimento provisório realizado pelo servidor competente designado pela Contratante. 

3.2.4. À Contratante se reserva no direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto se estiver em desacordo com 

as especificações e as cláusulas contratuais, com o Termo de Referência ou com o Edital. 

3.2.5. Caso seja constatado que o fornecimento do objeto foi executado em desacordo com o especificado ou 

exigido, com defeito ou incompleto, mesmo após o recebimento definitivo, os responsáveis da Contratante 

notificarão a Contratada para que a mesma providencie a correção necessária dentro do prazo estipulado. 

3.2.6. Constatadas irregularidades quanto ao objeto contratual, a Contratante poderá: 

a) Se disser respeito à especificação e/ou qualidade do objeto fornecido, rejeitá-lo determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) Exigir, na hipótese de substituição ou complementação, que a Contratada o faça em conformidade 

com o especificado, IMEDIATAMENTE, contados da notificação por escrito, mantido o preço 

inicialmente contratado. 

3.3. Do Local de Entrega do Objeto 

3.3.1. O objeto deverá ser entregue, sem nenhum custo oneroso para a Contratante em relação ao fornecimento, 

ficando a Contratada obrigada a fornecer, transportar e entregar o objeto licitado na sede da: Secretaria 

Municipal de Educação, localizado na rua Tucuruí, s/n, Bairro das Flores, Tucumã – Pará, CEP: 68.385-

000, de segunda a sexta, em horário comercial, entre 7:30h ás 11:30h e 13:30h as 17:30h, ou em outro 

local indicado pelo órgão gesto conforme solicitado. Sendo verificadas as condições constantes do Instrumento 

Convocatório, Termo de Referência e Contrato, e as legislações específicas referentes ao objeto, sem nenhum 

ônus a esta Administração. 
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3.4. Do Servidor Responsável pela Fiscalização do contrato, pelo Recebimento e Acompanhamento do 

Objeto 

3.4.1. Fica designado o responsável pela fiscalização do Contrato o servidor, o Sr. ULISSES MACEDO 

MENDONÇA FILHO, para o acompanhamento e fiscalização do Contrato e recebimento do objeto, ou por 

quem este o indicar em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

4.1. A fornecedora deverá oferecer para os materiais a garantia mínima de 12 meses, a contar da data de 

emissão da nota fiscal, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE. 

4.2. O Atendimento para prestação do serviço decorrente da garantia de todos os itens terá um prazo de 03 

(três) dias úteis, contados a partir da notificação do possuidor ou detentor do bem, não cabendo garantia quando 

constatado defeito provocado por uso indevido. 

4.3. A garantia de fábrica de todos os itens se destina a remover os defeitos de fabricação apresentados ou 

desgaste prematuro, compreendendo substituições de peças, ajustes, reparos e todas as correções necessárias. 

Caso não seja apta a sanar os defeitos apresentados, o objeto deverá ser substituído por um novo, salvo se o 

dano ou defeito decorrer de dolo, imperícia e mau uso pelo possuidor ou detentor do bem. 

4.4. Manutenção: O tempo máximo por espera de correções deverá ser de no máximo de 48h dentro da garantia; 

4.5. Assistência Técnica e Garantia: A empresa Contratada deverá fornecer Termo de Garantia, para solução 

de eventuais discrepâncias observadas na utilização correta do objeto. 

4.6. A garantia deverá ser comprovada com os seguintes documentos: 

a) Certificado de Garantia do Fabricante do produto desde que o período da garantia seja igual ou 

superior ao solicitado no item 4.1; 

b) Documento do Fabricante autorizando o fornecedor a complementar o prazo estipulado no 

Certificado de Garantia do Fabricante do Produto, quando o fornecedor optar por oferecer prazo 

superior ao estipulado na cláusula anterior; 

4.7. No caso de produtos com garantia de fábrica maior que a mínima solicitada no item 4.1, prevalecerá a 

garantia do fabricante, independente das informações dispostas da proposta de preços atualizada, bem como, 

de outros documentos. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1. A despesa decorrente da aquisição do objeto deste Contrato correrá à conta dos recursos específicos 

consignados pela União e no Orçamento da CONTRATANTE: 
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Exercício 2023 Atividade 1010.123610006.2.044 Manutenção do QSE Salário Educação, Classificação 

econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, Exercício 2023 Atividade 

1010.123640006.2.051 Desenvolvimento Ensino Superior de Graduação, Classificação econômica 

3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, Exercício 2023 Atividade 

1010.121220001.2.039 Manutenção da Secretaria Municipal de Educação, Classificação econômica 

3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO 

6.1. As partes atribuem a este Contrato o valor total de R$ 18.937,50 (dezoito mil, novecentos e trinta e sete 

reais e cinquenta centavos). 

 

6.2. Acordam as partes que o valor total deste Contrato é o valor constante na sua proposta de preços 

detalhada/atualizada após fase de lances e/ou negociação de valores realizada em sessão, posteriormente 

adjudicada e homologada. 

6.3. No preço acordado estão inclusos todos os custos para o fornecimento, dentre eles, os de transporte/entrega 

(fretes), garantia, encargos, taxas, tributos, licenças, seguros, contribuições sociais, fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias, e demais despesas necessárias para o fornecimento do objeto ora contratado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária na conta corrente da Contratada, obedecido os 

atestos das notas fiscais apresentadas e aprovação pelo Órgão Solicitante e pelo GIGOV-Gerência Executiva 

de Governo/CAIXA, após a emissão da Nota Fiscal/Fatura, desde que não haja fator impeditivo imputável à 

Contratada. 

7.2. A Contratada deverá emitir Fatura/Nota Fiscal eletrônica correspondente ao objeto fornecido, sem rasuras, 

fazendo constar na mesma as informações bancárias tais como, o número de sua conta, o nome do Banco e 

respectiva Agência. 

7.2.1. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 

do Nº do Processo Licitatório, Nº do Pregão, Nº do Contrato e da Ordem de empenho, a fim de se acelerar o 

trâmite de recebimento e fornecimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

7.2.2. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável competente da Administração, e 

deverá estar acompanhada da(s) Requisição (ões)/solicitação(ões) de compras emitida pelo respectivo Órgão 

Requisitante responsável pelo pedido, devidamente assinada por servidor público municipal identificado e 

autorizado para tal. 

7.2.3. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a Nota Fiscal que deverá ser 

o mesmo cadastro habilitado na licitação. 

7.3. É condição para o pagamento a apresentação de prova de regularidade de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União; Débitos Estaduais; Débito Municipal; Prova de regularidade relativa à 
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Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS; Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT. 

7.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que poderá ser 

compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA, DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E ATESTO DAS 

NOTAS FISCAIS 

8.1. O contrato a ser firmado terá vigência a partir da data de sua assinatura até a data de adimplemento 

e entrega definitiva do objeto, não podendo ultrapassar a 31 de dezembro de 2023, salvo por necessidade 

e/ou Conveniência Administrativa de acordo com as previsões da Lei nº 8.666/93. 

8.2. O prazo de vigência contratual independe do prazo de garantia de fábrica do respectivo item. 

8.3. Fica designado o responsável pela fiscalização do Contrato, recebimento do objeto e atesto das notas 

fiscais o servidor, o Sr. ULISSES MACEDO MENDONÇA FILHO para o acompanhamento e fiscalização 

do Contrato e recebimento do objeto, ou por quem este o indicar em conformidade com o disposto no art. 67 

da Lei nº 8.666/93. 

8.4. A Fiscalização é exercida no interesse da Administração não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica 

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

8.5. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverá ser prontamente 

atendida pela Contratada sem ônus para a Contratante. 

8.6. O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

9.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da CONTRATADA: 

9.1.1. Entregar os itens conforme as determinações constantes no Termo de Referência – Anexo I:  

a) As refeições preparadas - marmitex deverão ser entregues em recipiente de isopor com tampa e com 

capacidade mínima de 1.100 ml (mil e cem), tamanho médio - padrão nº 09, acompanhadas de talheres, 

tudo descartável e embalado separadamente, sendo observado o local e horário estabelecido pela 

Contratante. 
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b) Os alimentos deverão ser preparados na cozinha da empresa contratada, utilizando-se matéria prima 

e insumos de primeira qualidade; admite-se a utilização de alguns alimentos semi-elaborados 

considerados essenciais ao processo.  

c) O transporte das refeições, deverá ser realizado em veículos apropriados da empresa contratada, 

devidamente higienizado e climatizado e em que estejam acondicionados em recipientes térmicos 

hermeticamente fechados.  

d) Deverá ser empregado hipoclorito de sódio ou substância equivalente, para a assepsia das verduras 

utilizadas no processo de preparo dos alimentos.  

e) Os alimentos preparados deverão obedecer em todas as fases, as técnicas corretas de culinária, ser 

saudáveis e adequadamente temperados, respeitando as características próprias dos ingredientes, assim 

como os diferentes fatores de modificação físico, químico e biológico, no sentido de assegurar a 

preservação dos nutrientes.  

f) Não poderão ser utilizados utensílios de cozinha de madeira ou que contenham qualquer parte de 

madeira (tais como: tábua, colher, cabo de faca, etc.), devendo ser substituídos por utensílios 

fabricados com polietileno.  

g) Qualquer tipo de alimento preparado em dias anteriores pela Contratado, não poderá ser reutilizado 

no preparo das refeições a serem servidas à Prefeitura Municipal de Tucumã-PA.  

h) A empresa deverá observar rigorosamente a legislação sanitária e as normas regulamentares sobre 

higiene, medicina e segurança do trabalho emanadas dos órgãos públicos competentes.  

i) Em caso de interdição das instalações próprias da empresa em decorrência de eventual auto de 

infração, a Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida de pleno direito, adotando a Prefeitura 

Municipal de Tucumã, as providências cabíveis.  

j) A quantidade a ser servida deve estar sempre adequada, conforme a capacidade da embalagem 

mínima exigida.  

k) Os alimentos devem estar harmoniosamente dispostos no recipiente descartável. O sabor dos pratos 

é elemento essencial, não devendo ser excessivamente temperado nem insosso.  

l) Os alimentos utilizados devem ser, tanto quanto possível, frescos e naturais. A empresa deve prestar 

garantia de acondicionamento dos alimentos que preserve sua qualidade e integridade física. 

m) As refeições serão preparadas com gêneros de primeira qualidade, dentro das exigências de higiene 

e segurança alimentar determinados pela vigilância sanitária, por profissionais, utilizando técnicas 

culinárias. 
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9.1.2. Arcar com as despesas concernentes ao fornecimento do objeto compreendendo transporte 

(fretes), entrega, encargos sociais, tributos, impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento; 

9.1.3. Trocar/substituir/complementar imediatamente, os bens caso venham a ser recusados no ato de 

recebimento; 

9.1.4. Prestar assistência técnica imediatamente;  

9.1.5. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais 

e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de Referência; 

9.1.6. Cumprir, às suas expensas, todas as condições que definam suas obrigações; 

9.1.7 Em nenhuma hipótese poderá veicular publicidade acerca dos bens adquiridos pela contratante 

sem prévia autorização; 

9.1.8. Prestar esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas, sujeitando-se a mais 

ampla e irrestrita fiscalização, acompanhamento, controle e avaliação desta Administração, através do 

servidor municipal responsável por acompanhar a entrega do objeto, fiscalizar a execução do objeto e 

atestar o recebimento do objeto; 

9.1.9. Fornecer o manual do fabricante, onde conste a manutenção dos equipamentos e, ainda, o 

Certificado de Garantia do Produto; 

9..1.10. Responder integralmente por perdas e danos a que vier causar à Administração ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa sua ou de seus prepostos, independentemente de outras 

cominações ou penalidades legais a que estiver sujeita; 

9.1.11. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração Municipal, através da Fiscalização, 

qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessárias; 

9.1.12. Obrigar-se a manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme art. 

55, XIII, da Lei 8.666/93. 

9.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são Obrigações da 

CONTRATANTE: 

a) Exercer a fiscalização do objeto entregue, na forma prevista na Lei n° 8.666/1993, procedendo ao 

atesto das respectivas faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias; 
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b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro 

dos prazos e condições estabelecidas no contrato; 

c) Efetuar o pagamento dos bens entregues nas condições estabelecidas; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com as respectivas especificações. 

e) O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita execução do contrato, 

ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto contratado, se a qualquer tempo 

se verificar vícios ou defeitos. 

f) Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto; 

g) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas; 

h) Notificar a Contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos 

de sua responsabilidade; 

i) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

10.1. À Contratada poderá(ão) ser aplicada(s) a(s) sanção (ões) adiante, além das responsabilidades por perdas 

e danos, devendo observar rigorosamente as condições estabelecidas no Edital e sujeitando-se as sanções 

constantes no artigo 7° da Lei n° 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei n°. 8.666/93, conforme disposto: 

I – Advertência: A sanção de Advertência consiste na comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe 

sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais 

elevada poderá ser aplicada. Sua aplicação se dará nos casos seguintes: 

a) Desistência parcial da proposta, devidamente justificada; 

b) Cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada; 

c) Por atraso injustificado na execução do Instrumento Contratual, inferior a 30 (trinta) dias, que não 

importem em prejuízo financeiro à Administração; 

d) Demais casos faltosos que não importem em prejuízo financeiro à Administração. 

II – Multas: As multas a que alude este inciso não impede que a Administração aplique as outras sanções 

previstas em lei. Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

a) Por inexecução diária de atraso injustificado na execução do instrumento contratual, por prazo não 

superior a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da obrigação: 

0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor total contratado; 
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b) Por inexecução parcial de atraso injustificado na execução do contrato, por prazo superior a 30 

(trinta) dias: 15% (quinze por cento) sobre a parcela contratual não cumprida, sujeita ainda à 

possibilidade de rescisão unilateral; 

c) Por inexecução total injustificada do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor total da 

obrigação assumida; 

d) Recusa do adjudicatário em receber o contrato, dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 

convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor total da proposta; 

e) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato 

superveniente e não aceito pela Pregoeira no ato da sessão: 15% (quinze por cento) sobre o valor total 

da proposta. 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração: 

A aplicação da sanção de suspensão temporária será aplicada de forma subsidiária, conforme prevê o art. 9° 

da Lei 10.5250/02. 

Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

a) Cometer atos fraudulentos, adulterados ou ilegais, que não aqueles atos previstos no art. 7° da Lei 

10.520/02, a ser fixado por prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme o caso, em função da natureza 

e a gravidade da falta cometida. 

IV - Impedimento de licitar e contratar com este Município e descredenciamento no SICAF ou no 

sistema de cadastramento de fornecedores do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, conforme o 

caso, de acordo com o disposto no art. 7º da Lei nº 10.520/2002: 

a) Após convocado, não celebrar o contrato dentro do prazo de validade da sua proposta; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) Cometer fraude fiscal; 

d) Não mantiver a proposta; 

e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

f) Falhar ou fraudar a execução do contrato; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Comportar-se de modo inidôneo. 
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V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre que o Licitante ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes, considerando para tanto, reincidências de faltas e sua natureza de gravidade. 

10.1.1. Para os fins do item 10.1 reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 

e 97 da Lei n.º 8.666/93. 

10.2. As multas previstas no item II serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou cobradas 

judicialmente, se for o caso, na forma do §3° do art. 86 da Lei 8.666/93. 

10.3. As sanções previstas nos itens I, III, IV e V do item 10.1, poderão ser aplicadas juntamente com a do 

item II, facultada a defesa prévia do Licitante no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar 

da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei n.º 

8.666/93. 

10.3.1. As sanções administrativas serão aplicadas pela Autoridade após a devida notificação e o transcurso 

do prazo estabelecido para a defesa prévia. A notificação deverá ocorrer pessoalmente, por meio de 

correspondência com aviso de recebimento e após exauridas estas tentativas e não sendo localizado o licitante 

faltoso, será devidamente publicado em Diário Oficial restando para tanto devidamente notificado. Na 

notificação será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa 

que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa. 

10.4. A aplicação de qualquer das sanções previstas nesta cláusula observará o direito constitucional à ampla 

defesa e ao contraditório. 

10.5. As sanções previstas nos itens I, II, III e IV do item 10.1 são da competência da Contratante. 

10.6. A sanção prevista no item V do item 10.1 é da competência de autoridade superior competente da 

Administração, facultada a defesa do Licitante no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura 

de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação, ou antes, se devidamente 

justificada e aceita pela autoridade que a aplicou. 

10.7. As sanções estabelecidas, neste contrato, não excluem outras previstas em lei nem a responsabilidade da 

licitante/contratada por perdas e danos que der causa pela prática de irregularidades. 

10.8. As sanções estabelecidas no Edital e seus anexos, não impedem a rescisão do Contrato, a critério 

exclusivo da Administração.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS TRIBUTOS 

11.1. É da inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus tributários, comerciais, encargos sociais e 

trabalhistas decorrentes deste Contrato. 
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11.2. A CONTRATANTE, enquanto fonte retentora descontará dos pagamentos a efetuar, os tributos a que 

esteja obrigada pela Legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

12.1. O Instrumento Contratual poderá ser alterado unilateralmente pela Contratante e/ou Por Acordo entre 

as Partes, mediante motivação formalizada e justificada, no que couber, obedecendo ao disposto nos artigos 

57 e 65 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

13.1. Este Contrato poderá ser rescindido, no que couber, nos termos dos artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93. 

A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 

previstas em lei ou regulamento. 

13.2. Caso ocorra rescisão nas hipóteses previstas nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem 

que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos comprovados que houver sofrido tendo ainda 

o direito à devolução de garantia (quando houver), aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a 

data da rescisão e ao pagamento do custo da desmobilização. 

13.3. Este contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo das Partes, atendida a conformidade da execução 

do objeto, recebendo a Contratada o valor dos serviços executados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS 

14.1. A Contratada obriga-se a executar o objeto em perfeita harmonia e concordância com os termos do 

Instrumento Convocatório, com o Termo Referência do respectivo Processo Licitatório e do Instrumento 

Contratual. 

14.2. A inadimplência da Contratada com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não 

transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 

Contrato. 

14.3. A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato, total ou parcialmente, a terceiros, sob pena de 

rescisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Reger-se-á o presente Contrato, no que for omisso, pelas disposições constantes nas Leis nº10.520/02 e 

nº8.666/93, Edital do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT e Processo Licitatório nº 

017/2023/ADM. 
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15.2. Farão parte integrante deste contrato, todos os elementos apresentados pela Contratada quando licitante, 

que tenha servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas no Edital e 

seus Anexos, independentemente de transcrição. 

15.3. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de 

Tucumã/PA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

15.4. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato, serão decididos pela 

CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520/2000, bem como na Lei 8.078/90 – 

Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123/2006 e na Lei nº 8.666/93 subsidiariamente, 

bem como nos demais regulamentos e normas administrativas que fazem parte integrante deste Contrato, 

independentemente de suas transcrições. 

15.4. E por estarem de acordo, assinam este contrato os representantes das partes, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma. 

 

TUCUMÃ - PA, 16 de Maio de 2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO-SEMEC 

 CNPJ(MF)  29.182.845/0001-27 

    CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA 

    CNPJ 43.995.424/0001-46 

    CONTRATADA 

 

JOEL JOSE 
CORREA 
PRIMO:62892576
172

Assinado de forma digital 
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CONTRATO Nº 20230885 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2023/ADM. 

PREGÃO ELETRÔNICO: 9/2023-014PMT 

 

CONTRATO OBJETIVANDO A: EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO PARCELADA DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE 

REFEIÇÕES PREPARADAS – MARMITEX PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE 

TUCUMÃ, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 

TUCUMÃ, ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE TUCUMÃ E A EMPRESA MK HOTEL E 

CHURRASCARIA LTDA. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na Rua 

do café, s/nº, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 22.981.088/0001-02, representado pelo Sr. CELSO LOPES 

CARDOSO, PREFEITO MUNICIPAL,  portador do CPF nº 299.814.331-87, residente na RUA 

MACAXEIRA, Nº 332, MORUMBI,  e de outro lado a firma MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA., 

inscrita no CNPJ (MF) sob o nº CNPJ 43.995.424/0001-46, estabelecida à ROD PA 279, AEROPORTO, 

Tucumã-PA, CEP 68385-000, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada 

pelo Sr. MIGUEL DE SOUZA FERREIRA, residente na rua do cacau, Morumbi, Tucumã-PA, CEP 68385-

000, portador do CPF 034.259.622-56,  tem entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do 

qual são partes integrantes o Edital do Pregão nº 9.2023-014PMT e a proposta apresentada pela 

CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE  e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 

10.520/02 e da Lei nº 8.666/93, mediante as cláusulas que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. O presente Contrato decorre de adjudicação do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT, na forma 

do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014, Lei 

Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, e, 

subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, além das alterações e atualizações posteriores 

introduzidas nos referidos diplomas legais, e do Ato de Ratificação do seu Gestor, conforme Termo de 

Homologação emitido em 17/04/2023, tudo constante no Processo Licitatório nº 017/2023/ADM, do qual 

passa a fazer parte integrante este Instrumento. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

2.1. Do Objeto Geral do Pregão 

2.1.1. Constitui objeto do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT, a: EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO PARCELADA DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE 

REFEIÇÕES PREPARADAS – MARMITEX PARA ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO 

DE TUCUMÃ., conforme condições, quantitativos e especificações constantes neste Instrumento Contratual 

e no Termo de Referência – Anexo do Edital. 

2.2. Do Objeto deste Contrato 

2.2.1. Constitui objeto deste Contrato a: EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO PARCELADA DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PREPARADAS – 

MARMITEX PARA ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE TUCUMÃ., conforme 

condições, quantitativos e especificações constantes neste Instrumento Contratual e no Termo de Referência – 

Anexo do Edital oriundo do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT, bem como de sua proposta 

detalhada/atualizada, CONFORME SEGUE: 

2.2. Das Especificações Técnicas do Objeto: 

 ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL 

 

119217  REFEIÇÃO PREPARADA-MARMITEX Nº9 (1100ML) - Marca.: P  UNIDADE             1.550,00            25,250        39.137,50 

        ROPRIA                                                  

        REFEIÇÃO PREPARADA-MARMITEX Nº   (1.100ML)   COM   AS 

        SEGUINTES PORÇÕES: ARROZ,FEIJÃO,  CARNE VERMELHA, CARNE 

        BRANCA, SALADA VERDE,  SALADA  COZIDA, MASSAS, FAROFAS. 

        COMBINANDO CEREAIS, MASSAS,  SALADAS E UM TIPO DE CARNE 

        EM CADA MARMITA.                                        

 

                                                                                              VALOR GLOBAL R$       39.137,50 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE AQUISIÇÃO, DO PRAZO, DAS CONDIÇÕES DE 

ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO, DO LOCAL DE ENTREGA, DO SERVIDOR 

RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO E ACOMPANHAMENTO DO OBJETO. 

 

3.1. Da Forma de Aquisição do Objeto 

3.1.1. O objeto será solicitado através de emissão de ordem de compras e fornecimento da nota de empenho, 

mediante contrato devidamente firmado entre as partes. 

3.2. Do Prazo, das Condições de Entrega e Recebimento do Objeto 

3.2.1. O prazo de entrega do objeto deverá ser IMEDIATAMENTE, conforme Demanda. 

3.2.2. O objeto deverá atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos 

órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, INMETRO, etc. - atentando-se o proponente, 
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principalmente para as prescrições do artigo 39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

3.2.3. O objeto será dado como recebido de acordo com o Inciso II do artigo 73 da Lei 8.666/93 sendo: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta apresentada, acompanhado da devida Nota Fiscal, 

devendo neste momento ser realizada conferência inicial por responsável e se identificada 

conformidade com as especificações técnicas, o canhoto da Nota Fiscal é assinado; 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital, 

seus anexos e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 05 (cinco) dias consecutivos 

após o recebimento provisório realizado pelo servidor competente designado pela Contratante. 

3.2.4. À Contratante se reserva no direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto se estiver em desacordo com 

as especificações e as cláusulas contratuais, com o Termo de Referência ou com o Edital. 

3.2.5. Caso seja constatado que o fornecimento do objeto foi executado em desacordo com o especificado ou 

exigido, com defeito ou incompleto, mesmo após o recebimento definitivo, os responsáveis da Contratante 

notificarão a Contratada para que a mesma providencie a correção necessária dentro do prazo estipulado. 

3.2.6. Constatadas irregularidades quanto ao objeto contratual, a Contratante poderá: 

a) Se disser respeito à especificação e/ou qualidade do objeto fornecido, rejeitá-lo determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) Exigir, na hipótese de substituição ou complementação, que a Contratada o faça em conformidade 

com o especificado, IMEDIATAMENTE, contados da notificação por escrito, mantido o preço 

inicialmente contratado. 

3.3. Do Local de Entrega do Objeto 

3.3.1. O objeto deverá ser entregue, sem nenhum custo oneroso para a Contratante em relação ao fornecimento, 

ficando a Contratada obrigada a fornecer, transportar e entregar o objeto licitado na sede da: Prefeitura 

Municipal de Tucumã - localizado na rua do Café, s/n, Bairro: Morumbi, Tucumã – Pará, CEP: 68.385-

000, de segunda a sexta, em horário comercial, entre 7:30h as 11:30h e 13:30h as 17:30h, ou em outro 

local indicado pelo órgão gesto conforme solicitado. Sendo verificadas as condições constantes do Instrumento 

Convocatório, Termo de Referência e Contrato, e as legislações específicas referentes ao objeto, sem nenhum 

ônus a esta Administração. 
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3.4. Do Servidor Responsável pela Fiscalização do contrato, pelo Recebimento e Acompanhamento do 

Objeto 

3.4.1. Fica designado o responsável pela fiscalização do Contrato o servidor, o Sr. ULISSES MACEDO 

MENDONÇA FILHO, para o acompanhamento e fiscalização do Contrato e recebimento do objeto, ou por 

quem este o indicar em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

4.1. A fornecedora deverá oferecer para os materiais a garantia mínima de 12 meses, a contar da data de 

emissão da nota fiscal, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE. 

4.2. O Atendimento para prestação do serviço decorrente da garantia de todos os itens terá um prazo de 03 

(três) dias úteis, contados a partir da notificação do possuidor ou detentor do bem, não cabendo garantia quando 

constatado defeito provocado por uso indevido. 

4.3. A garantia de fábrica de todos os itens se destina a remover os defeitos de fabricação apresentados ou 

desgaste prematuro, compreendendo substituições de peças, ajustes, reparos e todas as correções necessárias. 

Caso não seja apta a sanar os defeitos apresentados, o objeto deverá ser substituído por um novo, salvo se o 

dano ou defeito decorrer de dolo, imperícia e mau uso pelo possuidor ou detentor do bem. 

4.4. Manutenção: O tempo máximo por espera de correções deverá ser de no máximo de 48h dentro da garantia; 

4.5. Assistência Técnica e Garantia: A empresa Contratada deverá fornecer Termo de Garantia, para solução 

de eventuais discrepâncias observadas na utilização correta do objeto. 

4.6. A garantia deverá ser comprovada com os seguintes documentos: 

a) Certificado de Garantia do Fabricante do produto desde que o período da garantia seja igual ou 

superior ao solicitado no item 4.1; 

b) Documento do Fabricante autorizando o fornecedor a complementar o prazo estipulado no 

Certificado de Garantia do Fabricante do Produto, quando o fornecedor optar por oferecer prazo 

superior ao estipulado na cláusula anterior; 

4.7. No caso de produtos com garantia de fábrica maior que a mínima solicitada no item 4.1, prevalecerá a 

garantia do fabricante, independente das informações dispostas da proposta de preços atualizada, bem como, 

de outros documentos. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1. A despesa decorrente da aquisição do objeto deste Contrato correrá à conta dos recursos específicos 

consignados pela União e no Orçamento da CONTRATANTE: 
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Exercício 2023 Atividade 0902.041220001.2.005 Manutenção do Gabinete do Prefeito, Classificação 

econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO 

6.1. As partes atribuem a este Contrato o valor total de R$ 39.137,50 (trinta e nove mil, cento e trinta e sete 

reais e cinquenta centavos). 

 

6.2. Acordam as partes que o valor total deste Contrato é o valor constante na sua proposta de preços 

detalhada/atualizada após fase de lances e/ou negociação de valores realizada em sessão, posteriormente 

adjudicada e homologada. 

6.3. No preço acordado estão inclusos todos os custos para o fornecimento, dentre eles, os de transporte/entrega 

(fretes), garantia, encargos, taxas, tributos, licenças, seguros, contribuições sociais, fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias, e demais despesas necessárias para o fornecimento do objeto ora contratado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária na conta corrente da Contratada, obedecido os 

atestos das notas fiscais apresentadas e aprovação pelo Órgão Solicitante e pelo GIGOV-Gerência Executiva 

de Governo/CAIXA, após a emissão da Nota Fiscal/Fatura, desde que não haja fator impeditivo imputável à 

Contratada. 

7.2. A Contratada deverá emitir Fatura/Nota Fiscal eletrônica correspondente ao objeto fornecido, sem rasuras, 

fazendo constar na mesma as informações bancárias tais como, o número de sua conta, o nome do Banco e 

respectiva Agência. 

7.2.1. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 

do Nº do Processo Licitatório, Nº do Pregão, Nº do Contrato e da Ordem de empenho, a fim de se acelerar o 

trâmite de recebimento e fornecimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

7.2.2. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável competente da Administração, e 

deverá estar acompanhada da(s) Requisição (ões)/solicitação(ões) de compras emitida pelo respectivo Órgão 

Requisitante responsável pelo pedido, devidamente assinada por servidor público municipal identificado e 

autorizado para tal. 

7.2.3. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a Nota Fiscal que deverá ser 

o mesmo cadastro habilitado na licitação. 

7.3. É condição para o pagamento a apresentação de prova de regularidade de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União; Débitos Estaduais; Débito Municipal; Prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS; Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT. 
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7.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que poderá ser 

compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA, DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E ATESTO DAS 

NOTAS FISCAIS 

8.1. O contrato a ser firmado terá vigência a partir da data de sua assinatura até a data de adimplemento 

e entrega definitiva do objeto, não podendo ultrapassar a 31 de dezembro de 2023, salvo por necessidade 

e/ou Conveniência Administrativa de acordo com as previsões da Lei nº 8.666/93. 

8.2. O prazo de vigência contratual independe do prazo de garantia de fábrica do respectivo item. 

8.3. Fica designado o responsável pela fiscalização do Contrato, recebimento do objeto e atesto das notas 

fiscais o servidor, o Sr. ULISSES MACEDO MENDONÇA FILHO para o acompanhamento e fiscalização 

do Contrato e recebimento do objeto, ou por quem este o indicar em conformidade com o disposto no art. 67 

da Lei nº 8.666/93. 

8.4. A Fiscalização é exercida no interesse da Administração não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica 

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

8.5. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverá ser prontamente 

atendida pela Contratada sem ônus para a Contratante. 

8.6. O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

9.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da CONTRATADA: 

9.1.1. Entregar os itens conforme as determinações constantes no Termo de Referência – Anexo I:  

a) As refeições preparadas - marmitex deverão ser entregues em recipiente de isopor com tampa e com 

capacidade mínima de 1.100 ml (mil e cem), tamanho médio - padrão nº 09, acompanhadas de talheres, 

tudo descartável e embalado separadamente, sendo observado o local e horário estabelecido pela 

Contratante. 

b) Os alimentos deverão ser preparados na cozinha da empresa contratada, utilizando-se matéria prima 

e insumos de primeira qualidade; admite-se a utilização de alguns alimentos semi-elaborados 

considerados essenciais ao processo.  
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c) O transporte das refeições, deverá ser realizado em veículos apropriados da empresa contratada, 

devidamente higienizado e climatizado e em que estejam acondicionados em recipientes térmicos 

hermeticamente fechados.  

d) Deverá ser empregado hipoclorito de sódio ou substância equivalente, para a assepsia das verduras 

utilizadas no processo de preparo dos alimentos.  

e) Os alimentos preparados deverão obedecer em todas as fases, as técnicas corretas de culinária, ser 

saudáveis e adequadamente temperados, respeitando as características próprias dos ingredientes, assim 

como os diferentes fatores de modificação físico, químico e biológico, no sentido de assegurar a 

preservação dos nutrientes.  

f) Não poderão ser utilizados utensílios de cozinha de madeira ou que contenham qualquer parte de 

madeira (tais como: tábua, colher, cabo de faca, etc.), devendo ser substituídos por utensílios 

fabricados com polietileno.  

g) Qualquer tipo de alimento preparado em dias anteriores pela Contratado, não poderá ser reutilizado 

no preparo das refeições a serem servidas à Prefeitura Municipal de Tucumã-PA.  

h) A empresa deverá observar rigorosamente a legislação sanitária e as normas regulamentares sobre 

higiene, medicina e segurança do trabalho emanadas dos órgãos públicos competentes.  

i) Em caso de interdição das instalações próprias da empresa em decorrência de eventual auto de 

infração, a Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida de pleno direito, adotando a Prefeitura 

Municipal de Tucumã, as providências cabíveis.  

j) A quantidade a ser servida deve estar sempre adequada, conforme a capacidade da embalagem 

mínima exigida.  

k) Os alimentos devem estar harmoniosamente dispostos no recipiente descartável. O sabor dos pratos 

é elemento essencial, não devendo ser excessivamente temperado nem insosso.  

l) Os alimentos utilizados devem ser, tanto quanto possível, frescos e naturais. A empresa deve prestar 

garantia de acondicionamento dos alimentos que preserve sua qualidade e integridade física. 

m) As refeições serão preparadas com gêneros de primeira qualidade, dentro das exigências de higiene 

e segurança alimentar determinados pela vigilância sanitária, por profissionais, utilizando técnicas 

culinárias. 

9.1.2. Arcar com as despesas concernentes ao fornecimento do objeto compreendendo transporte 

(fretes), entrega, encargos sociais, tributos, impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento; 
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9.1.3. Trocar/substituir/complementar imediatamente, os bens caso venham a ser recusados no ato de 

recebimento; 

9.1.4. Prestar assistência técnica imediatamente;  

9.1.5. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais 

e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de Referência; 

9.1.6. Cumprir, às suas expensas, todas as condições que definam suas obrigações; 

9.1.7 Em nenhuma hipótese poderá veicular publicidade acerca dos bens adquiridos pela contratante 

sem prévia autorização; 

9.1.8. Prestar esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas, sujeitando-se a mais 

ampla e irrestrita fiscalização, acompanhamento, controle e avaliação desta Administração, através do 

servidor municipal responsável por acompanhar a entrega do objeto, fiscalizar a execução do objeto e 

atestar o recebimento do objeto; 

9.1.9. Fornecer o manual do fabricante, onde conste a manutenção dos equipamentos e, ainda, o 

Certificado de Garantia do Produto; 

9..1.10. Responder integralmente por perdas e danos a que vier causar à Administração ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa sua ou de seus prepostos, independentemente de outras 

cominações ou penalidades legais a que estiver sujeita; 

9.1.11. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração Municipal, através da Fiscalização, 

qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessárias; 

9.1.12. Obrigar-se a manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme art. 

55, XIII, da Lei 8.666/93. 

9.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são Obrigações da 

CONTRATANTE: 

a) Exercer a fiscalização do objeto entregue, na forma prevista na Lei n° 8.666/1993, procedendo ao 

atesto das respectivas faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias; 

b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro 

dos prazos e condições estabelecidas no contrato; 

c) Efetuar o pagamento dos bens entregues nas condições estabelecidas; 

mailto:cpl2021pmt@gmail.com


ESTADO DO PARÁ 
GOVERNO MUNICIPAL DE TUCUMÃ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
CNPJ: 22.981.088/0001-02 

 

Rua do Café s/nº - Setor alto Morumbi – Fone: 94 3433-3241 Fax: 94 3433-1507 CEP 68.385-000 
  Email: cpl2021pmt@gmail.com  

Página 9 de 13 

 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com as respectivas especificações. 

e) O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita execução do contrato, 

ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto contratado, se a qualquer tempo 

se verificar vícios ou defeitos. 

f) Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto; 

g) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas; 

h) Notificar a Contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos 

de sua responsabilidade; 

i) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

10.1. À Contratada poderá(ão) ser aplicada(s) a(s) sanção (ões) adiante, além das responsabilidades por perdas 

e danos, devendo observar rigorosamente as condições estabelecidas no Edital e sujeitando-se as sanções 

constantes no artigo 7° da Lei n° 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei n°. 8.666/93, conforme disposto: 

I – Advertência: A sanção de Advertência consiste na comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe 

sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais 

elevada poderá ser aplicada. Sua aplicação se dará nos casos seguintes: 

a) Desistência parcial da proposta, devidamente justificada; 

b) Cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada; 

c) Por atraso injustificado na execução do Instrumento Contratual, inferior a 30 (trinta) dias, que não 

importem em prejuízo financeiro à Administração; 

d) Demais casos faltosos que não importem em prejuízo financeiro à Administração. 

II – Multas: As multas a que alude este inciso não impede que a Administração aplique as outras sanções 

previstas em lei. Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

a) Por inexecução diária de atraso injustificado na execução do instrumento contratual, por prazo não 

superior a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da obrigação: 

0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor total contratado; 

b) Por inexecução parcial de atraso injustificado na execução do contrato, por prazo superior a 30 

(trinta) dias: 15% (quinze por cento) sobre a parcela contratual não cumprida, sujeita ainda à 

possibilidade de rescisão unilateral; 
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c) Por inexecução total injustificada do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor total da 

obrigação assumida; 

d) Recusa do adjudicatário em receber o contrato, dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 

convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor total da proposta; 

e) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato 

superveniente e não aceito pela Pregoeira no ato da sessão: 15% (quinze por cento) sobre o valor total 

da proposta. 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração: 

A aplicação da sanção de suspensão temporária será aplicada de forma subsidiária, conforme prevê o art. 9° 

da Lei 10.5250/02. 

Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

a) Cometer atos fraudulentos, adulterados ou ilegais, que não aqueles atos previstos no art. 7° da Lei 

10.520/02, a ser fixado por prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme o caso, em função da natureza 

e a gravidade da falta cometida. 

IV - Impedimento de licitar e contratar com este Município e descredenciamento no SICAF ou no 

sistema de cadastramento de fornecedores do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, conforme o 

caso, de acordo com o disposto no art. 7º da Lei nº 10.520/2002: 

a) Após convocado, não celebrar o contrato dentro do prazo de validade da sua proposta; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) Cometer fraude fiscal; 

d) Não mantiver a proposta; 

e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

f) Falhar ou fraudar a execução do contrato; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Comportar-se de modo inidôneo. 

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
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aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre que o Licitante ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes, considerando para tanto, reincidências de faltas e sua natureza de gravidade. 

10.1.1. Para os fins do item 10.1 reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 

e 97 da Lei n.º 8.666/93. 

10.2. As multas previstas no item II serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou cobradas 

judicialmente, se for o caso, na forma do §3° do art. 86 da Lei 8.666/93. 

10.3. As sanções previstas nos itens I, III, IV e V do item 10.1, poderão ser aplicadas juntamente com a do 

item II, facultada a defesa prévia do Licitante no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar 

da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei n.º 

8.666/93. 

10.3.1. As sanções administrativas serão aplicadas pela Autoridade após a devida notificação e o transcurso 

do prazo estabelecido para a defesa prévia. A notificação deverá ocorrer pessoalmente, por meio de 

correspondência com aviso de recebimento e após exauridas estas tentativas e não sendo localizado o licitante 

faltoso, será devidamente publicado em Diário Oficial restando para tanto devidamente notificado. Na 

notificação será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa 

que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa. 

10.4. A aplicação de qualquer das sanções previstas nesta cláusula observará o direito constitucional à ampla 

defesa e ao contraditório. 

10.5. As sanções previstas nos itens I, II, III e IV do item 10.1 são da competência da Contratante. 

10.6. A sanção prevista no item V do item 10.1 é da competência de autoridade superior competente da 

Administração, facultada a defesa do Licitante no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura 

de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação, ou antes, se devidamente 

justificada e aceita pela autoridade que a aplicou. 

10.7. As sanções estabelecidas, neste contrato, não excluem outras previstas em lei nem a responsabilidade da 

licitante/contratada por perdas e danos que der causa pela prática de irregularidades. 

10.8. As sanções estabelecidas no Edital e seus anexos, não impedem a rescisão do Contrato, a critério 

exclusivo da Administração.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS TRIBUTOS 

11.1. É da inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus tributários, comerciais, encargos sociais e 

trabalhistas decorrentes deste Contrato. 

11.2. A CONTRATANTE, enquanto fonte retentora descontará dos pagamentos a efetuar, os tributos a que 

esteja obrigada pela Legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

12.1. O Instrumento Contratual poderá ser alterado unilateralmente pela Contratante e/ou Por Acordo entre 

as Partes, mediante motivação formalizada e justificada, no que couber, obedecendo ao disposto nos artigos 

57 e 65 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

13.1. Este Contrato poderá ser rescindido, no que couber, nos termos dos artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93. 

A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 

previstas em lei ou regulamento. 

13.2. Caso ocorra rescisão nas hipóteses previstas nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem 

que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos comprovados que houver sofrido tendo ainda 

o direito à devolução de garantia (quando houver), aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a 

data da rescisão e ao pagamento do custo da desmobilização. 

13.3. Este contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo das Partes, atendida a conformidade da execução 

do objeto, recebendo a Contratada o valor dos serviços executados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS 

14.1. A Contratada obriga-se a executar o objeto em perfeita harmonia e concordância com os termos do 

Instrumento Convocatório, com o Termo Referência do respectivo Processo Licitatório e do Instrumento 

Contratual. 

14.2. A inadimplência da Contratada com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não 

transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 

Contrato. 

14.3. A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato, total ou parcialmente, a terceiros, sob pena de 

rescisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Reger-se-á o presente Contrato, no que for omisso, pelas disposições constantes nas Leis nº10.520/02 e 

nº8.666/93, Edital do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT e Processo Licitatório nº 

017/2023/ADM. 

15.2. Farão parte integrante deste contrato, todos os elementos apresentados pela Contratada quando licitante, 

que tenha servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas no Edital e 

seus Anexos, independentemente de transcrição. 

mailto:cpl2021pmt@gmail.com


ESTADO DO PARÁ 
GOVERNO MUNICIPAL DE TUCUMÃ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
CNPJ: 22.981.088/0001-02 

 

Rua do Café s/nº - Setor alto Morumbi – Fone: 94 3433-3241 Fax: 94 3433-1507 CEP 68.385-000 
  Email: cpl2021pmt@gmail.com  

Página 13 de 13 

 

15.3. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de 

Tucumã/PA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

15.4. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato, serão decididos pela 

CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520/2000, bem como na Lei 8.078/90 – 

Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123/2006 e na Lei nº 8.666/93 subsidiariamente, 

bem como nos demais regulamentos e normas administrativas que fazem parte integrante deste Contrato, 

independentemente de suas transcrições. 

15.4. E por estarem de acordo, assinam este contrato os representantes das partes, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma. 

 

 

TUCUMÃ - PA, 16 de Maio de 2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ 

 CNPJ(MF)  22.981.088/0001-02 

    CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA 

    CNPJ 43.995.424/0001-46 

    CONTRATADA 

 

CELSO LOPES 
CARDOSO:299
81433187

Assinado de forma 
digital por CELSO LOPES 
CARDOSO:29981433187 
Dados: 2023.05.16 
08:30:09 -03'00'

MK HOTEL E 
CHURRASCARIA 
LTDA:43995424
000146

Assinado de forma 
digital por MK HOTEL E 
CHURRASCARIA 
LTDA:43995424000146 
Dados: 2023.05.16 
14:50:50 -03'00'
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CONTRATO Nº 20230886 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2023/ADM. 

PREGÃO ELETRÔNICO: 9/2023-014PMT 

 

CONTRATO OBJETIVANDO A: EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO PARCELADA DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE 

REFEIÇÕES PREPARADAS – MARMITEX PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE 

TUCUMÃ, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 

TUCUMÃ, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL E A EMPRESA MK HOTEL E 

CHURRASCARIA LTDA. 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede 

na Rua do Café, s/n, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 11.234.755/0001-77, representado pela Sra. LIVIA LIRA 

DE ARAUJO, SECRETÁRIA MUNICIPAL,  portadora do CPF nº 771.735.971-53, residente na Macaxeira, 

Nº 332, Morumbi,  e de outro lado a firma MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA., inscrita no CNPJ 

(MF) sob o nº CNPJ 43.995.424/0001-46, estabelecida à ROD PA 279, AEROPORTO, Tucumã-PA, CEP 

68385-000, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. MIGUEL 

DE SOUZA FERREIRA, residente na rua do cacau, Morumbi, Tucumã-PA, CEP 68385-000, portador do 

CPF 034.259.622-56,  tem entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são partes 

integrantes o Edital do Pregão nº 9.2023-014PMT e a proposta apresentada pela CONTRATADA, 

sujeitando-se CONTRATANTE  e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 10.520/02 e da Lei nº 

8.666/93, mediante as cláusulas que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. O presente Contrato decorre de adjudicação do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT, na forma 

do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014, Lei 

Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, e, 

subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, além das alterações e atualizações posteriores 

introduzidas nos referidos diplomas legais, e do Ato de Ratificação do seu Gestor, conforme Termo de 

Homologação emitido em 17/04/2023, tudo constante no Processo Licitatório nº 017/2023/ADM, do qual 

passa a fazer parte integrante este Instrumento. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

2.1. Do Objeto Geral do Pregão 

2.1.1. Constitui objeto do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT, a: EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO PARCELADA DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE 

REFEIÇÕES PREPARADAS – MARMITEX PARA ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO 

DE TUCUMÃ., conforme condições, quantitativos e especificações constantes neste Instrumento Contratual 

e no Termo de Referência – Anexo do Edital. 

2.2. Do Objeto deste Contrato 

2.2.1. Constitui objeto deste Contrato a: EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO PARCELADA DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PREPARADAS – 

MARMITEX PARA ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE TUCUMÃ., conforme 

condições, quantitativos e especificações constantes neste Instrumento Contratual e no Termo de Referência – 

Anexo do Edital oriundo do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT, bem como de sua proposta 

detalhada/atualizada, CONFORME SEGUE: 

2.2. Das Especificações Técnicas do Objeto: 

 ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL 

 

119217  REFEIÇÃO PREPARADA-MARMITEX Nº9 (1100ML) - Marca.: P  UNIDADE               850,00            25,250        21.462,50 

        ROPRIA                                                  

        REFEIÇÃO PREPARADA-MARMITEX Nº   (1.100ML)   COM   AS 

        SEGUINTES PORÇÕES: ARROZ,FEIJÃO,  CARNE VERMELHA, CARNE 

        BRANCA, SALADA VERDE,  SALADA  COZIDA, MASSAS, FAROFAS. 

        COMBINANDO CEREAIS, MASSAS,  SALADAS E UM TIPO DE CARNE 

        EM CADA MARMITA.                                        

 

                                                                                              VALOR GLOBAL R$       21.462,50 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE AQUISIÇÃO, DO PRAZO, DAS CONDIÇÕES DE 

ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO, DO LOCAL DE ENTREGA, DO SERVIDOR 

RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO E ACOMPANHAMENTO DO OBJETO. 

 

3.1. Da Forma de Aquisição do Objeto 

3.1.1. O objeto será solicitado através de emissão de ordem de compras e fornecimento da nota de empenho, 

mediante contrato devidamente firmado entre as partes. 

3.2. Do Prazo, das Condições de Entrega e Recebimento do Objeto 

3.2.1. O prazo de entrega do objeto deverá ser IMEDIATAMENTE, conforme Demanda. 

3.2.2. O objeto deverá atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos 

órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, INMETRO, etc. - atentando-se o proponente, 

principalmente para as prescrições do artigo 39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

mailto:cpl2021pmt@gmail.com


ESTADO DO PARÁ 
GOVERNO MUNICIPAL DE TUCUMÃ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
CNPJ: 22.981.088/0001-02 

 

Rua do Café s/nº - Setor alto Morumbi – Fone: 94 3433-3241 Fax: 94 3433-1507 CEP 68.385-000 
  Email: cpl2021pmt@gmail.com  

Página 3 de 13 

 

3.2.3. O objeto será dado como recebido de acordo com o Inciso II do artigo 73 da Lei 8.666/93 sendo: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta apresentada, acompanhado da devida Nota Fiscal, 

devendo neste momento ser realizada conferência inicial por responsável e se identificada 

conformidade com as especificações técnicas, o canhoto da Nota Fiscal é assinado; 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital, 

seus anexos e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 05 (cinco) dias consecutivos 

após o recebimento provisório realizado pelo servidor competente designado pela Contratante. 

3.2.4. À Contratante se reserva no direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto se estiver em desacordo com 

as especificações e as cláusulas contratuais, com o Termo de Referência ou com o Edital. 

3.2.5. Caso seja constatado que o fornecimento do objeto foi executado em desacordo com o especificado ou 

exigido, com defeito ou incompleto, mesmo após o recebimento definitivo, os responsáveis da Contratante 

notificarão a Contratada para que a mesma providencie a correção necessária dentro do prazo estipulado. 

3.2.6. Constatadas irregularidades quanto ao objeto contratual, a Contratante poderá: 

a) Se disser respeito à especificação e/ou qualidade do objeto fornecido, rejeitá-lo determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) Exigir, na hipótese de substituição ou complementação, que a Contratada o faça em conformidade 

com o especificado, IMEDIATAMENTE, contados da notificação por escrito, mantido o preço 

inicialmente contratado. 

3.3. Do Local de Entrega do Objeto 

3.3.1. O objeto deverá ser entregue, sem nenhum custo oneroso para a Contratante em relação ao fornecimento, 

ficando a Contratada obrigada a fornecer, transportar e entregar o objeto licitado na sede da: Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social - PA, sito à: Rua do Café, s/n, Bairro: Alto Morumbi, CEP: 68385-

000, Tucumã/PA, de segunda a sexta, em horário comercial, entre 7:30h as 11:30h e 13:30h as 17:30h, 

ou em outro local indicado pelo órgão gesto conforme solicitado. Sendo verificadas as condições constantes 

do Instrumento Convocatório, Termo de Referência e Contrato, e as legislações específicas referentes ao 

objeto, sem nenhum ônus a esta Administração. 

3.4. Do Servidor Responsável pela Fiscalização do contrato, pelo Recebimento e Acompanhamento do 

Objeto 

3.4.1. Fica designado o responsável pela fiscalização do Contrato a servidora, a Sra. CLAUDIA 

APARECIDA DA SILVA, para o acompanhamento e fiscalização do Contrato e recebimento do objeto, ou 

por quem este o indicar em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

4.1. A fornecedora deverá oferecer para os materiais a garantia mínima de 12 meses, a contar da data de 

emissão da nota fiscal, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE. 

4.2. O Atendimento para prestação do serviço decorrente da garantia de todos os itens terá um prazo de 03 

(três) dias úteis, contados a partir da notificação do possuidor ou detentor do bem, não cabendo garantia quando 

constatado defeito provocado por uso indevido. 

4.3. A garantia de fábrica de todos os itens se destina a remover os defeitos de fabricação apresentados ou 

desgaste prematuro, compreendendo substituições de peças, ajustes, reparos e todas as correções necessárias. 

Caso não seja apta a sanar os defeitos apresentados, o objeto deverá ser substituído por um novo, salvo se o 

dano ou defeito decorrer de dolo, imperícia e mau uso pelo possuidor ou detentor do bem. 

4.4. Manutenção: O tempo máximo por espera de correções deverá ser de no máximo de 48h dentro da garantia; 

4.5. Assistência Técnica e Garantia: A empresa Contratada deverá fornecer Termo de Garantia, para solução 

de eventuais discrepâncias observadas na utilização correta do objeto. 

4.6. A garantia deverá ser comprovada com os seguintes documentos: 

a) Certificado de Garantia do Fabricante do produto desde que o período da garantia seja igual ou 

superior ao solicitado no item 4.1; 

b) Documento do Fabricante autorizando o fornecedor a complementar o prazo estipulado no 

Certificado de Garantia do Fabricante do Produto, quando o fornecedor optar por oferecer prazo 

superior ao estipulado na cláusula anterior; 

4.7. No caso de produtos com garantia de fábrica maior que a mínima solicitada no item 4.1, prevalecerá a 

garantia do fabricante, independente das informações dispostas da proposta de preços atualizada, bem como, 

de outros documentos. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1. A despesa decorrente da aquisição do objeto deste Contrato correrá à conta dos recursos específicos 

consignados pela União e no Orçamento da CONTRATANTE: 

Exercício 2023 Atividade 1212.081220001.2.062 Manutenção da Secretaria de Desenvolvimento Social, 

Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, Exercício 2023 

Atividade 1212.081240010.2.063 Manutenção das Ações do Conselho de Segurança Alimentar e 

Nutricional, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, 

Exercício 2023 Atividade 1212.082430010.2.066 Manutenção Programa Primeira Infância no SUAS-

Criança Feliz, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, 

Exercício 2023 Atividade 1212.082440010.2.067 Manutenção do Programa das Ações Estratégicas do 

PETI-AEPETI , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, 
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Exercício 2023 Atividade 1212.082440010.2.068 Manutenção do CRAS, Classificação econômica 

3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, Exercício 2023 Atividade 

1212.082440010.2.071 Manutenção do Programa Gestão Bolsa Familia e do Cadastro Único, 

Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, Exercício 2023 

Atividade 1212.082440010.2.114 Manutenção do CREAS, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material 

de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, Exercício 2023 Atividade 1212.082430010.2.115 Manutenção do 

Abrigo Institucional, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 

3.3.90.30.07. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO 

6.1. As partes atribuem a este Contrato o valor total de R$ 21.462,50 (vinte e um mil, quatrocentos e sessenta 

e dois reais e cinquenta centavos). 

 

6.2. Acordam as partes que o valor total deste Contrato é o valor constante na sua proposta de preços 

detalhada/atualizada após fase de lances e/ou negociação de valores realizada em sessão, posteriormente 

adjudicada e homologada. 

6.3. No preço acordado estão inclusos todos os custos para o fornecimento, dentre eles, os de transporte/entrega 

(fretes), garantia, encargos, taxas, tributos, licenças, seguros, contribuições sociais, fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias, e demais despesas necessárias para o fornecimento do objeto ora contratado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária na conta corrente da Contratada, obedecido os 

atestos das notas fiscais apresentadas e aprovação pelo Órgão Solicitante e pelo GIGOV-Gerência Executiva 

de Governo/CAIXA, após a emissão da Nota Fiscal/Fatura, desde que não haja fator impeditivo imputável à 

Contratada. 

7.2. A Contratada deverá emitir Fatura/Nota Fiscal eletrônica correspondente ao objeto fornecido, sem rasuras, 

fazendo constar na mesma as informações bancárias tais como, o número de sua conta, o nome do Banco e 

respectiva Agência. 

7.2.1. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 

do Nº do Processo Licitatório, Nº do Pregão, Nº do Contrato e da Ordem de empenho, a fim de se acelerar o 

trâmite de recebimento e fornecimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

7.2.2. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável competente da Administração, e 

deverá estar acompanhada da(s) Requisição (ões)/solicitação(ões) de compras emitida pelo respectivo Órgão 

Requisitante responsável pelo pedido, devidamente assinada por servidor público municipal identificado e 

autorizado para tal. 

7.2.3. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a Nota Fiscal que deverá ser 

o mesmo cadastro habilitado na licitação. 
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7.3. É condição para o pagamento a apresentação de prova de regularidade de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União; Débitos Estaduais; Débito Municipal; Prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS; Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT. 

7.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que poderá ser 

compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA, DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E ATESTO DAS 

NOTAS FISCAIS 

8.1. O contrato a ser firmado terá vigência a partir da data de sua assinatura até a data de adimplemento 

e entrega definitiva do objeto, não podendo ultrapassar a 31 de dezembro de 2023, salvo por necessidade 

e/ou Conveniência Administrativa de acordo com as previsões da Lei nº 8.666/93. 

8.2. O prazo de vigência contratual independe do prazo de garantia de fábrica do respectivo item. 

8.3. Fica designado o responsável pela fiscalização do Contrato, recebimento do objeto e atesto das notas 

fiscais a servidora, a Sra. CLAUDIA APARECIDA DA SILVA para o acompanhamento e fiscalização do 

Contrato e recebimento do objeto, ou por quem este o indicar em conformidade com o disposto no art. 67 da 

Lei nº 8.666/93. 

8.4. A Fiscalização é exercida no interesse da Administração não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica 

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

8.5. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverá ser prontamente 

atendida pela Contratada sem ônus para a Contratante. 

8.6. O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

9.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da CONTRATADA: 

9.1.1. Entregar os itens conforme as determinações constantes no Termo de Referência – Anexo I:  

a) As refeições preparadas - marmitex deverão ser entregues em recipiente de isopor com tampa e com 

capacidade mínima de 1.100 ml (mil e cem), tamanho médio - padrão nº 09, acompanhadas de talheres, 
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tudo descartável e embalado separadamente, sendo observado o local e horário estabelecido pela 

Contratante. 

b) Os alimentos deverão ser preparados na cozinha da empresa contratada, utilizando-se matéria prima 

e insumos de primeira qualidade; admite-se a utilização de alguns alimentos semi-elaborados 

considerados essenciais ao processo.  

c) O transporte das refeições, deverá ser realizado em veículos apropriados da empresa contratada, 

devidamente higienizado e climatizado e em que estejam acondicionados em recipientes térmicos 

hermeticamente fechados.  

d) Deverá ser empregado hipoclorito de sódio ou substância equivalente, para a assepsia das verduras 

utilizadas no processo de preparo dos alimentos.  

e) Os alimentos preparados deverão obedecer em todas as fases, as técnicas corretas de culinária, ser 

saudáveis e adequadamente temperados, respeitando as características próprias dos ingredientes, assim 

como os diferentes fatores de modificação físico, químico e biológico, no sentido de assegurar a 

preservação dos nutrientes.  

f) Não poderão ser utilizados utensílios de cozinha de madeira ou que contenham qualquer parte de 

madeira (tais como: tábua, colher, cabo de faca, etc.), devendo ser substituídos por utensílios 

fabricados com polietileno.  

g) Qualquer tipo de alimento preparado em dias anteriores pela Contratado, não poderá ser reutilizado 

no preparo das refeições a serem servidas à Prefeitura Municipal de Tucumã-PA.  

h) A empresa deverá observar rigorosamente a legislação sanitária e as normas regulamentares sobre 

higiene, medicina e segurança do trabalho emanadas dos órgãos públicos competentes.  

i) Em caso de interdição das instalações próprias da empresa em decorrência de eventual auto de 

infração, a Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida de pleno direito, adotando a Prefeitura 

Municipal de Tucumã, as providências cabíveis.  

j) A quantidade a ser servida deve estar sempre adequada, conforme a capacidade da embalagem 

mínima exigida.  

k) Os alimentos devem estar harmoniosamente dispostos no recipiente descartável. O sabor dos pratos 

é elemento essencial, não devendo ser excessivamente temperado nem insosso.  

l) Os alimentos utilizados devem ser, tanto quanto possível, frescos e naturais. A empresa deve prestar 

garantia de acondicionamento dos alimentos que preserve sua qualidade e integridade física. 
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m) As refeições serão preparadas com gêneros de primeira qualidade, dentro das exigências de higiene 

e segurança alimentar determinados pela vigilância sanitária, por profissionais, utilizando técnicas 

culinárias. 

9.1.2. Arcar com as despesas concernentes ao fornecimento do objeto compreendendo transporte 

(fretes), entrega, encargos sociais, tributos, impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento; 

9.1.3. Trocar/substituir/complementar imediatamente, os bens caso venham a ser recusados no ato de 

recebimento; 

9.1.4. Prestar assistência técnica imediatamente;  

9.1.5. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais 

e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de Referência; 

9.1.6. Cumprir, às suas expensas, todas as condições que definam suas obrigações; 

9.1.7 Em nenhuma hipótese poderá veicular publicidade acerca dos bens adquiridos pela contratante 

sem prévia autorização; 

9.1.8. Prestar esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas, sujeitando-se a mais 

ampla e irrestrita fiscalização, acompanhamento, controle e avaliação desta Administração, através do 

servidor municipal responsável por acompanhar a entrega do objeto, fiscalizar a execução do objeto e 

atestar o recebimento do objeto; 

9.1.9. Fornecer o manual do fabricante, onde conste a manutenção dos equipamentos e, ainda, o 

Certificado de Garantia do Produto; 

9..1.10. Responder integralmente por perdas e danos a que vier causar à Administração ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa sua ou de seus prepostos, independentemente de outras 

cominações ou penalidades legais a que estiver sujeita; 

9.1.11. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração Municipal, através da Fiscalização, 

qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessárias; 

9.1.12. Obrigar-se a manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme art. 

55, XIII, da Lei 8.666/93. 
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9.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são Obrigações da 

CONTRATANTE: 

a) Exercer a fiscalização do objeto entregue, na forma prevista na Lei n° 8.666/1993, procedendo ao 

atesto das respectivas faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias; 

b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro 

dos prazos e condições estabelecidas no contrato; 

c) Efetuar o pagamento dos bens entregues nas condições estabelecidas; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com as respectivas especificações. 

e) O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita execução do contrato, 

ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto contratado, se a qualquer tempo 

se verificar vícios ou defeitos. 

f) Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto; 

g) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas; 

h) Notificar a Contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos 

de sua responsabilidade; 

i) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

10.1. À Contratada poderá(ão) ser aplicada(s) a(s) sanção (ões) adiante, além das responsabilidades por perdas 

e danos, devendo observar rigorosamente as condições estabelecidas no Edital e sujeitando-se as sanções 

constantes no artigo 7° da Lei n° 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei n°. 8.666/93, conforme disposto: 

I – Advertência: A sanção de Advertência consiste na comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe 

sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais 

elevada poderá ser aplicada. Sua aplicação se dará nos casos seguintes: 

a) Desistência parcial da proposta, devidamente justificada; 

b) Cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada; 

c) Por atraso injustificado na execução do Instrumento Contratual, inferior a 30 (trinta) dias, que não 

importem em prejuízo financeiro à Administração; 

d) Demais casos faltosos que não importem em prejuízo financeiro à Administração. 
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II – Multas: As multas a que alude este inciso não impede que a Administração aplique as outras sanções 

previstas em lei. Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

a) Por inexecução diária de atraso injustificado na execução do instrumento contratual, por prazo não 

superior a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da obrigação: 

0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor total contratado; 

b) Por inexecução parcial de atraso injustificado na execução do contrato, por prazo superior a 30 

(trinta) dias: 15% (quinze por cento) sobre a parcela contratual não cumprida, sujeita ainda à 

possibilidade de rescisão unilateral; 

c) Por inexecução total injustificada do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor total da 

obrigação assumida; 

d) Recusa do adjudicatário em receber o contrato, dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 

convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor total da proposta; 

e) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato 

superveniente e não aceito pela Pregoeira no ato da sessão: 15% (quinze por cento) sobre o valor total 

da proposta. 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração: 

A aplicação da sanção de suspensão temporária será aplicada de forma subsidiária, conforme prevê o art. 9° 

da Lei 10.5250/02. 

Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

a) Cometer atos fraudulentos, adulterados ou ilegais, que não aqueles atos previstos no art. 7° da Lei 

10.520/02, a ser fixado por prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme o caso, em função da natureza 

e a gravidade da falta cometida. 

IV - Impedimento de licitar e contratar com este Município e descredenciamento no SICAF ou no 

sistema de cadastramento de fornecedores do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, conforme o 

caso, de acordo com o disposto no art. 7º da Lei nº 10.520/2002: 

a) Após convocado, não celebrar o contrato dentro do prazo de validade da sua proposta; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) Cometer fraude fiscal; 

d) Não mantiver a proposta; 
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e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

f) Falhar ou fraudar a execução do contrato; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Comportar-se de modo inidôneo. 

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre que o Licitante ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes, considerando para tanto, reincidências de faltas e sua natureza de gravidade. 

10.1.1. Para os fins do item 10.1 reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 

e 97 da Lei n.º 8.666/93. 

10.2. As multas previstas no item II serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou cobradas 

judicialmente, se for o caso, na forma do §3° do art. 86 da Lei 8.666/93. 

10.3. As sanções previstas nos itens I, III, IV e V do item 10.1, poderão ser aplicadas juntamente com a do 

item II, facultada a defesa prévia do Licitante no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar 

da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei n.º 

8.666/93. 

10.3.1. As sanções administrativas serão aplicadas pela Autoridade após a devida notificação e o transcurso 

do prazo estabelecido para a defesa prévia. A notificação deverá ocorrer pessoalmente, por meio de 

correspondência com aviso de recebimento e após exauridas estas tentativas e não sendo localizado o licitante 

faltoso, será devidamente publicado em Diário Oficial restando para tanto devidamente notificado. Na 

notificação será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa 

que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa. 

10.4. A aplicação de qualquer das sanções previstas nesta cláusula observará o direito constitucional à ampla 

defesa e ao contraditório. 

10.5. As sanções previstas nos itens I, II, III e IV do item 10.1 são da competência da Contratante. 

10.6. A sanção prevista no item V do item 10.1 é da competência de autoridade superior competente da 

Administração, facultada a defesa do Licitante no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura 

de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação, ou antes, se devidamente 

justificada e aceita pela autoridade que a aplicou. 

10.7. As sanções estabelecidas, neste contrato, não excluem outras previstas em lei nem a responsabilidade da 

licitante/contratada por perdas e danos que der causa pela prática de irregularidades. 
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10.8. As sanções estabelecidas no Edital e seus anexos, não impedem a rescisão do Contrato, a critério 

exclusivo da Administração.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS TRIBUTOS 

11.1. É da inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus tributários, comerciais, encargos sociais e 

trabalhistas decorrentes deste Contrato. 

11.2. A CONTRATANTE, enquanto fonte retentora descontará dos pagamentos a efetuar, os tributos a que 

esteja obrigada pela Legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

12.1. O Instrumento Contratual poderá ser alterado unilateralmente pela Contratante e/ou Por Acordo entre 

as Partes, mediante motivação formalizada e justificada, no que couber, obedecendo ao disposto nos artigos 

57 e 65 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

13.1. Este Contrato poderá ser rescindido, no que couber, nos termos dos artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93. 

A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 

previstas em lei ou regulamento. 

13.2. Caso ocorra rescisão nas hipóteses previstas nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem 

que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos comprovados que houver sofrido tendo ainda 

o direito à devolução de garantia (quando houver), aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a 

data da rescisão e ao pagamento do custo da desmobilização. 

13.3. Este contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo das Partes, atendida a conformidade da execução 

do objeto, recebendo a Contratada o valor dos serviços executados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS 

14.1. A Contratada obriga-se a executar o objeto em perfeita harmonia e concordância com os termos do 

Instrumento Convocatório, com o Termo Referência do respectivo Processo Licitatório e do Instrumento 

Contratual. 

14.2. A inadimplência da Contratada com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não 

transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 

Contrato. 

14.3. A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato, total ou parcialmente, a terceiros, sob pena de 

rescisão. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Reger-se-á o presente Contrato, no que for omisso, pelas disposições constantes nas Leis nº10.520/02 e 

nº8.666/93, Edital do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT e Processo Licitatório nº 

017/2023/ADM. 

15.2. Farão parte integrante deste contrato, todos os elementos apresentados pela Contratada quando licitante, 

que tenha servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas no Edital e 

seus Anexos, independentemente de transcrição. 

15.3. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de 

Tucumã/PA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

15.4. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato, serão decididos pela 

CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520/2000, bem como na Lei 8.078/90 – 

Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123/2006 e na Lei nº 8.666/93 subsidiariamente, 

bem como nos demais regulamentos e normas administrativas que fazem parte integrante deste Contrato, 

independentemente de suas transcrições. 

15.4. E por estarem de acordo, assinam este contrato os representantes das partes, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma. 

 

TUCUMÃ - PA, 16 de Maio de 2023 

 

 

 

 

 

 

 

    FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

 CNPJ(MF)  11.234.755/0001-77 

    CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

 

    MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA 

    CNPJ 43.995.424/0001-46 

    CONTRATADA 

 

LIVIA LIRA DE 
ARAUJO:77173597
153

Assinado de forma digital por 
LIVIA LIRA DE 
ARAUJO:77173597153 
Dados: 2023.05.16 08:02:47 
-03'00'

MK HOTEL E 
CHURRASCARIA 
LTDA:439954240
00146

Assinado de forma digital 
por MK HOTEL E 
CHURRASCARIA 
LTDA:43995424000146 
Dados: 2023.05.16 
14:51:32 -03'00'
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CONTRATO Nº 20230887 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2023/ADM. 

PREGÃO ELETRÔNICO: 9/2023-014PMT 

 

CONTRATO OBJETIVANDO A: EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO PARCELADA DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE 

REFEIÇÕES PREPARADAS – MARMITEX PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE 

TUCUMÃ, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 

TUCUMÃ, ATRAVÉS DO FUNDO MUN. DE MEIO 

AMBIENTE, TURISMO E INDUSTRIA E A EMPRESA 

MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA. 

 

O FUNDO MUN. DE MEIO AMBIENTE, TURISMO E INDUSTRIA, neste ato denominado 

CONTRATANTE, com sede na RUA DO CAFE S/N, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 27.185.397/0001-90, 

representado pelo Sr. HAMILTON PACHECO DA SILVA, SECRETARIO MUNICIPAL,  portador do 

CPF nº 376.896.652-68, residente na RUA GRAVIOLA, Nº 157, MORUMBI,  e de outro lado a firma MK 

HOTEL E CHURRASCARIA LTDA., inscrita no CNPJ (MF) sob o nº CNPJ 43.995.424/0001-46, 

estabelecida à ROD PA 279, AEROPORTO, Tucumã-PA, CEP 68385-000, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. MIGUEL DE SOUZA FERREIRA, 

residente na rua do cacau, Morumbi, Tucumã-PA, CEP 68385-000, portador do CPF 034.259.622-56,  tem 

entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital do Pregão 

nº 9.2023-014PMT e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE  e 

CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 10.520/02 e da Lei nº 8.666/93, mediante as cláusulas que 

se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. O presente Contrato decorre de adjudicação do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT, na forma 

do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014, Lei 

Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, e, 

subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, além das alterações e atualizações posteriores 

introduzidas nos referidos diplomas legais, e do Ato de Ratificação do seu Gestor, conforme Termo de 

Homologação emitido em 17/04/2023, tudo constante no Processo Licitatório nº 017/2023/ADM, do qual 

passa a fazer parte integrante este Instrumento. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

2.1. Do Objeto Geral do Pregão 

2.1.1. Constitui objeto do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT, a: EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO PARCELADA DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE 

REFEIÇÕES PREPARADAS – MARMITEX PARA ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO 

DE TUCUMÃ., conforme condições, quantitativos e especificações constantes neste Instrumento Contratual 

e no Termo de Referência – Anexo do Edital. 

2.2. Do Objeto deste Contrato 

2.2.1. Constitui objeto deste Contrato a: EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO PARCELADA DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PREPARADAS – 

MARMITEX PARA ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE TUCUMÃ., conforme 

condições, quantitativos e especificações constantes neste Instrumento Contratual e no Termo de Referência – 

Anexo do Edital oriundo do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT, bem como de sua proposta 

detalhada/atualizada, CONFORME SEGUE: 

2.2. Das Especificações Técnicas do Objeto: 

 
 ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL 

 

119217  REFEIÇÃO PREPARADA-MARMITEX Nº9 (1100ML) - Marca.: P  UNIDADE               500,00            25,250        12.625,00 

        ROPRIA                                                  

        REFEIÇÃO PREPARADA-MARMITEX Nº   (1.100ML)   COM   AS 

        SEGUINTES PORÇÕES: ARROZ,FEIJÃO,  CARNE VERMELHA, CARNE 

        BRANCA, SALADA VERDE,  SALADA  COZIDA, MASSAS, FAROFAS. 

        COMBINANDO CEREAIS, MASSAS,  SALADAS E UM TIPO DE CARNE 

        EM CADA MARMITA.                                        

 

                                                                                              VALOR GLOBAL R$       12.625,00 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE AQUISIÇÃO, DO PRAZO, DAS CONDIÇÕES DE 

ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO, DO LOCAL DE ENTREGA, DO SERVIDOR 

RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO E ACOMPANHAMENTO DO OBJETO. 

 

3.1. Da Forma de Aquisição do Objeto 

3.1.1. O objeto será solicitado através de emissão de ordem de compras e fornecimento da nota de empenho, 

mediante contrato devidamente firmado entre as partes. 

3.2. Do Prazo, das Condições de Entrega e Recebimento do Objeto 

3.2.1. O prazo de entrega do objeto deverá ser IMEDIATAMENTE, conforme Demanda. 

3.2.2. O objeto deverá atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos 

órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, INMETRO, etc. - atentando-se o proponente, 
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principalmente para as prescrições do artigo 39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

3.2.3. O objeto será dado como recebido de acordo com o Inciso II do artigo 73 da Lei 8.666/93 sendo: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta apresentada, acompanhado da devida Nota Fiscal, 

devendo neste momento ser realizada conferência inicial por responsável e se identificada 

conformidade com as especificações técnicas, o canhoto da Nota Fiscal é assinado; 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital, 

seus anexos e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 05 (cinco) dias consecutivos 

após o recebimento provisório realizado pelo servidor competente designado pela Contratante. 

3.2.4. À Contratante se reserva no direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto se estiver em desacordo com 

as especificações e as cláusulas contratuais, com o Termo de Referência ou com o Edital. 

3.2.5. Caso seja constatado que o fornecimento do objeto foi executado em desacordo com o especificado ou 

exigido, com defeito ou incompleto, mesmo após o recebimento definitivo, os responsáveis da Contratante 

notificarão a Contratada para que a mesma providencie a correção necessária dentro do prazo estipulado. 

3.2.6. Constatadas irregularidades quanto ao objeto contratual, a Contratante poderá: 

a) Se disser respeito à especificação e/ou qualidade do objeto fornecido, rejeitá-lo determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) Exigir, na hipótese de substituição ou complementação, que a Contratada o faça em conformidade 

com o especificado, IMEDIATAMENTE, contados da notificação por escrito, mantido o preço 

inicialmente contratado. 

3.3. Do Local de Entrega do Objeto 

3.3.1. O objeto deverá ser entregue, sem nenhum custo oneroso para a Contratante em relação ao fornecimento, 

ficando a Contratada obrigada a fornecer, transportar e entregar o objeto licitado na sede da: Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente, Turismo e Industria, localizado na Rodovia PA 279 -Km 160, Bairro 

Industrial, Tucumã – Pará, CEP: 68.385-000, de segunda a sexta, em horário comercial, entre 7:30h as 

11:30h e 13:30h as 17:30h, ou em outro local indicado pelo órgão gesto conforme solicitado. Sendo 

verificadas as condições constantes do Instrumento Convocatório, Termo de Referência e Contrato, e as 

legislações específicas referentes ao objeto, sem nenhum ônus a esta Administração. 
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3.4. Do Servidor Responsável pela Fiscalização do contrato, pelo Recebimento e Acompanhamento do 

Objeto 

3.4.1. Fica designado o responsável pela fiscalização do Contrato a servidora, a Sra. KEYLLA DE ABREU 

CINTRA PEICHIN, para o acompanhamento e fiscalização do Contrato e recebimento do objeto, ou por 

quem este o indicar em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

4.1. A fornecedora deverá oferecer para os materiais a garantia mínima de 12 meses, a contar da data de 

emissão da nota fiscal, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE. 

4.2. O Atendimento para prestação do serviço decorrente da garantia de todos os itens terá um prazo de 03 

(três) dias úteis, contados a partir da notificação do possuidor ou detentor do bem, não cabendo garantia quando 

constatado defeito provocado por uso indevido. 

4.3. A garantia de fábrica de todos os itens se destina a remover os defeitos de fabricação apresentados ou 

desgaste prematuro, compreendendo substituições de peças, ajustes, reparos e todas as correções necessárias. 

Caso não seja apta a sanar os defeitos apresentados, o objeto deverá ser substituído por um novo, salvo se o 

dano ou defeito decorrer de dolo, imperícia e mau uso pelo possuidor ou detentor do bem. 

4.4. Manutenção: O tempo máximo por espera de correções deverá ser de no máximo de 48h dentro da garantia; 

4.5. Assistência Técnica e Garantia: A empresa Contratada deverá fornecer Termo de Garantia, para solução 

de eventuais discrepâncias observadas na utilização correta do objeto. 

4.6. A garantia deverá ser comprovada com os seguintes documentos: 

a) Certificado de Garantia do Fabricante do produto desde que o período da garantia seja igual ou 

superior ao solicitado no item 4.1; 

b) Documento do Fabricante autorizando o fornecedor a complementar o prazo estipulado no 

Certificado de Garantia do Fabricante do Produto, quando o fornecedor optar por oferecer prazo 

superior ao estipulado na cláusula anterior; 

4.7. No caso de produtos com garantia de fábrica maior que a mínima solicitada no item 4.1, prevalecerá a 

garantia do fabricante, independente das informações dispostas da proposta de preços atualizada, bem como, 

de outros documentos. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1. A despesa decorrente da aquisição do objeto deste Contrato correrá à conta dos recursos específicos 

consignados pela União e no Orçamento da CONTRATANTE: 
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Exercício 2023 Atividade 2014.185420001.2.111 Manutenção da Secretaria de Meio Ambiente, 

Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO 

6.1. As partes atribuem a este Contrato o valor total de R$ 12.625,00 (doze mil, seiscentos e vinte e cinco 

reais). 

 

6.2. Acordam as partes que o valor total deste Contrato é o valor constante na sua proposta de preços 

detalhada/atualizada após fase de lances e/ou negociação de valores realizada em sessão, posteriormente 

adjudicada e homologada. 

6.3. No preço acordado estão inclusos todos os custos para o fornecimento, dentre eles, os de transporte/entrega 

(fretes), garantia, encargos, taxas, tributos, licenças, seguros, contribuições sociais, fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias, e demais despesas necessárias para o fornecimento do objeto ora contratado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária na conta corrente da Contratada, obedecido os 

atestos das notas fiscais apresentadas e aprovação pelo Órgão Solicitante e pelo GIGOV-Gerência Executiva 

de Governo/CAIXA, após a emissão da Nota Fiscal/Fatura, desde que não haja fator impeditivo imputável à 

Contratada. 

7.2. A Contratada deverá emitir Fatura/Nota Fiscal eletrônica correspondente ao objeto fornecido, sem rasuras, 

fazendo constar na mesma as informações bancárias tais como, o número de sua conta, o nome do Banco e 

respectiva Agência. 

7.2.1. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 

do Nº do Processo Licitatório, Nº do Pregão, Nº do Contrato e da Ordem de empenho, a fim de se acelerar o 

trâmite de recebimento e fornecimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

7.2.2. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável competente da Administração, e 

deverá estar acompanhada da(s) Requisição (ões)/solicitação(ões) de compras emitida pelo respectivo Órgão 

Requisitante responsável pelo pedido, devidamente assinada por servidor público municipal identificado e 

autorizado para tal. 

7.2.3. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a Nota Fiscal que deverá ser 

o mesmo cadastro habilitado na licitação. 

7.3. É condição para o pagamento a apresentação de prova de regularidade de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União; Débitos Estaduais; Débito Municipal; Prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS; Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT. 
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7.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que poderá ser 

compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA, DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E ATESTO DAS 

NOTAS FISCAIS 

8.1. O contrato a ser firmado terá vigência a partir da data de sua assinatura até a data de adimplemento 

e entrega definitiva do objeto, não podendo ultrapassar a 31 de dezembro de 2023, salvo por necessidade 

e/ou Conveniência Administrativa de acordo com as previsões da Lei nº 8.666/93. 

8.2. O prazo de vigência contratual independe do prazo de garantia de fábrica do respectivo item. 

8.3. Fica designado o responsável pela fiscalização do Contrato, recebimento do objeto e atesto das notas 

fiscais a servidora, a Sra. KEYLLA DE ABREU CINTRA PEICHIN para o acompanhamento e fiscalização 

do Contrato e recebimento do objeto, ou por quem este o indicar em conformidade com o disposto no art. 67 

da Lei nº 8.666/93. 

8.4. A Fiscalização é exercida no interesse da Administração não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica 

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

8.5. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverá ser prontamente 

atendida pela Contratada sem ônus para a Contratante. 

8.6. O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

9.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da CONTRATADA: 

9.1.1. Entregar os itens conforme as determinações constantes no Termo de Referência – Anexo I:  

a) As refeições preparadas - marmitex deverão ser entregues em recipiente de isopor com tampa e com 

capacidade mínima de 1.100 ml (mil e cem), tamanho médio - padrão nº 09, acompanhadas de talheres, 

tudo descartável e embalado separadamente, sendo observado o local e horário estabelecido pela 

Contratante. 

b) Os alimentos deverão ser preparados na cozinha da empresa contratada, utilizando-se matéria prima 

e insumos de primeira qualidade; admite-se a utilização de alguns alimentos semi-elaborados 

considerados essenciais ao processo.  
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c) O transporte das refeições, deverá ser realizado em veículos apropriados da empresa contratada, 

devidamente higienizado e climatizado e em que estejam acondicionados em recipientes térmicos 

hermeticamente fechados.  

d) Deverá ser empregado hipoclorito de sódio ou substância equivalente, para a assepsia das verduras 

utilizadas no processo de preparo dos alimentos.  

e) Os alimentos preparados deverão obedecer em todas as fases, as técnicas corretas de culinária, ser 

saudáveis e adequadamente temperados, respeitando as características próprias dos ingredientes, assim 

como os diferentes fatores de modificação físico, químico e biológico, no sentido de assegurar a 

preservação dos nutrientes.  

f) Não poderão ser utilizados utensílios de cozinha de madeira ou que contenham qualquer parte de 

madeira (tais como: tábua, colher, cabo de faca, etc.), devendo ser substituídos por utensílios 

fabricados com polietileno.  

g) Qualquer tipo de alimento preparado em dias anteriores pela Contratado, não poderá ser reutilizado 

no preparo das refeições a serem servidas à Prefeitura Municipal de Tucumã-PA.  

h) A empresa deverá observar rigorosamente a legislação sanitária e as normas regulamentares sobre 

higiene, medicina e segurança do trabalho emanadas dos órgãos públicos competentes.  

i) Em caso de interdição das instalações próprias da empresa em decorrência de eventual auto de 

infração, a Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida de pleno direito, adotando a Prefeitura 

Municipal de Tucumã, as providências cabíveis.  

j) A quantidade a ser servida deve estar sempre adequada, conforme a capacidade da embalagem 

mínima exigida.  

k) Os alimentos devem estar harmoniosamente dispostos no recipiente descartável. O sabor dos pratos 

é elemento essencial, não devendo ser excessivamente temperado nem insosso.  

l) Os alimentos utilizados devem ser, tanto quanto possível, frescos e naturais. A empresa deve prestar 

garantia de acondicionamento dos alimentos que preserve sua qualidade e integridade física. 

m) As refeições serão preparadas com gêneros de primeira qualidade, dentro das exigências de higiene 

e segurança alimentar determinados pela vigilância sanitária, por profissionais, utilizando técnicas 

culinárias. 

9.1.2. Arcar com as despesas concernentes ao fornecimento do objeto compreendendo transporte 

(fretes), entrega, encargos sociais, tributos, impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento; 
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9.1.3. Trocar/substituir/complementar imediatamente, os bens caso venham a ser recusados no ato de 

recebimento; 

9.1.4. Prestar assistência técnica imediatamente;  

9.1.5. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais 

e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de Referência; 

9.1.6. Cumprir, às suas expensas, todas as condições que definam suas obrigações; 

9.1.7 Em nenhuma hipótese poderá veicular publicidade acerca dos bens adquiridos pela contratante 

sem prévia autorização; 

9.1.8. Prestar esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas, sujeitando-se a mais 

ampla e irrestrita fiscalização, acompanhamento, controle e avaliação desta Administração, através do 

servidor municipal responsável por acompanhar a entrega do objeto, fiscalizar a execução do objeto e 

atestar o recebimento do objeto; 

9.1.9. Fornecer o manual do fabricante, onde conste a manutenção dos equipamentos e, ainda, o 

Certificado de Garantia do Produto; 

9..1.10. Responder integralmente por perdas e danos a que vier causar à Administração ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa sua ou de seus prepostos, independentemente de outras 

cominações ou penalidades legais a que estiver sujeita; 

9.1.11. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração Municipal, através da Fiscalização, 

qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessárias; 

9.1.12. Obrigar-se a manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme art. 

55, XIII, da Lei 8.666/93. 

9.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são Obrigações da 

CONTRATANTE: 

a) Exercer a fiscalização do objeto entregue, na forma prevista na Lei n° 8.666/1993, procedendo ao 

atesto das respectivas faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias; 

b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro 

dos prazos e condições estabelecidas no contrato; 

c) Efetuar o pagamento dos bens entregues nas condições estabelecidas; 
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d) Rejeitar, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com as respectivas especificações. 

e) O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita execução do contrato, 

ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto contratado, se a qualquer tempo 

se verificar vícios ou defeitos. 

f) Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto; 

g) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas; 

h) Notificar a Contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos 

de sua responsabilidade; 

i) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

10.1. À Contratada poderá(ão) ser aplicada(s) a(s) sanção (ões) adiante, além das responsabilidades por perdas 

e danos, devendo observar rigorosamente as condições estabelecidas no Edital e sujeitando-se as sanções 

constantes no artigo 7° da Lei n° 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei n°. 8.666/93, conforme disposto: 

I – Advertência: A sanção de Advertência consiste na comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe 

sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais 

elevada poderá ser aplicada. Sua aplicação se dará nos casos seguintes: 

a) Desistência parcial da proposta, devidamente justificada; 

b) Cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada; 

c) Por atraso injustificado na execução do Instrumento Contratual, inferior a 30 (trinta) dias, que não 

importem em prejuízo financeiro à Administração; 

d) Demais casos faltosos que não importem em prejuízo financeiro à Administração. 

II – Multas: As multas a que alude este inciso não impede que a Administração aplique as outras sanções 

previstas em lei. Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

a) Por inexecução diária de atraso injustificado na execução do instrumento contratual, por prazo não 

superior a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da obrigação: 

0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor total contratado; 

b) Por inexecução parcial de atraso injustificado na execução do contrato, por prazo superior a 30 

(trinta) dias: 15% (quinze por cento) sobre a parcela contratual não cumprida, sujeita ainda à 

possibilidade de rescisão unilateral; 
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c) Por inexecução total injustificada do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor total da 

obrigação assumida; 

d) Recusa do adjudicatário em receber o contrato, dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 

convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor total da proposta; 

e) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato 

superveniente e não aceito pela Pregoeira no ato da sessão: 15% (quinze por cento) sobre o valor total 

da proposta. 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração: 

A aplicação da sanção de suspensão temporária será aplicada de forma subsidiária, conforme prevê o art. 9° 

da Lei 10.5250/02. 

Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

a) Cometer atos fraudulentos, adulterados ou ilegais, que não aqueles atos previstos no art. 7° da Lei 

10.520/02, a ser fixado por prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme o caso, em função da natureza 

e a gravidade da falta cometida. 

IV - Impedimento de licitar e contratar com este Município e descredenciamento no SICAF ou no 

sistema de cadastramento de fornecedores do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, conforme o 

caso, de acordo com o disposto no art. 7º da Lei nº 10.520/2002: 

a) Após convocado, não celebrar o contrato dentro do prazo de validade da sua proposta; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) Cometer fraude fiscal; 

d) Não mantiver a proposta; 

e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

f) Falhar ou fraudar a execução do contrato; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Comportar-se de modo inidôneo. 

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
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aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre que o Licitante ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes, considerando para tanto, reincidências de faltas e sua natureza de gravidade. 

10.1.1. Para os fins do item 10.1 reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 

e 97 da Lei n.º 8.666/93. 

10.2. As multas previstas no item II serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou cobradas 

judicialmente, se for o caso, na forma do §3° do art. 86 da Lei 8.666/93. 

10.3. As sanções previstas nos itens I, III, IV e V do item 10.1, poderão ser aplicadas juntamente com a do 

item II, facultada a defesa prévia do Licitante no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar 

da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei n.º 

8.666/93. 

10.3.1. As sanções administrativas serão aplicadas pela Autoridade após a devida notificação e o transcurso 

do prazo estabelecido para a defesa prévia. A notificação deverá ocorrer pessoalmente, por meio de 

correspondência com aviso de recebimento e após exauridas estas tentativas e não sendo localizado o licitante 

faltoso, será devidamente publicado em Diário Oficial restando para tanto devidamente notificado. Na 

notificação será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa 

que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa. 

10.4. A aplicação de qualquer das sanções previstas nesta cláusula observará o direito constitucional à ampla 

defesa e ao contraditório. 

10.5. As sanções previstas nos itens I, II, III e IV do item 10.1 são da competência da Contratante. 

10.6. A sanção prevista no item V do item 10.1 é da competência de autoridade superior competente da 

Administração, facultada a defesa do Licitante no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura 

de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação, ou antes, se devidamente 

justificada e aceita pela autoridade que a aplicou. 

10.7. As sanções estabelecidas, neste contrato, não excluem outras previstas em lei nem a responsabilidade da 

licitante/contratada por perdas e danos que der causa pela prática de irregularidades. 

10.8. As sanções estabelecidas no Edital e seus anexos, não impedem a rescisão do Contrato, a critério 

exclusivo da Administração.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS TRIBUTOS 

11.1. É da inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus tributários, comerciais, encargos sociais e 

trabalhistas decorrentes deste Contrato. 

11.2. A CONTRATANTE, enquanto fonte retentora descontará dos pagamentos a efetuar, os tributos a que 

esteja obrigada pela Legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

12.1. O Instrumento Contratual poderá ser alterado unilateralmente pela Contratante e/ou Por Acordo entre 

as Partes, mediante motivação formalizada e justificada, no que couber, obedecendo ao disposto nos artigos 

57 e 65 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

13.1. Este Contrato poderá ser rescindido, no que couber, nos termos dos artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93. 

A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 

previstas em lei ou regulamento. 

13.2. Caso ocorra rescisão nas hipóteses previstas nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem 

que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos comprovados que houver sofrido tendo ainda 

o direito à devolução de garantia (quando houver), aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a 

data da rescisão e ao pagamento do custo da desmobilização. 

13.3. Este contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo das Partes, atendida a conformidade da execução 

do objeto, recebendo a Contratada o valor dos serviços executados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS 

14.1. A Contratada obriga-se a executar o objeto em perfeita harmonia e concordância com os termos do 

Instrumento Convocatório, com o Termo Referência do respectivo Processo Licitatório e do Instrumento 

Contratual. 

14.2. A inadimplência da Contratada com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não 

transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 

Contrato. 

14.3. A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato, total ou parcialmente, a terceiros, sob pena de 

rescisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Reger-se-á o presente Contrato, no que for omisso, pelas disposições constantes nas Leis nº10.520/02 e 

nº8.666/93, Edital do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT e Processo Licitatório nº 

017/2023/ADM. 

15.2. Farão parte integrante deste contrato, todos os elementos apresentados pela Contratada quando licitante, 

que tenha servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas no Edital e 

seus Anexos, independentemente de transcrição. 
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15.3. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de 

Tucumã/PA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

15.4. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato, serão decididos pela 

CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520/2000, bem como na Lei 8.078/90 – 

Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123/2006 e na Lei nº 8.666/93 subsidiariamente, 

bem como nos demais regulamentos e normas administrativas que fazem parte integrante deste Contrato, 

independentemente de suas transcrições. 

15.4. E por estarem de acordo, assinam este contrato os representantes das partes, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma. 

 

TUCUMÃ - PA, 16 de Maio de 2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    FUNDO MUN. DE MEIO AMBIENTE, TURISMO E INDUSTRIA 

 CNPJ(MF)  27.185.397/0001-90 

    CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA 

    CNPJ 43.995.424/0001-46 

    CONTRATADA 

 

HAMILTON 
PACHECO DA 
SILVA:37689665268

Assinado de forma digital por 
HAMILTON PACHECO DA 
SILVA:37689665268 
Dados: 2023.05.16 08:24:25 
-03'00'

MK HOTEL E 
CHURRASCARIA 
LTDA:43995424
000146

Assinado de forma 
digital por MK HOTEL E 
CHURRASCARIA 
LTDA:43995424000146 
Dados: 2023.05.16 
14:52:18 -03'00'
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CONTRATO Nº 20230888 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2023/ADM. 

PREGÃO ELETRÔNICO: 9/2023-014PMT 

 

CONTRATO OBJETIVANDO A: EVENTUAL E 

FUTURA CONTRATAÇÃO PARCELADA DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO 

DE REFEIÇÕES PREPARADAS – MARMITEX PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE 

TUCUMÃ, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 

TUCUMÃ, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE E A EMPRESA MK HOTEL E 

CHURRASCARIA LTDA. 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na rua do café, 

s/n, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 11.234.776/0001-92, representado pela Sra. RENATA DE ARAUJO 

OLIVEIRA, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,  portadora do CPF nº 935.940.892-15, residente 

na Av. Brasil, Nº 505, Tapajós,  e de outro lado a firma MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA., inscrita 

no CNPJ (MF) sob o nº CNPJ 43.995.424/0001-46, estabelecida à ROD PA 279, AEROPORTO, Tucumã-PA, 

CEP 68385-000, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. 

MIGUEL DE SOUZA FERREIRA, residente na rua do cacau, Morumbi, Tucumã-PA, CEP 68385-000, 

portador do CPF 034.259.622-56,  tem entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual 

são partes integrantes o Edital do Pregão nº 9.2023-014PMT e a proposta apresentada pela CONTRATADA, 

sujeitando-se CONTRATANTE  e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 10.520/02 e da Lei nº 

8.666/93, mediante as cláusulas que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. O presente Contrato decorre de adjudicação do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT, na forma 

do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014, Lei 

Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, e, 

subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, além das alterações e atualizações posteriores 

introduzidas nos referidos diplomas legais, e do Ato de Ratificação do seu Gestor, conforme Termo de 

Homologação emitido em 17/04/2023, tudo constante no Processo Licitatório nº 017/2023/ADM, do qual 

passa a fazer parte integrante este Instrumento. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

2.1. Do Objeto Geral do Pregão 

2.1.1. Constitui objeto do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT, a: EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO PARCELADA DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE 

REFEIÇÕES PREPARADAS – MARMITEX PARA ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO 

DE TUCUMÃ., conforme condições, quantitativos e especificações constantes neste Instrumento Contratual 

e no Termo de Referência – Anexo do Edital. 

2.2. Do Objeto deste Contrato 

2.2.1. Constitui objeto deste Contrato a: EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO PARCELADA DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PREPARADAS – 

MARMITEX PARA ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE TUCUMÃ., conforme 

condições, quantitativos e especificações constantes neste Instrumento Contratual e no Termo de Referência – 

Anexo do Edital oriundo do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT, bem como de sua proposta 

detalhada/atualizada, CONFORME SEGUE: 

2.2. Das Especificações Técnicas do Objeto: 

 ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL 

 

119217  REFEIÇÃO PREPARADA-MARMITEX Nº9 (1100ML) - Marca.: P  UNIDADE             2.000,00            25,250        50.500,00 

        ROPRIA                                                  

        REFEIÇÃO PREPARADA-MARMITEX Nº   (1.100ML)   COM   AS 

        SEGUINTES PORÇÕES: ARROZ,FEIJÃO,  CARNE VERMELHA, CARNE 

        BRANCA, SALADA VERDE,  SALADA  COZIDA, MASSAS, FAROFAS. 

        COMBINANDO CEREAIS, MASSAS,  SALADAS E UM TIPO DE CARNE 

        EM CADA MARMITA.                                        

 

                                                                                              VALOR GLOBAL R$       50.500,00 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE AQUISIÇÃO, DO PRAZO, DAS CONDIÇÕES DE 

ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO, DO LOCAL DE ENTREGA, DO SERVIDOR 

RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO E ACOMPANHAMENTO DO OBJETO. 

 

3.1. Da Forma de Aquisição do Objeto 

3.1.1. O objeto será solicitado através de emissão de ordem de compras e fornecimento da nota de empenho, 

mediante contrato devidamente firmado entre as partes. 

3.2. Do Prazo, das Condições de Entrega e Recebimento do Objeto 

3.2.1. O prazo de entrega do objeto deverá ser IMEDIATAMENTE, conforme Demanda. 

3.2.2. O objeto deverá atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos 

órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, INMETRO, etc. - atentando-se o proponente, 

principalmente para as prescrições do artigo 39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor). 
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3.2.3. O objeto será dado como recebido de acordo com o Inciso II do artigo 73 da Lei 8.666/93 sendo: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta apresentada, acompanhado da devida Nota Fiscal, 

devendo neste momento ser realizada conferência inicial por responsável e se identificada 

conformidade com as especificações técnicas, o canhoto da Nota Fiscal é assinado; 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital, 

seus anexos e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 05 (cinco) dias consecutivos 

após o recebimento provisório realizado pelo servidor competente designado pela Contratante. 

3.2.4. À Contratante se reserva no direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto se estiver em desacordo com 

as especificações e as cláusulas contratuais, com o Termo de Referência ou com o Edital. 

3.2.5. Caso seja constatado que o fornecimento do objeto foi executado em desacordo com o especificado ou 

exigido, com defeito ou incompleto, mesmo após o recebimento definitivo, os responsáveis da Contratante 

notificarão a Contratada para que a mesma providencie a correção necessária dentro do prazo estipulado. 

3.2.6. Constatadas irregularidades quanto ao objeto contratual, a Contratante poderá: 

a) Se disser respeito à especificação e/ou qualidade do objeto fornecido, rejeitá-lo determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) Exigir, na hipótese de substituição ou complementação, que a Contratada o faça em conformidade 

com o especificado, IMEDIATAMENTE, contados da notificação por escrito, mantido o preço 

inicialmente contratado. 

3.3. Do Local de Entrega do Objeto 

3.3.1. O objeto deverá ser entregue, sem nenhum custo oneroso para a Contratante em relação ao fornecimento, 

ficando a Contratada obrigada a fornecer, transportar e entregar o objeto licitado na sede da: Secretaria 

Municipal de Saúde sito à: rua do jambeiro, Bairro: Morumbi, CEP: 68.385-000, Tucumã, Pará, CEP: 

68.385-000, Tucumã, Pará, de segunda a sexta, em horário comercial, entre 7:30h as 11:30h e 13:30h as 

17:30h, ou em outro local indicado pelo órgão gesto conforme solicitado. Sendo verificadas as condições 

constantes do Instrumento Convocatório, Termo de Referência e Contrato, e as legislações específicas 

referentes ao objeto, sem nenhum ônus a esta Administração. 

3.4. Do Servidor Responsável pela Fiscalização do contrato, pelo Recebimento e Acompanhamento do 

Objeto 

3.4.1. Fica designado o responsável pela fiscalização do Contrato o servidor, o Sr. CLEBESON CRUZ 

SILVA, para o acompanhamento e fiscalização do Contrato e recebimento do objeto, ou por quem este o 

indicar em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93. 
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CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

4.1. A fornecedora deverá oferecer para os materiais a garantia mínima de 12 meses, a contar da data de 

emissão da nota fiscal, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE. 

4.2. O Atendimento para prestação do serviço decorrente da garantia de todos os itens terá um prazo de 03 

(três) dias úteis, contados a partir da notificação do possuidor ou detentor do bem, não cabendo garantia quando 

constatado defeito provocado por uso indevido. 

4.3. A garantia de fábrica de todos os itens se destina a remover os defeitos de fabricação apresentados ou 

desgaste prematuro, compreendendo substituições de peças, ajustes, reparos e todas as correções necessárias. 

Caso não seja apta a sanar os defeitos apresentados, o objeto deverá ser substituído por um novo, salvo se o 

dano ou defeito decorrer de dolo, imperícia e mau uso pelo possuidor ou detentor do bem. 

4.4. Manutenção: O tempo máximo por espera de correções deverá ser de no máximo de 48h dentro da garantia; 

4.5. Assistência Técnica e Garantia: A empresa Contratada deverá fornecer Termo de Garantia, para solução 

de eventuais discrepâncias observadas na utilização correta do objeto. 

4.6. A garantia deverá ser comprovada com os seguintes documentos: 

a) Certificado de Garantia do Fabricante do produto desde que o período da garantia seja igual ou 

superior ao solicitado no item 4.1; 

b) Documento do Fabricante autorizando o fornecedor a complementar o prazo estipulado no 

Certificado de Garantia do Fabricante do Produto, quando o fornecedor optar por oferecer prazo 

superior ao estipulado na cláusula anterior; 

4.7. No caso de produtos com garantia de fábrica maior que a mínima solicitada no item 4.1, prevalecerá a 

garantia do fabricante, independente das informações dispostas da proposta de preços atualizada, bem como, 

de outros documentos. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1. A despesa decorrente da aquisição do objeto deste Contrato correrá à conta dos recursos específicos 

consignados pela União e no Orçamento da CONTRATANTE: 

Exercício 2023 Atividade 1111.101220001.2.053 Manutenção da Secretaria de Saúde, Classificação 

econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, Exercício 2023 Atividade 

1111.101240009.2.054 Manutenção do Conselho Municipal de Saúde, Classificação econômica 

3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, Exercício 2023 Atividade 

1111.103020009.2.056 Manutenção do Bloco de Custeio-MAC-Ambul. e Hospitalar, Classificação 

econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, Exercício 2023 Atividade 

1111.103040009.2.058 Manutenção do Bloco de Custeio-Vigilância Sanitária, Classificação econômica 

3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, Exercício 2023 Atividade 
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1111.103050009.2.059 Manutenção do Bloco de Custeio-Vigilância Epidemiológica, Classificação 

econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, Exercício 2023 Atividade 

1111.103020009.2.120 COVID 19 - Atenção Hospitalar e Ambulatorial/MAC, Classificação econômica 

3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, Exercício 2023 Atividade 

1111.103020009.2.123 Manutenção do Samu, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de 

consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, Exercício 2023 Atividade 1111.103010009.2.055 Manutenção do 

Bloco de Custeio-Atenção Primária, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, 

Subelemento 3.3.90.30.07, Exercício 2023 Atividade 1111.103020009.2.119 COVID 19 - Atenção 

Primária de Saúde - APS, Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 

3.3.90.30.07. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO 

6.1. As partes atribuem a este Contrato o valor total de R$ 50.500,00 (cinquenta mil, quinhentos reais). 

 

6.2. Acordam as partes que o valor total deste Contrato é o valor constante na sua proposta de preços 

detalhada/atualizada após fase de lances e/ou negociação de valores realizada em sessão, posteriormente 

adjudicada e homologada. 

6.3. No preço acordado estão inclusos todos os custos para o fornecimento, dentre eles, os de transporte/entrega 

(fretes), garantia, encargos, taxas, tributos, licenças, seguros, contribuições sociais, fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias, e demais despesas necessárias para o fornecimento do objeto ora contratado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária na conta corrente da Contratada, obedecido os 

atestos das notas fiscais apresentadas e aprovação pelo Órgão Solicitante e pelo GIGOV-Gerência Executiva 

de Governo/CAIXA, após a emissão da Nota Fiscal/Fatura, desde que não haja fator impeditivo imputável à 

Contratada. 

7.2. A Contratada deverá emitir Fatura/Nota Fiscal eletrônica correspondente ao objeto fornecido, sem rasuras, 

fazendo constar na mesma as informações bancárias tais como, o número de sua conta, o nome do Banco e 

respectiva Agência. 

7.2.1. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 

do Nº do Processo Licitatório, Nº do Pregão, Nº do Contrato e da Ordem de empenho, a fim de se acelerar o 

trâmite de recebimento e fornecimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

7.2.2. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável competente da Administração, e 

deverá estar acompanhada da(s) Requisição (ões)/solicitação(ões) de compras emitida pelo respectivo Órgão 

Requisitante responsável pelo pedido, devidamente assinada por servidor público municipal identificado e 

autorizado para tal. 

7.2.3. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a Nota Fiscal que deverá ser 

o mesmo cadastro habilitado na licitação. 
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7.3. É condição para o pagamento a apresentação de prova de regularidade de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União; Débitos Estaduais; Débito Municipal; Prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS; Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT. 

7.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que poderá ser 

compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA, DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E ATESTO DAS 

NOTAS FISCAIS 

8.1. O contrato a ser firmado terá vigência a partir da data de sua assinatura até a data de adimplemento 

e entrega definitiva do objeto, não podendo ultrapassar a 31 de dezembro de 2023, salvo por necessidade 

e/ou Conveniência Administrativa de acordo com as previsões da Lei nº 8.666/93. 

8.2. O prazo de vigência contratual independe do prazo de garantia de fábrica do respectivo item. 

8.3. Fica designado o responsável pela fiscalização do Contrato, recebimento do objeto e atesto das notas 

fiscais a servidora, o Sr. CLEBESON CRUZ SILVA para o acompanhamento e fiscalização do Contrato e 

recebimento do objeto, ou por quem este o indicar em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei nº 

8.666/93. 

8.4. A Fiscalização é exercida no interesse da Administração não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica 

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

8.5. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverá ser prontamente 

atendida pela Contratada sem ônus para a Contratante. 

8.6. O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

9.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da CONTRATADA: 

9.1.1. Entregar os itens conforme as determinações constantes no Termo de Referência – Anexo I:  

a) As refeições preparadas - marmitex deverão ser entregues em recipiente de isopor com tampa e com 

capacidade mínima de 1.100 ml (mil e cem), tamanho médio - padrão nº 09, acompanhadas de talheres, 
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tudo descartável e embalado separadamente, sendo observado o local e horário estabelecido pela 

Contratante. 

b) Os alimentos deverão ser preparados na cozinha da empresa contratada, utilizando-se matéria prima 

e insumos de primeira qualidade; admite-se a utilização de alguns alimentos semi-elaborados 

considerados essenciais ao processo.  

c) O transporte das refeições, deverá ser realizado em veículos apropriados da empresa contratada, 

devidamente higienizado e climatizado e em que estejam acondicionados em recipientes térmicos 

hermeticamente fechados.  

d) Deverá ser empregado hipoclorito de sódio ou substância equivalente, para a assepsia das verduras 

utilizadas no processo de preparo dos alimentos.  

e) Os alimentos preparados deverão obedecer em todas as fases, as técnicas corretas de culinária, ser 

saudáveis e adequadamente temperados, respeitando as características próprias dos ingredientes, assim 

como os diferentes fatores de modificação físico, químico e biológico, no sentido de assegurar a 

preservação dos nutrientes.  

f) Não poderão ser utilizados utensílios de cozinha de madeira ou que contenham qualquer parte de 

madeira (tais como: tábua, colher, cabo de faca, etc.), devendo ser substituídos por utensílios 

fabricados com polietileno.  

g) Qualquer tipo de alimento preparado em dias anteriores pela Contratado, não poderá ser reutilizado 

no preparo das refeições a serem servidas à Prefeitura Municipal de Tucumã-PA.  

h) A empresa deverá observar rigorosamente a legislação sanitária e as normas regulamentares sobre 

higiene, medicina e segurança do trabalho emanadas dos órgãos públicos competentes.  

i) Em caso de interdição das instalações próprias da empresa em decorrência de eventual auto de 

infração, a Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida de pleno direito, adotando a Prefeitura 

Municipal de Tucumã, as providências cabíveis.  

j) A quantidade a ser servida deve estar sempre adequada, conforme a capacidade da embalagem 

mínima exigida.  

k) Os alimentos devem estar harmoniosamente dispostos no recipiente descartável. O sabor dos pratos 

é elemento essencial, não devendo ser excessivamente temperado nem insosso.  

l) Os alimentos utilizados devem ser, tanto quanto possível, frescos e naturais. A empresa deve prestar 

garantia de acondicionamento dos alimentos que preserve sua qualidade e integridade física. 
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m) As refeições serão preparadas com gêneros de primeira qualidade, dentro das exigências de higiene 

e segurança alimentar determinados pela vigilância sanitária, por profissionais, utilizando técnicas 

culinárias. 

9.1.2. Arcar com as despesas concernentes ao fornecimento do objeto compreendendo transporte 

(fretes), entrega, encargos sociais, tributos, impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento; 

9.1.3. Trocar/substituir/complementar imediatamente, os bens caso venham a ser recusados no ato de 

recebimento; 

9.1.4. Prestar assistência técnica imediatamente;  

9.1.5. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais 

e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de Referência; 

9.1.6. Cumprir, às suas expensas, todas as condições que definam suas obrigações; 

9.1.7 Em nenhuma hipótese poderá veicular publicidade acerca dos bens adquiridos pela contratante 

sem prévia autorização; 

9.1.8. Prestar esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas, sujeitando-se a mais 

ampla e irrestrita fiscalização, acompanhamento, controle e avaliação desta Administração, através do 

servidor municipal responsável por acompanhar a entrega do objeto, fiscalizar a execução do objeto e 

atestar o recebimento do objeto; 

9.1.9. Fornecer o manual do fabricante, onde conste a manutenção dos equipamentos e, ainda, o 

Certificado de Garantia do Produto; 

9..1.10. Responder integralmente por perdas e danos a que vier causar à Administração ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa sua ou de seus prepostos, independentemente de outras 

cominações ou penalidades legais a que estiver sujeita; 

9.1.11. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração Municipal, através da Fiscalização, 

qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessárias; 

9.1.12. Obrigar-se a manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme art. 

55, XIII, da Lei 8.666/93. 
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9.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são Obrigações da 

CONTRATANTE: 

a) Exercer a fiscalização do objeto entregue, na forma prevista na Lei n° 8.666/1993, procedendo ao 

atesto das respectivas faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias; 

b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro 

dos prazos e condições estabelecidas no contrato; 

c) Efetuar o pagamento dos bens entregues nas condições estabelecidas; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com as respectivas especificações. 

e) O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita execução do contrato, 

ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto contratado, se a qualquer tempo 

se verificar vícios ou defeitos. 

f) Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto; 

g) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas; 

h) Notificar a Contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos 

de sua responsabilidade; 

i) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

10.1. À Contratada poderá(ão) ser aplicada(s) a(s) sanção (ões) adiante, além das responsabilidades por perdas 

e danos, devendo observar rigorosamente as condições estabelecidas no Edital e sujeitando-se as sanções 

constantes no artigo 7° da Lei n° 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei n°. 8.666/93, conforme disposto: 

I – Advertência: A sanção de Advertência consiste na comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe 

sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais 

elevada poderá ser aplicada. Sua aplicação se dará nos casos seguintes: 

a) Desistência parcial da proposta, devidamente justificada; 

b) Cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada; 

c) Por atraso injustificado na execução do Instrumento Contratual, inferior a 30 (trinta) dias, que não 

importem em prejuízo financeiro à Administração; 

d) Demais casos faltosos que não importem em prejuízo financeiro à Administração. 
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II – Multas: As multas a que alude este inciso não impede que a Administração aplique as outras sanções 

previstas em lei. Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

a) Por inexecução diária de atraso injustificado na execução do instrumento contratual, por prazo não 

superior a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da obrigação: 

0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor total contratado; 

b) Por inexecução parcial de atraso injustificado na execução do contrato, por prazo superior a 30 

(trinta) dias: 15% (quinze por cento) sobre a parcela contratual não cumprida, sujeita ainda à 

possibilidade de rescisão unilateral; 

c) Por inexecução total injustificada do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor total da 

obrigação assumida; 

d) Recusa do adjudicatário em receber o contrato, dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 

convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor total da proposta; 

e) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato 

superveniente e não aceito pela Pregoeira no ato da sessão: 15% (quinze por cento) sobre o valor total 

da proposta. 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração: 

A aplicação da sanção de suspensão temporária será aplicada de forma subsidiária, conforme prevê o art. 9° 

da Lei 10.5250/02. 

Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

a) Cometer atos fraudulentos, adulterados ou ilegais, que não aqueles atos previstos no art. 7° da Lei 

10.520/02, a ser fixado por prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme o caso, em função da natureza 

e a gravidade da falta cometida. 

IV - Impedimento de licitar e contratar com este Município e descredenciamento no SICAF ou no 

sistema de cadastramento de fornecedores do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, conforme o 

caso, de acordo com o disposto no art. 7º da Lei nº 10.520/2002: 

a) Após convocado, não celebrar o contrato dentro do prazo de validade da sua proposta; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) Cometer fraude fiscal; 

d) Não mantiver a proposta; 

mailto:cpl2021pmt@gmail.com


ESTADO DO PARÁ 
GOVERNO MUNICIPAL DE TUCUMÃ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
CNPJ: 22.981.088/0001-02 

 

Rua do Café s/nº - Setor alto Morumbi – Fone: 94 3433-3241 Fax: 94 3433-1507 CEP 68.385-000 
  Email: cpl2021pmt@gmail.com  

Página 11 de 13 

 

e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

f) Falhar ou fraudar a execução do contrato; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Comportar-se de modo inidôneo. 

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre que o Licitante ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes, considerando para tanto, reincidências de faltas e sua natureza de gravidade. 

10.1.1. Para os fins do item 10.1 reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 

e 97 da Lei n.º 8.666/93. 

10.2. As multas previstas no item II serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou cobradas 

judicialmente, se for o caso, na forma do §3° do art. 86 da Lei 8.666/93. 

10.3. As sanções previstas nos itens I, III, IV e V do item 10.1, poderão ser aplicadas juntamente com a do 

item II, facultada a defesa prévia do Licitante no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar 

da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei n.º 

8.666/93. 

10.3.1. As sanções administrativas serão aplicadas pela Autoridade após a devida notificação e o transcurso 

do prazo estabelecido para a defesa prévia. A notificação deverá ocorrer pessoalmente, por meio de 

correspondência com aviso de recebimento e após exauridas estas tentativas e não sendo localizado o licitante 

faltoso, será devidamente publicado em Diário Oficial restando para tanto devidamente notificado. Na 

notificação será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa 

que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa. 

10.4. A aplicação de qualquer das sanções previstas nesta cláusula observará o direito constitucional à ampla 

defesa e ao contraditório. 

10.5. As sanções previstas nos itens I, II, III e IV do item 10.1 são da competência da Contratante. 

10.6. A sanção prevista no item V do item 10.1 é da competência de autoridade superior competente da 

Administração, facultada a defesa do Licitante no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura 

de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação, ou antes, se devidamente 

justificada e aceita pela autoridade que a aplicou. 

10.7. As sanções estabelecidas, neste contrato, não excluem outras previstas em lei nem a responsabilidade da 

licitante/contratada por perdas e danos que der causa pela prática de irregularidades. 
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10.8. As sanções estabelecidas no Edital e seus anexos, não impedem a rescisão do Contrato, a critério 

exclusivo da Administração.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS TRIBUTOS 

11.1. É da inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus tributários, comerciais, encargos sociais e 

trabalhistas decorrentes deste Contrato. 

11.2. A CONTRATANTE, enquanto fonte retentora descontará dos pagamentos a efetuar, os tributos a que 

esteja obrigada pela Legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

12.1. O Instrumento Contratual poderá ser alterado unilateralmente pela Contratante e/ou Por Acordo entre 

as Partes, mediante motivação formalizada e justificada, no que couber, obedecendo ao disposto nos artigos 

57 e 65 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

13.1. Este Contrato poderá ser rescindido, no que couber, nos termos dos artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93. 

A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 

previstas em lei ou regulamento. 

13.2. Caso ocorra rescisão nas hipóteses previstas nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem 

que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos comprovados que houver sofrido tendo ainda 

o direito à devolução de garantia (quando houver), aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a 

data da rescisão e ao pagamento do custo da desmobilização. 

13.3. Este contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo das Partes, atendida a conformidade da execução 

do objeto, recebendo a Contratada o valor dos serviços executados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS 

14.1. A Contratada obriga-se a executar o objeto em perfeita harmonia e concordância com os termos do 

Instrumento Convocatório, com o Termo Referência do respectivo Processo Licitatório e do Instrumento 

Contratual. 

14.2. A inadimplência da Contratada com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não 

transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 

Contrato. 

14.3. A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato, total ou parcialmente, a terceiros, sob pena de 

rescisão. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Reger-se-á o presente Contrato, no que for omisso, pelas disposições constantes nas Leis nº10.520/02 e 

nº8.666/93, Edital do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT e Processo Licitatório nº 

017/2023/ADM. 

15.2. Farão parte integrante deste contrato, todos os elementos apresentados pela Contratada quando licitante, 

que tenha servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas no Edital e 

seus Anexos, independentemente de transcrição. 

15.3. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de 

Tucumã/PA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

15.4. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato, serão decididos pela 

CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520/2000, bem como na Lei 8.078/90 – 

Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123/2006 e na Lei nº 8.666/93 subsidiariamente, 

bem como nos demais regulamentos e normas administrativas que fazem parte integrante deste Contrato, 

independentemente de suas transcrições. 

15.4. E por estarem de acordo, assinam este contrato os representantes das partes, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma. 

 

TUCUMÃ - PA, 16 de Maio de 2023 

 

 

 

 

 

 

 

    FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 CNPJ(MF)  11.234.776/0001-92 

    CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

 

    MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA 

    CNPJ 43.995.424/0001-46 

    CONTRATADA 

 

RENATA DE ARAUJO 
OLIVEIRA:935940892
15

Assinado de forma digital 
por RENATA DE ARAUJO 
OLIVEIRA:93594089215 
Dados: 2023.05.16 08:38:29 
-03'00'

MK HOTEL E 
CHURRASCARIA 
LTDA:43995424
000146

Assinado de forma digital por MK HOTEL E 
CHURRASCARIA LTDA:43995424000146 
Dados: 2023.05.16 14:52:56 -03'00'
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CONTRATO Nº 20231299 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 017/2023/ADM. 

PREGÃO ELETRÔNICO: 9/2023-014PMT 

 

CONTRATO OBJETIVANDO A: CONTRATAÇÃO 

PARCELADA DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PREPARADAS – 

MARMITEX PARA ATENDER AS DEMANDAS DO 

MUNICÍPIO DE TUCUMÃ, FIRMADO ENTRE O 

MUNICÍPIO DE TUCUMÃ, ATRAVÉS DO FUNDO MUN. 

DE MEIO AMBIENTE, TURISMO E INDUSTRIA E A 

EMPRESA MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA. 

 

O FUNDO MUN. DE MEIO AMBIENTE, TURISMO E INDUSTRIA, neste ato denominado 

CONTRATANTE, com sede na RUA DO CAFE S/N, inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 27.185.397/0001-90, 

representado pelo Sr. HAMILTON PACHECO DA SILVA, SECRETARIO MUNICIPAL,  portador do 

CPF nº 376.896.652-68, residente na RUA GRAVIOLA, Nº 157, MORUMBI,  e de outro lado a firma MK 

HOTEL E CHURRASCARIA LTDA., inscrita no CNPJ (MF) sob o nº CNPJ 43.995.424/0001-46, 

estabelecida à ROD PA 279, AEROPORTO, Tucumã-PA, CEP 68385-000, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. MIGUEL DE SOUZA FERREIRA, 

residente na rua do cacau, Morumbi, Tucumã-PA, CEP 68385-000, portador do CPF 034.259.622-56,  tem 

entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital do Pregão 

nº 9.2023-014PMT e a proposta apresentada pela CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE  e 

CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 10.520/02 e da Lei nº 8.666/93, mediante as cláusulas que 

se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. O presente Contrato decorre de adjudicação do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT, na forma 

do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, a Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2014, Lei 

Complementar nº 155, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, e, 

subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, além das alterações e atualizações posteriores 

introduzidas nos referidos diplomas legais, e do Ato de Ratificação do seu Gestor, conforme Termo de 

Homologação emitido em 17/04/2023, tudo constante no Processo Licitatório nº 017/2023/ADM, do qual 

passa a fazer parte integrante este Instrumento. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

2.1. Do Objeto Geral do Pregão 

2.1.1. Constitui objeto do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT, a: EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO PARCELADA DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE 

REFEIÇÕES PREPARADAS – MARMITEX PARA ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO 

DE TUCUMÃ., conforme condições, quantitativos e especificações constantes neste Instrumento Contratual 

e no Termo de Referência – Anexo do Edital. 

2.2. Do Objeto deste Contrato 

2.2.1. Constitui objeto deste Contrato a: CONTRATAÇÃO PARCELADA DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PREPARADAS – MARMITEX PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DO MUNICÍPIO DE TUCUMÃ., conforme condições, quantitativos e 

especificações constantes neste Instrumento Contratual e no Termo de Referência – Anexo do Edital oriundo 

do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT, bem como de sua proposta detalhada/atualizada, 

CONFORME SEGUE: 

2.2. Das Especificações Técnicas do Objeto: 

 

 ITEM   DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÕES                              UNIDADE           QUANTIDADE    VALOR UNITÁRIO      VALOR TOTAL 

 

119217  REFEIÇÃO PREPARADA-MARMITEX Nº9 (1100ML) - Marca.: P  UNIDADE               500,00            25,250        12.625,00 

        ROPRIA                                                  

        REFEIÇÃO PREPARADA-MARMITEX Nº   (1.100ML)   COM   AS 

        SEGUINTES PORÇÕES: ARROZ,FEIJÃO,  CARNE VERMELHA, CARNE 

        BRANCA, SALADA VERDE,  SALADA  COZIDA, MASSAS, FAROFAS. 

        COMBINANDO CEREAIS, MASSAS,  SALADAS E UM TIPO DE CARNE 

        EM CADA MARMITA.                                        

 

                                                                                              VALOR GLOBAL R$       12.625,00 

 

 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE AQUISIÇÃO, DO PRAZO, DAS CONDIÇÕES DE 

ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO, DO LOCAL DE ENTREGA, DO SERVIDOR 

RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO E ACOMPANHAMENTO DO OBJETO. 

 

3.1. Da Forma de Aquisição do Objeto 

3.1.1. O objeto será solicitado através de emissão de ordem de compras e fornecimento da nota de empenho, 

mediante contrato devidamente firmado entre as partes. 

3.2. Do Prazo, das Condições de Entrega e Recebimento do Objeto 

3.2.1. O prazo de entrega do objeto deverá ser IMEDIATAMENTE, conforme Demanda. 
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3.2.2. O objeto deverá atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos 

órgãos competentes de controle de qualidade industrial - ABNT, INMETRO, etc. - atentando-se o proponente, 

principalmente para as prescrições do artigo 39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor). 

3.2.3. O objeto será dado como recebido de acordo com o Inciso II do artigo 73 da Lei 8.666/93 sendo: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes do Edital e da proposta apresentada, acompanhado da devida Nota Fiscal, 

devendo neste momento ser realizada conferência inicial por responsável e se identificada 

conformidade com as especificações técnicas, o canhoto da Nota Fiscal é assinado; 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital, 

seus anexos e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará em até 05 (cinco) dias consecutivos 

após o recebimento provisório realizado pelo servidor competente designado pela Contratante. 

3.2.4. À Contratante se reserva no direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto se estiver em desacordo com 

as especificações e as cláusulas contratuais, com o Termo de Referência ou com o Edital. 

3.2.5. Caso seja constatado que o fornecimento do objeto foi executado em desacordo com o especificado ou 

exigido, com defeito ou incompleto, mesmo após o recebimento definitivo, os responsáveis da Contratante 

notificarão a Contratada para que a mesma providencie a correção necessária dentro do prazo estipulado. 

3.2.6. Constatadas irregularidades quanto ao objeto contratual, a Contratante poderá: 

a) Se disser respeito à especificação e/ou qualidade do objeto fornecido, rejeitá-lo determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) Exigir, na hipótese de substituição ou complementação, que a Contratada o faça em conformidade 

com o especificado, IMEDIATAMENTE, contados da notificação por escrito, mantido o preço 

inicialmente contratado. 

3.3. Do Local de Entrega do Objeto 

3.3.1. O objeto deverá ser entregue, sem nenhum custo oneroso para a Contratante em relação ao fornecimento, 

ficando a Contratada obrigada a fornecer, transportar e entregar o objeto licitado na sede da: Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente, Turismo e Industria, localizado na Rodovia PA 279 -Km 160, Bairro 

Industrial, Tucumã – Pará, CEP: 68.385-000, de segunda a sexta, em horário comercial, entre 7:30h as 

11:30h e 13:30h as 17:30h, ou em outro local indicado pelo órgão gesto conforme solicitado. Sendo 

verificadas as condições constantes do Instrumento Convocatório, Termo de Referência e Contrato, e as 

legislações específicas referentes ao objeto, sem nenhum ônus a esta Administração. 
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3.4. Do Servidor Responsável pela Fiscalização do contrato, pelo Recebimento e Acompanhamento do 

Objeto 

3.4.1. Fica designado o responsável pela fiscalização do Contrato o servidor, o Sr. Humberto Abreu Barbosa, 

Assessor Técnico, como fiscal Titular e a servidora, a Sra. Verginia Dantas Cabral, Assessora Técnica, 

como fiscal Substituta, para o acompanhamento e fiscalização do Contrato e recebimento do objeto, ou por 

quem este o indicar em conformidade com o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

4.1. A fornecedora deverá oferecer para os materiais a garantia mínima de 12 meses, a contar da data de 

emissão da nota fiscal, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE. 

4.2. O Atendimento para prestação do serviço decorrente da garantia de todos os itens terá um prazo de 03 

(três) dias úteis, contados a partir da notificação do possuidor ou detentor do bem, não cabendo garantia quando 

constatado defeito provocado por uso indevido. 

4.3. A garantia de fábrica de todos os itens se destina a remover os defeitos de fabricação apresentados ou 

desgaste prematuro, compreendendo substituições de peças, ajustes, reparos e todas as correções necessárias. 

Caso não seja apta a sanar os defeitos apresentados, o objeto deverá ser substituído por um novo, salvo se o 

dano ou defeito decorrer de dolo, imperícia e mau uso pelo possuidor ou detentor do bem. 

4.4. Manutenção: O tempo máximo por espera de correções deverá ser de no máximo de 48h dentro da garantia; 

4.5. Assistência Técnica e Garantia: A empresa Contratada deverá fornecer Termo de Garantia, para solução 

de eventuais discrepâncias observadas na utilização correta do objeto. 

4.6. A garantia deverá ser comprovada com os seguintes documentos: 

a) Certificado de Garantia do Fabricante do produto desde que o período da garantia seja igual ou 

superior ao solicitado no item 4.1; 

b) Documento do Fabricante autorizando o fornecedor a complementar o prazo estipulado no 

Certificado de Garantia do Fabricante do Produto, quando o fornecedor optar por oferecer prazo 

superior ao estipulado na cláusula anterior; 

4.7. No caso de produtos com garantia de fábrica maior que a mínima solicitada no item 4.1, prevalecerá a 

garantia do fabricante, independente das informações dispostas da proposta de preços atualizada, bem como, 

de outros documentos. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1. A despesa decorrente da aquisição do objeto deste Contrato correrá à conta dos recursos específicos 

consignados pela União e no Orçamento da CONTRATANTE: 
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Exercício 2023 Atividade 2014.185420001.2.111 Manutenção da Secretaria de Meio Ambiente, 

Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, Exercício 2023 

Atividade 2014.184520015.2.028 Manutenção de Serviços Urbanos, Classificação econômica 3.3.90.30.00 

Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO 

6.1. As partes atribuem a este Contrato o valor total de R$ 12.625,00 (doze mil, seiscentos e vinte e cinco 

reais). 

 

6.2. Acordam as partes que o valor total deste Contrato é o valor constante na sua proposta de preços 

detalhada/atualizada após fase de lances e/ou negociação de valores realizada em sessão, posteriormente 

adjudicada e homologada. 

6.3. No preço acordado estão inclusos todos os custos para o fornecimento, dentre eles, os de transporte/entrega 

(fretes), garantia, encargos, taxas, tributos, licenças, seguros, contribuições sociais, fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias, e demais despesas necessárias para o fornecimento do objeto ora contratado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária na conta corrente da Contratada, obedecido os 

atestos das notas fiscais apresentadas e aprovação pelo Órgão Solicitante e pelo GIGOV-Gerência Executiva 

de Governo/CAIXA, após a emissão da Nota Fiscal/Fatura, desde que não haja fator impeditivo imputável à 

Contratada. 

7.2. A Contratada deverá emitir Fatura/Nota Fiscal eletrônica correspondente ao objeto fornecido, sem rasuras, 

fazendo constar na mesma as informações bancárias tais como, o número de sua conta, o nome do Banco e 

respectiva Agência. 

7.2.1. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela Fornecedora deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação 

do Nº do Processo Licitatório, Nº do Pregão, Nº do Contrato e da Ordem de empenho, a fim de se acelerar o 

trâmite de recebimento e fornecimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

7.2.2. A Nota Fiscal deverá ser conferida e atestada por servidor/responsável competente da Administração, e 

deverá estar acompanhada da(s) Requisição (ões)/solicitação(ões) de compras emitida pelo respectivo Órgão 

Requisitante responsável pelo pedido, devidamente assinada por servidor público municipal identificado e 

autorizado para tal. 

7.2.3. O pagamento será efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será emitida a Nota Fiscal que deverá ser 

o mesmo cadastro habilitado na licitação. 

7.3. É condição para o pagamento a apresentação de prova de regularidade de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União; Débitos Estaduais; Débito Municipal; Prova de regularidade relativa à 
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Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS; Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT. 

7.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, que poderá ser 

compensada com o(s) pagamento(s) pendente(s), sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA, DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E ATESTO DAS 

NOTAS FISCAIS 

8.1. O contrato a ser firmado terá vigência a partir da data de sua assinatura até a data de adimplemento 

e entrega definitiva do objeto, não podendo ultrapassar a 31 de dezembro de 2023, salvo por necessidade 

e/ou Conveniência Administrativa de acordo com as previsões da Lei nº 8.666/93. 

8.2. O prazo de vigência contratual independe do prazo de garantia de fábrica do respectivo item. 

8.3. Fica designado o responsável pela fiscalização do Contrato, recebimento do objeto e atesto das notas 

fiscais o servidor, o Sr. Humberto Abreu Barbosa, Assessor Técnico, como fiscal Titular e a servidora a 

Sra. Verginia Dantas Cabral, Assessora Técnica, como fiscal Substituta, para o acompanhamento e 

fiscalização do Contrato e recebimento do objeto, ou por quem este o indicar em conformidade com o disposto 

no art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

8.4. A Fiscalização é exercida no interesse da Administração não exclui, nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica 

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

8.5. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverá ser prontamente 

atendida pela Contratada sem ônus para a Contratante. 

8.6. O Fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

9.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93, são obrigações da CONTRATADA: 

9.1.1. Entregar os itens conforme as determinações constantes no Termo de Referência – Anexo I:  

a) As refeições preparadas - marmitex deverão ser entregues em recipiente de isopor com tampa e com 

capacidade mínima de 1.100 ml (mil e cem), tamanho médio - padrão nº 09, acompanhadas de talheres, 

tudo descartável e embalado separadamente, sendo observado o local e horário estabelecido pela 

Contratante. 
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b) Os alimentos deverão ser preparados na cozinha da empresa contratada, utilizando-se matéria prima 

e insumos de primeira qualidade; admite-se a utilização de alguns alimentos semi-elaborados 

considerados essenciais ao processo.  

c) O transporte das refeições, deverá ser realizado em veículos apropriados da empresa contratada, 

devidamente higienizado e climatizado e em que estejam acondicionados em recipientes térmicos 

hermeticamente fechados.  

d) Deverá ser empregado hipoclorito de sódio ou substância equivalente, para a assepsia das verduras 

utilizadas no processo de preparo dos alimentos.  

e) Os alimentos preparados deverão obedecer em todas as fases, as técnicas corretas de culinária, ser 

saudáveis e adequadamente temperados, respeitando as características próprias dos ingredientes, assim 

como os diferentes fatores de modificação físico, químico e biológico, no sentido de assegurar a 

preservação dos nutrientes.  

f) Não poderão ser utilizados utensílios de cozinha de madeira ou que contenham qualquer parte de 

madeira (tais como: tábua, colher, cabo de faca, etc.), devendo ser substituídos por utensílios 

fabricados com polietileno.  

g) Qualquer tipo de alimento preparado em dias anteriores pela Contratado, não poderá ser reutilizado 

no preparo das refeições a serem servidas à Prefeitura Municipal de Tucumã-PA.  

h) A empresa deverá observar rigorosamente a legislação sanitária e as normas regulamentares sobre 

higiene, medicina e segurança do trabalho emanadas dos órgãos públicos competentes.  

i) Em caso de interdição das instalações próprias da empresa em decorrência de eventual auto de 

infração, a Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida de pleno direito, adotando a Prefeitura 

Municipal de Tucumã, as providências cabíveis.  

j) A quantidade a ser servida deve estar sempre adequada, conforme a capacidade da embalagem 

mínima exigida.  

k) Os alimentos devem estar harmoniosamente dispostos no recipiente descartável. O sabor dos pratos 

é elemento essencial, não devendo ser excessivamente temperado nem insosso.  

l) Os alimentos utilizados devem ser, tanto quanto possível, frescos e naturais. A empresa deve prestar 

garantia de acondicionamento dos alimentos que preserve sua qualidade e integridade física. 

m) As refeições serão preparadas com gêneros de primeira qualidade, dentro das exigências de higiene 

e segurança alimentar determinados pela vigilância sanitária, por profissionais, utilizando técnicas 

culinárias. 
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9.1.2. Arcar com as despesas concernentes ao fornecimento do objeto compreendendo transporte 

(fretes), entrega, encargos sociais, tributos, impostos, taxas, seguros e quaisquer outros encargos que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento; 

9.1.3. Trocar/substituir/complementar imediatamente, os bens caso venham a ser recusados no ato de 

recebimento; 

9.1.4. Prestar assistência técnica imediatamente;  

9.1.5. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais 

e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de Referência; 

9.1.6. Cumprir, às suas expensas, todas as condições que definam suas obrigações; 

9.1.7 Em nenhuma hipótese poderá veicular publicidade acerca dos bens adquiridos pela contratante 

sem prévia autorização; 

9.1.8. Prestar esclarecimentos solicitados e atender às reclamações formuladas, sujeitando-se a mais 

ampla e irrestrita fiscalização, acompanhamento, controle e avaliação desta Administração, através do 

servidor municipal responsável por acompanhar a entrega do objeto, fiscalizar a execução do objeto e 

atestar o recebimento do objeto; 

9.1.9. Fornecer o manual do fabricante, onde conste a manutenção dos equipamentos e, ainda, o 

Certificado de Garantia do Produto; 

9..1.10. Responder integralmente por perdas e danos a que vier causar à Administração ou a terceiros 

em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa sua ou de seus prepostos, independentemente de outras 

cominações ou penalidades legais a que estiver sujeita; 

9.1.11. Comunicar imediatamente e por escrito à Administração Municipal, através da Fiscalização, 

qualquer anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessárias; 

9.1.12. Obrigar-se a manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme art. 

55, XIII, da Lei 8.666/93. 

9.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 são Obrigações da 

CONTRATANTE: 

a) Exercer a fiscalização do objeto entregue, na forma prevista na Lei n° 8.666/1993, procedendo ao 

atesto das respectivas faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias; 
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b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações dentro 

dos prazos e condições estabelecidas no contrato; 

c) Efetuar o pagamento dos bens entregues nas condições estabelecidas; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os bens entregues em desacordo com as respectivas especificações. 

e) O recebimento não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita execução do contrato, 

ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto contratado, se a qualquer tempo 

se verificar vícios ou defeitos. 

f) Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto; 

g) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre as irregularidades observadas; 

h) Notificar a Contratada por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos 

de sua responsabilidade; 

i) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

10.1. À Contratada poderá(ão) ser aplicada(s) a(s) sanção (ões) adiante, além das responsabilidades por perdas 

e danos, devendo observar rigorosamente as condições estabelecidas no Edital e sujeitando-se as sanções 

constantes no artigo 7° da Lei n° 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei n°. 8.666/93, conforme disposto: 

I – Advertência: A sanção de Advertência consiste na comunicação formal ao fornecedor, advertindo-lhe 

sobre o descumprimento de obrigação legal assumida, notificando que, em caso de reincidência, sanção mais 

elevada poderá ser aplicada. Sua aplicação se dará nos casos seguintes: 

a) Desistência parcial da proposta, devidamente justificada; 

b) Cotação errônea parcial ou total da proposta, devidamente justificada; 

c) Por atraso injustificado na execução do Instrumento Contratual, inferior a 30 (trinta) dias, que não 

importem em prejuízo financeiro à Administração; 

d) Demais casos faltosos que não importem em prejuízo financeiro à Administração. 

II – Multas: As multas a que alude este inciso não impede que a Administração aplique as outras sanções 

previstas em lei. Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

a) Por inexecução diária de atraso injustificado na execução do instrumento contratual, por prazo não 

superior a 30 (trinta) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da obrigação: 

0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor total contratado; 
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b) Por inexecução parcial de atraso injustificado na execução do contrato, por prazo superior a 30 

(trinta) dias: 15% (quinze por cento) sobre a parcela contratual não cumprida, sujeita ainda à 

possibilidade de rescisão unilateral; 

c) Por inexecução total injustificada do contrato: 20% (vinte por cento) sobre o valor total da 

obrigação assumida; 

d) Recusa do adjudicatário em receber o contrato, dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da data da 

convocação: 15% (quinze por cento) sobre o valor total da proposta; 

e) Por desistência da proposta, após ser declarado vencedor, sem motivo justo decorrente de fato 

superveniente e não aceito pela Pregoeira no ato da sessão: 15% (quinze por cento) sobre o valor total 

da proposta. 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração: 

A aplicação da sanção de suspensão temporária será aplicada de forma subsidiária, conforme prevê o art. 9° 

da Lei 10.5250/02. 

Sua aplicação se dará nos seguintes casos: 

a) Cometer atos fraudulentos, adulterados ou ilegais, que não aqueles atos previstos no art. 7° da Lei 

10.520/02, a ser fixado por prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme o caso, em função da natureza 

e a gravidade da falta cometida. 

IV - Impedimento de licitar e contratar com este Município e descredenciamento no SICAF ou no 

sistema de cadastramento de fornecedores do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, conforme o 

caso, de acordo com o disposto no art. 7º da Lei nº 10.520/2002: 

a) Após convocado, não celebrar o contrato dentro do prazo de validade da sua proposta; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) Cometer fraude fiscal; 

d) Não mantiver a proposta; 

e) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

f) Falhar ou fraudar a execução do contrato; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Comportar-se de modo inidôneo. 
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V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que poderá ser concedida sempre que o Licitante ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes, considerando para tanto, reincidências de faltas e sua natureza de gravidade. 

10.1.1. Para os fins do item 10.1 reputar-se-ão inidôneos atos como os descritos nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 

e 97 da Lei n.º 8.666/93. 

10.2. As multas previstas no item II serão descontadas, de imediato, do pagamento devido ou cobradas 

judicialmente, se for o caso, na forma do §3° do art. 86 da Lei 8.666/93. 

10.3. As sanções previstas nos itens I, III, IV e V do item 10.1, poderão ser aplicadas juntamente com a do 

item II, facultada a defesa prévia do Licitante no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar 

da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei n.º 

8.666/93. 

10.3.1. As sanções administrativas serão aplicadas pela Autoridade após a devida notificação e o transcurso 

do prazo estabelecido para a defesa prévia. A notificação deverá ocorrer pessoalmente, por meio de 

correspondência com aviso de recebimento e após exauridas estas tentativas e não sendo localizado o licitante 

faltoso, será devidamente publicado em Diário Oficial restando para tanto devidamente notificado. Na 

notificação será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa 

que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa. 

10.4. A aplicação de qualquer das sanções previstas nesta cláusula observará o direito constitucional à ampla 

defesa e ao contraditório. 

10.5. As sanções previstas nos itens I, II, III e IV do item 10.1 são da competência da Contratante. 

10.6. A sanção prevista no item V do item 10.1 é da competência de autoridade superior competente da 

Administração, facultada a defesa do Licitante no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura 

de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação, ou antes, se devidamente 

justificada e aceita pela autoridade que a aplicou. 

10.7. As sanções estabelecidas, neste contrato, não excluem outras previstas em lei nem a responsabilidade da 

licitante/contratada por perdas e danos que der causa pela prática de irregularidades. 

10.8. As sanções estabelecidas no Edital e seus anexos, não impedem a rescisão do Contrato, a critério 

exclusivo da Administração.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS TRIBUTOS 

11.1. É da inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus tributários, comerciais, encargos sociais e 

trabalhistas decorrentes deste Contrato. 
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11.2. A CONTRATANTE, enquanto fonte retentora descontará dos pagamentos a efetuar, os tributos a que 

esteja obrigada pela Legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

12.1. O Instrumento Contratual poderá ser alterado unilateralmente pela Contratante e/ou Por Acordo entre 

as Partes, mediante motivação formalizada e justificada, no que couber, obedecendo ao disposto nos artigos 

57 e 65 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

13.1. Este Contrato poderá ser rescindido, no que couber, nos termos dos artigos 78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93. 

A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 

previstas em lei ou regulamento. 

13.2. Caso ocorra rescisão nas hipóteses previstas nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem 

que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos comprovados que houver sofrido tendo ainda 

o direito à devolução de garantia (quando houver), aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a 

data da rescisão e ao pagamento do custo da desmobilização. 

13.3. Este contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo das Partes, atendida a conformidade da execução 

do objeto, recebendo a Contratada o valor dos serviços executados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS 

14.1. A Contratada obriga-se a executar o objeto em perfeita harmonia e concordância com os termos do 

Instrumento Convocatório, com o Termo Referência do respectivo Processo Licitatório e do Instrumento 

Contratual. 

14.2. A inadimplência da Contratada com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais, não 

transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 

Contrato. 

14.3. A Contratada não poderá ceder ou transferir o contrato, total ou parcialmente, a terceiros, sob pena de 

rescisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Reger-se-á o presente Contrato, no que for omisso, pelas disposições constantes nas Leis nº10.520/02 e 

nº8.666/93, Edital do Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-014PMT e Processo Licitatório nº 

017/2023/ADM. 
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15.2. Farão parte integrante deste contrato, todos os elementos apresentados pela Contratada quando licitante, 

que tenha servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas no Edital e 

seus Anexos, independentemente de transcrição. 

15.3. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato, fica eleito o Foro da Comarca de 

Tucumã/PA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

15.4. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato, serão decididos pela 

CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520/2000, bem como na Lei 8.078/90 – 

Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123/2006 e na Lei nº 8.666/93 subsidiariamente, 

bem como nos demais regulamentos e normas administrativas que fazem parte integrante deste Contrato, 

independentemente de suas transcrições. 

15.4. E por estarem de acordo, assinam este contrato os representantes das partes, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma. 

 

 

TUCUMÃ - PA, 09 de Novembro de 2023 

 

 

 

 

 

 

 

    FUNDO MUN. DE MEIO AMBIENTE, TURISMO E INDUSTRIA 

 CNPJ(MF)  27.185.397/0001-90 

    CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

    MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA 

    CNPJ 43.995.424/0001-46 

    CONTRATADA 

 

 

HAMILTON 
PACHECO DA 
SILVA:37689665268

Assinado de forma digital 
por HAMILTON PACHECO 
DA SILVA:37689665268 
Dados: 2023.11.09 09:27:53 
-03'00'

MK HOTEL E 
CHURRASCARIA 
LTDA:43995424
000146

Assinado de forma 
digital por MK HOTEL E 
CHURRASCARIA 
LTDA:43995424000146 
Dados: 2023.11.09 
10:26:29 -03'00'
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Certifico o Registro em 21/03/2023
Arquivamento 20000872603 de 21/03/2023 Protocolo 233529900 de 21/03/2023 NIRE 15201711314
Nome da empresa MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA
Este documento pode ser verificado em http://regin.jucepa.pa.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx
Chancela 121013070615901

21/03/2023

Empresa:

C.N.P.J.: 43.995.424/0001-46

Folha: 0001

Número livro: 0003

MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA

Insc. Junta Comercial:  Data: 25/10/2021

Balanço encerrado em: 31/12/2022

01/01/2022 a 31/12/2022Período:

ROD PA 279, SETOR AEROPORTO, TUCUMA/PA, CEP 68385-000Endereço:

Número do arquivamento do Livro Diário na Junta Comercial: 3    Data: 21/03/2023

Descrição

BALANÇO PATRIMONIAL

Saldo Atual

ATIVO 222.705,72D

ATIVO CIRCULANTE 147.801,98D

DISPONÍVEL 29.702,30D

CAIXA 11.342,89D

BANCOS CONTA MOVIMENTO 18.359,41D

CLIENTES 109.457,22D

DUPLICATAS A RECEBER 109.457,22D

ESTOQUE 8.642,46D

MERCADORIAS, PRODUTOS E INSUMOS 8.642,46D

ATIVO NÃO-CIRCULANTE 74.903,74D

IMOBILIZADO 74.903,74D

MÓVEIS E UTENSÍLIOS 42.357,19D

MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 32.546,55D

PASSIVO 222.705,72C

PASSIVO CIRCULANTE 17.575,25C

FORNECEDORES 17.575,25C

FORNECEDORES 17.575,25C

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 205.130,47C

CAPITAL SOCIAL 100.000,00C

CAPITAL SUBSCRITO 100.000,00C

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 105.130,47C

LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 105.130,47C

(A)SOB AS PENAS DA LEI, DECLARAMOS QUE AS INFORMAÇÕES AQUI CONTIDAS SÃO VERDADEIRAS E NOS RESPONSABILIZAMOS POR ELA
(B) AS INFORMAÇÕES FORAM EXTRAIDAS DA ESCRITURAÇÃO SPED CONTÁBIL
(C  DIGITAL LIVRO 3 CONFORME O RECIBO Nº  1F.B7.D5.BB.02.C3.A5.04.55.46.C4.37.EF.DB.8C.CB.AD.C8.69.6C-5
PERIODO 01/01/2022 A 31/12/2022 
(D)PARA SOCIEDADE NÃO POSSUI CONSELHO FISCAL INSTALADO A SOCIEDADE NÃO POSSUI
(E) AUDITORIA INDEPENDENTE

TUCUMA, 21 de Março de 2023

_______________________________________
MIGUEL DE SOUZA FERREIRA
SOCIO: ADMINISTRADOR
CPF: 034.259.622-56

_______________________________________
ANDRE CANDIDO OLIVEIRA
CRC - PA - 018164 T-PA 
CPF:021.975.191-90

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=cf04zzFtOLZAQYTpM1x0Qg&chave2=K72jyVYD1IDmUwx_BDMXow
ASSINADO DIGITALMENTE POR: 02197519190-ANDRE CANDIDO OLIVEIRA|03425962256-MIGUEL DE SOUZA FERREIRA
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Hora:

Folha:

21/03/2023Emissão:

0002
Número livro: 0003

Empresa:

12:02

MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA
C.N.P.J.:
Insc. Junta Comercial:  Data: 25/10/2021

01/01/2022 - 31/12/2022

43.995.424/0001-46

Período:

ROD PA 279, SETOR AEROPORTO, TUCUMA/PA, CEP
68385-000

Endereço:

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 31/12/2022

RECEITA BRUTA 389.271,17

DEDUÇÕES (15.701,54)

373.569,63RECEITA LÍQUIDA

                                        

CMV (101.357,54)

272.212,09LUCRO BRUTO

                                        

(53.124,83)DESPESAS OPERACIONAIS

                                        

DESPESAS COM VENDAS (12.357,54)

DESPESAS ADMINISTRATIVAS (40.767,29)

219.087,26RESULTADO OPERACIONAL

                                        

219.087,26RESULTADO ANTES DO IR E CSL

                                        

219.087,26LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO

_______________________________________
MIGUEL DE SOUZA FERREIRA
SOCIO: ADMINISTRADOR
CPF: 034.259.622-56

_______________________________________
ANDRE CANDIDO OLIVEIRA
CRC - PA - 018164 T-PA 
CPF:021.975.191-90

TUCUMA, 21 de Março de 2023

(A)SOB AS PENAS DA LEI, DECLARAMOS QUE AS INFORMAÇÕES AQUI CONTIDAS SÃO VERDADEIRAS E NOS 
RESPONSABILIZAMOS POR ELA
(B) AS INFORMAÇÕES FORAM EXTRAIDAS DA ESCRITURAÇÃO SPED CONTÁBIL
(C  DIGITAL LIVRO 3 CONFORME O RECIBO Nº  1F.B7.D5.BB.02.C3.A5.04.55.46.C4.37.EF.DB.8C.CB.AD.C8.69.6C-5
PERIODO 01/01/2022 A 31/12/2022 
(D)PARA SOCIEDADE NÃO POSSUI CONSELHO FISCAL INSTALADO A SOCIEDADE NÃO POSSUI
(E) AUDITORIA INDEPENDENTE

Sistema licenciado para ANDRE CANDIDO OLIVEIRA
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MK HOTEL E CHURRASCARIA
         43.995.424/0001-46

          INDICE DE LIQUIDEZ

LIQUIDEZ GERAL:          ATIVO CIRCULANTE+REALIZAVEL À LONGO PRAZO

                                      PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL LONGO PRAZO

LIQUIDEZ GERAL: 147.801,98                    -                    = 147.801,98        IG 8,41       

17.575,25                      -                    17.575,25           

LIQUIDEZ CORRENTE   ATIVO CIRCULANTE 

                                     PASSIVO CIRCULANTE

LIQUIDEZ CORRENTE: 147.801,98                    = LC 8,41       

17.575,25                      

LIQUIDEZ SECA :   ATIVO CIRCULANTE -  ESTOQUE

PASSIVO CIRCULANTE 

LIQUIDEZ SECA :   147.801,98                    8.642,46          = 139.159,52        LS 7,92       

17.575,25                      17.575,25           

ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL  A LONGO PRAZO

222.705,72                    = 222.705,72        SG 12,67     

17.575,25                      -                    17.575,25           

PL/AT    

C 0,92       

205.130,47       

222.705,72       

ANDRE CANDIDO OLIVEIRA

CRC: 018.164 PA

CPF: 021.975.191-90

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=cf04zzFtOLZAQYTpM1x0Qg&chave2=K72jyVYD1IDmUwx_BDMXow
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NIRE 15201711314
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SOB N: 20000872603

223 - BALANCOEVENTO
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233529900 - 21/03/2023PROTOCOLO
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PARÁ
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PARÁ certifica
que o(a) profissional identificado(a) no presente documento encontra-se habilitado
para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME................. :  ANDRE CANDIDO OLIVEIRA
REGISTRO.......... :  PA-018164/O-2
CATEGORIA........ :  CONTADOR
CPF..................... :  ***.975.191-**

 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: PARÁ, 17/06/2024 as 09:53:55.
Válido até: 15/09/2024.
Código de Controle: 802226.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPA.

17/06/2024, 09:54 about:blank

about:blank 1/1









BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA

01/01/2023 a 31/12/2023 43.995.424/0001-46

01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

Número de Ordem do Livro: 4

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

ATIVO R$ 445.905,37R$ 222.705,72

 ATIVO CIRCULANTE R$ 378.492,03R$ 147.801,98

  DISPONÍVEL R$ 60.412,82R$ 29.702,30

   CAIXA R$ 50.401,95R$ 11.342,89

    CAIXA GERAL R$ 50.401,95R$ 11.342,89

   BANCOS CONTA MOVIMENTO R$ 10.010,87R$ 18.359,41

    BANCO SICREDI AG. 804 C/C. 53451-6 R$ 10.010,87R$ 18.359,41

  CLIENTES R$ 302.925,34R$ 109.457,22

   DUPLICATAS A RECEBER R$ 302.925,34R$ 109.457,22

    CLIENTES DIVERSOS R$ 302.925,34R$ 109.457,22

  OUTROS CRÉDITOS R$ 300,00R$ 0,00

   DIVIDENDOS A RECEBER R$ 300,00R$ 0,00

    QUOTAS SICREDI R$ 300,00R$ 0,00

  ESTOQUE R$ 14.853,87R$ 8.642,46

   MERCADORIAS, PRODUTOS E INSUMOS R$ 14.853,87R$ 8.642,46

    MERCADORIAS PARA REVENDA R$ 14.853,87R$ 8.642,46

 ATIVO NÃO-CIRCULANTE R$ 67.413,34R$ 74.903,74

  IMOBILIZADO R$ 67.413,34R$ 74.903,74

   MÓVEIS E UTENSÍLIOS R$ 42.357,19R$ 42.357,19

    MÓVEIS E UTENSÍLIOS R$ 42.357,19R$ 42.357,19

   MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E
FERRAMENTAS

R$ 32.546,55R$ 32.546,55

    MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS R$ 32.546,55R$ 32.546,55

   (-) DEPRECIAÇÕES, AMORT. E EXAUS.
ACUMUL

R$ (7.490,40)R$ 0,00

    (-) DEPRECIAÇÕES DE MÓVEIS E
UTENSÍLIOS

R$ (4.235,76)R$ 0,00

    (-) DEPRECIAÇÕES DE MÁQUINAS,
EQUIP. FER

R$ (3.254,64)R$ 0,00

PASSIVO R$ 445.905,37R$ 222.705,72

 PASSIVO CIRCULANTE R$ 9.371,60R$ 17.575,25

  EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS R$ 0,00R$ 0,00

   TÍTULOS A PAGAR R$ 0,00R$ 0,00

    DIVIDENDOS RECEBIDOS R$ 0,00R$ 0,00

  FORNECEDORES R$ 0,00R$ 17.575,25

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped
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BALANÇO PATRIMONIAL

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA

01/01/2023 a 31/12/2023 43.995.424/0001-46

01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

Número de Ordem do Livro: 4

Descrição  Saldo FinalSaldo InicialNota

   FORNECEDORES R$ 0,00R$ 17.575,25

    FORNECEDOR MODELO R$ 0,00R$ 17.575,25

  OBRIGAÇÕES TRABALHISTA E
PREVIDENCIÁRIA

R$ 9.371,60R$ 0,00

   OBRIGAÇÕES COM O PESSOAL R$ 4.200,71R$ 0,00

    SALÁRIOS E ORDENADOS A PAGAR R$ 4.200,71R$ 0,00

    13º  SALÁRIOS A PAGAR R$ 0,00R$ 0,00

   OBRIGAÇÕES SOCIAIS R$ 2.563,99R$ 0,00

    INSS A RECOLHER R$ 1.285,58R$ 0,00

    FGTS A RECOLHER R$ 1.278,41R$ 0,00

   PROVISÕES R$ 2.606,90R$ 0,00

    PROVISÕES PARA FÉRIAS R$ 1.355,23R$ 0,00

    PROVISÕES PARA 13º SALÁRIO R$ 1.143,26R$ 0,00

    FGTS SOBRE PROVISÕES PARA FÉRIAS R$ 108,41R$ 0,00

    FGTS SOBRE PROVISÕES PARA 13º
SALÁRIO

R$ 0,00R$ 0,00

 PATRIMÔNIO LÍQUIDO R$ 436.533,77R$ 205.130,47

  CAPITAL SOCIAL R$ 100.000,00R$ 100.000,00

   CAPITAL SUBSCRITO R$ 100.000,00R$ 100.000,00

    CAPITAL SOCIAL - MIGUEL DE SOUZA
FERREIRA

R$ 100.000,00R$ 100.000,00

  LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS R$ 336.533,77R$ 105.130,47

   LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS R$ 336.533,77R$ 105.130,47

    LUCROS ACUMULADOS R$ 105.130,47R$ 105.130,47

    RESULTADO DO EXERCÍCIO EM CURSO R$ 231.403,30R$ 0,00

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped
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Empresa:

Inscrição:

Período:

43.995.424/0001-46

01/01/2023 - 31/12/2023

10:28:08

05/09/2024Emissão:

Hora:

Número livro: 0004

Página: 0001MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA

COEFICIENTES DE ANÁLISES EM 31/12/2023

Coeficiente Valor ResultadoFórmula

Índice de Liquidez Geral 378.492,03 + 67.413,34Ativo Circulante + Realizável Longo Prazo 47,58

9.371,60 + 0,00Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante

Índice de Liquidez Corrente 378.492,03Ativo Circulante 40,39

9.371,60Passivo Circulante

Índice de Liquidez Seca 378.492,03 - 14.853,87Ativo Circulante - Estoque 38,80

9.371,60Passivo Circulante

Índice de Liquidez 60.412,82Disponível 6,45

Imediata 9.371,60Passivo Circulante

Índice de Liquidez de 378.492,03 - 9.371,60Ativo Circulante - Passivo Circulante 0,85

Recursos Próprios 436.533,77Patrimônio Líquido

Índice de Solvência Geral 445.905,37Ativo 47,58

9.371,60 + 0,00Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante

Índice de Endividamento 9.371,60 + 0,00Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 0,02

Geral 445.905,37Passivo Total

_______________________________________
MIGUEL DE SOUZA FERREIRA
SOCIO: ADMINISTRADOR
CPF: 034.259.622-56

_______________________________________
ANDRE CANDIDO OLIVEIRA
CRC - PA - 018164 T-PA 
CPF:021.975.191-90



DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA

01/01/2023 a 31/12/2023 43.995.424/0001-46

01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

Número de Ordem do Livro: 4

Descrição Saldo atualNota Saldo anterior

     RECEITA BRUTA R$ 450.687,09R$ 376.913,63

          VENDA DE MERCADORIAS NO
MERCADO INTERNO R$ 272.693,09R$ 376.913,63

          SERVIÇOS PRESTADOS - MERCADO
INTERNO R$ 177.994,00R$ 0,00

     (-) DEDUÇÕES R$ (0,00)R$ (15.701,54)

          (-) DAS R$ 0,00R$ (15.701,54)

   RECEITA LÍQUIDA R$ 450.687,09R$ 361.212,09

     (-) CMV R$ (151.201,25)R$ (101.357,54)

          (-) CUSTOS DOS PRODUTOS VENDIDOS R$ (151.201,25)R$ (101.357,54)

  LUCRO BRUTO R$ 299.485,84R$ 259.854,55

    (-) DESPESAS OPERACIONAIS R$ (68.082,54)R$ (163.075,27)

     (-) DESPESAS COM PESSOAL R$ (19.866,32)R$ (120.000,57)

          (-) SALÁRIOS E ORDENADOS R$ (14.837,70)R$ (120.000,57)

          (-) 13º SALÁRIO R$ (2.286,57)R$ (0,00)

          (-) FÉRIAS R$ (1.355,23)R$ (0,00)

          (-) FGTS R$ (1.386,82)R$ (0,00)

     (-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS R$ (47.827,70)R$ (43.074,70)

          (-) COMBUSTÍVEL E LUBRIFICANTES R$ (0,00)R$ (2.307,41)

          (-) ENERGIA ELÉTRICA R$ (32.756,41)R$ (32.334,93)

          (-) ÁGUA E ESGOTO R$ (427,74)R$ (1.233,41)

          (-) MATERIAL DE ESCRITÓRIO R$ (1.753,15)R$ (824,54)

          (-) ASSISTÊNCIA CONTÁBIL R$ (5.400,00)R$ (4.800,00)

          (-) DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES R$ (7.490,40)R$ (1.574,41)

     (-) DESPESAS FINANCEIRAS R$ (388,52)R$ (0,00)

          (-) JUROS PASSIVOS R$ (0,38)R$ (0,00)

          (-) TARIFAS BANCÁRIAS R$ (315,00)R$ (0,00)

          (-) IOF R$ (73,14)R$ (0,00)

 RESULTADO OPERACIONAL R$ 231.403,30R$ 96.779,28

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO R$ 231.403,30R$ 219.087,26
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IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO

MINISTÉRIO DA FAZENDA

43.995.424/0001-46

01/01/2023 a 31/12/2023

MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA

Versão: 10.2.1SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL – Sped

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO

Livro Diário (Completo - sem escrituração Auxiliar)

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

NIRE

NOME EMPRESARIAL

CNPJ

FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL PERÍODO DA ESCRITURAÇÃO

Livro Diário  4

NATUREZA DO LIVRO NÚMERO DO LIVRO

C7.FE.0B.B7.44.24.BB.C9.C3.DC.3E.12.ED.16.10.04.B4.7B.67.C5

IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATARIO CPF/CNPJ NOME Nº SÉRIE DO
CERTIFICADO VALIDADE RESPONSÁVEL

LEGAL

Contador 02197519190 ANDRE CANDIDO
OLIVEIRA:02197519190

289576261637008986
59008479527

21/03/2024 a
21/03/2025 Não

Pessoa Jurídica (e-CNPJ ou e-PJ) 43995424000146
MK HOTEL E

CHURRASCARIA
LTDA:43995424000146

220581905780675737
77942956733

06/11/2023 a
05/11/2024 Sim

NÚMERO DO RECIBO:

C7.FE.0B.B7.44.24.BB.C9.C3.DC.3E.12
.ED.16.10.04.B4.7B.67.C5-4 em às05/09/2024 09:25:00

17.AC.2F.C8.1F.C0.77.40
0C.31.BD.05.61.B0.CC.35

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo nos termos do Decreto nº 9.555/2018, dispensando-se qualquer outra forma
de autenticação. Este recibo comprova a autenticação.



TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

Entidade:

Período da Escrituração: CNPJ:

Período Selecionado:

MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA

01/01/2023 a 31/12/2023 43.995.424/0001-46

01 de Janeiro de 2023 a 31 de Dezembro de 2023

Número de Ordem do Livro: 4

TERMO DE ABERTURA

Nome Empresarial MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA

NIRE

CNPJ 43.995.424/0001-46

Número de Ordem 4

Natureza do Livro Livro Diário

Município TUCUMA

Data do arquivamento dos atos
constitutivos

25/10/2021

Data de arquivamento do ato de
conversão de sociedade simples em
sociedade empresária

Data de encerramento do exercício social 31/12/2023

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

2749

TERMO DE ENCERRAMENTO

Nome Empresarial MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA

Natureza do Livro Livro Diário

Número de ordem 4

Quantidade total de linhas do arquivo
digital

2749

Data de inicio 01/01/2023

Data de término 31/12/2023
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PARÁ
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PARÁ certifica
que o(a) profissional identificado(a) no presente documento encontra-se habilitado
para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO
NOME................. :  ANDRE CANDIDO OLIVEIRA
REGISTRO.......... :  PA-018164/O-2
CATEGORIA........ :  CONTADOR
CPF..................... :  ***.975.191-**

 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: PARÁ, 17/06/2024 as 09:53:55.
Válido até: 15/09/2024.
Código de Controle: 802226.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPA.

17/06/2024, 09:54 about:blank

about:blank 1/1



SERVIÇO GRATUITO

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

 
CERTIDAO DE REGULARIDADE DE NATUREZA TRIBUTÁRIA

 
Nome: MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA
Inscrição Estadual: 15.796.858-8
CNPJ: 43.995.424/0001-46
Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é
certificado que CONSTAM, até a presente data, pendências em seu nome, cuja exigibilidade
está suspensa, relativamente aos débitos administrados pela Secretaria Executiva de Estado
da Fazenda, de natureza tributária, incritos ou não na Dívida Ativa.

A presente Certidão, emitida nos termos do Decreto n.º 2.473, de 29 de setembro de 2006 , e
da Instrução Normativa n.º 0019, de 5 de Outubro de 2006, tem os mesmos efeitos da
Certidão Negativa e somente produzirá efeitos após a confirmação de sua autenticidade, pela
Internet, no Portal de Serviço da Secretaria Executiva de Estado da Fazenda no endereço
eletrônico www.sefa.pa.gov.br.
 
Emitida às: 09:56:59 do dia 04/09/2024
Válida até: 03/03/2025
Número da Certidão: 702024081474787-6
Código de Controle de Autenticidade: 13111193.31CCF2B6.BEF6261B.7EB29766
 
Observação:
- Nos termos da legislação pertinente a presente Certidão poderá, independente de notificação
prévia, ser cassada quando, dentro do período de validade forem verificadas as hipóteses
previstas no art. 6° da Instrução Normativa n.º 0019, de 5 de Outubro de 2006, como também
em decorrência da suspensão de medida liminar.

- A cassação da certidão será efetuada de ofício, devendo ser dada a publicidade do fato por
meio de consulta pública no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Válida em todo território paraense.
SERVIÇO GRATUITO

 

04/09/2024, 09:58 app.sefa.pa.gov.br/emissao-certidao/emitirCertidao.action
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SERVIÇO GRATUITO

GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

 
CERTIDAO NEGATIVA DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA

 
Nome: MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA
Inscrição Estadual: 15.796.858-8
CNPJ: 43.995.424/0001-46
Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é
certificado que NÃO CONSTAM, até a presente data, pendências em seu nome,
relativamente aos débitos administrados pela Secretaria Executiva de Estado da Fazenda, de
natureza não tributária, incritos na Dívida Ativa.

A presente Certidão, emitida nos termos do Decreto n.º 2.473, de 29 de setembro de 2006 , e
da Instrução Normativa n.º 0019, de 5 de Outubro de 2006, somente produzirá efeitos após a
confirmação de sua autenticidade, pela Internet, no Portal de Serviço da Secretaria Executiva
de Estado da Fazenda no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.
 
Emitida às: 09:56:59 do dia 04/09/2024
Válida até: 03/03/2025
Número da Certidão: 702024081474788-4
Código de Controle de Autenticidade: 8C91BA41.D122B574.DF674659.AC13B5A5
 
Observação:
- Nos termos da legislação pertinente a presente Certidão poderá, independente de notificação
prévia, ser cassada quando, dentro do período de validade forem verificadas as hipóteses
previstas no art. 9° da Instrução Normativa n.° 0019, de 5 de Outubro de 2006, como também
em decorrência da suspensão de medida liminar.

- A cassação da certidão será efetuada de ofício, devendo ser dada a publicidade do fato por
meio de consulta pública no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Válida em todo território paraense.
SERVIÇO GRATUITO

04/09/2024, 09:58 app.sefa.pa.gov.br/emissao-certidao/emitirCertidao.action
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA
CNPJ: 43.995.424/0001-46 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:14:34 do dia 17/06/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 14/12/2024.
Código de controle da certidão: DE77.B6F9.F501.FE5E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 43.995.424/0001-46
Razão

Social: MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA

Endereço: ROD PA 279 / SETOR AEROPORTO / TUCUMA / PA / 68385-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:28/08/2024 a 26/09/2024

Certificação Número: 2024082810475695700806

Informação obtida em 04/09/2024 09:59:19

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

04/09/2024, 09:59 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 43.995.424/0001-46
Certidão nº: 60667882/2024
Expedição: 04/09/2024, às 10:00:22
Validade: 03/03/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 43.995.424/0001-46, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
43.995.424/0001-46
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
25/10/2021

 
NOME EMPRESARIAL
MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
CHURRASCARIA IMPERIAL / HOTEL ANAPOLINA

PORTE
ME

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
56.11-2-01 - Restaurantes e similares

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.23-7-00 - Comércio varejista de bebidas
55.10-8-01 - Hotéis
56.20-1-01 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
ROD PA 279

NÚMERO
S/N

COMPLEMENTO
********

 
CEP
68.385-000

BAIRRO/DISTRITO
SETOR AEROPORTO

MUNICÍPIO
TUCUMA

UF
PA

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
HOTEL.CHURRASCARIA.MK@GMAIL.COM

TELEFONE
(94) 9258-6246

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
25/10/2021

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 17/06/2024 às 08:13:25 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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DECLARAÇAO 
 

Ao agente de contratação: Prefeitura Municipal de Tucumã/PA. 
 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 7/2024-111FMMATI 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 231/2024/ADM 
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES EM MARMITEX PARA A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, TURISMO E INDÚSTRIA. 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE  

NOME DE FANTASIA: CHURRASCARIA IMPERIAL / HOTEL ANAPOLINA  
RAZÃO SOCIAL: MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA  
CNPJ: 43.995.424/0001-46  
INSC. EST.:  
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (  X  ) NÃO(    )  
ENDEREÇO: PA 279   
BAIRRO: AEROPORTO  CIDADE: TUCUMÃ-PA  
CEP: 68385-000  E-MAIL: hotel.churracaria.mk@gmail.com  
TELEFONE: (62) 99662-9261  FAX:  
CONTATO DA LICITANTE: (62) 996629261  TELEFONE:  

BANCO DA LICITANTE: SICREDI  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 53451-6  
Nº DA AGÊNCIA: 0804  

 
Declaramos que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, a par�r de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 
XXXIII, do art.7º da Cons�tuição Federal; 

 
Declaramos que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do ar�go 7°, XXXIII, da Cons�tuição; 

 
Declaramos que não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons�tuição 
Federal. 
 
Declaramos que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
 
Declaro, sob as penas da lei, de que inexistem fatos impedi�vos da sua habilitação em qualquer esfera de 
poder; 
 
Declaro, sob as penas da lei, que ateste o cumprimento do disposto do inciso XXXIII do ar�go 7°, da 
Cons�tuição Federal; 
 
Declaro de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto desta. 
 
 



 

Tucumã-PA 04 de setembro 2024  
   

  

  
CPF: 034.259.622-56 
ADMINISTRADOR 

 
  
  
 
 



GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
FICHA DE INSCRIÇÃO CADASTRAL - FIC

INSCRIÇÃO ESTADUAL
15.796.858-8

INSCRIÇÃO NO CNPJ/CPF
43.995.424/0001-46

INSCRIÇÃO NA JUNTA COMERCIAL
15201711314

NOME EMPRESARIAL
MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO
CHURRASCARIA IMPERIAL / HOTEL ANAPOLINA

SEDE
CERAT REDENÇÃO

ENDEREÇO
ROD PA 279, S/N SETOR AEROPORTO

REGIME DE PAGAMENTO
Simples Nacional

MUNICÍPIO
TUCUMA

DATA DE INÍCIO DA ATIVIDADE
25/10/2021

SITUAÇÂO CADASTRAL
Ativo

CÓDIGO DE ATIVIDADE PRINCIPAL
5611201 - Restaurantes e similares

CÓDIGO DE ATIVIDADE SECUNDÁRIA
4723700 - Comércio varejista de bebidas

CÓDIGO DE ATIVIDADE SECUNDÁRIA
5510801 - Hotéis

CÓDIGO DE ATIVIDADE SECUNDÁRIA
5620101 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas

Aprovado pelo Decreto nº 4676 de 18 de Junho de 2001.
Emitido no dia 17/06/2024 às 08:18:44 pelo Portal de Serviços da SEFA
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LOGISTICA DE FABRICAÇAO E TRANSPORTE  

Ao agente de contratação: Prefeitura Municipal de Tucumã/PA. 
 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 7/2024-111FMMATI 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 231/2024/ADM 
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES EM MARMITEX PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
MEIO AMBIENTE, TURISMO E INDÚSTRIA. 
 
DADOS DA EMPRESA: 

NOME DE FANTASIA: CHURRASCARIA IMPERIAL / HOTEL ANAPOLINA  
RAZÃO SOCIAL: MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA  
CNPJ: 43.995.424/0001-46  
INSC. EST.:  
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (  X  ) NÃO(    )  
ENDEREÇO: PA 279   
BAIRRO: AEROPORTO  CIDADE: TUCUMÃ-PA  
CEP: 68385-000  E-MAIL: hotel.churracaria.mk@gmail.com  
TELEFONE: (62) 99662-9261  FAX:  
CONTATO DA LICITANTE: (62) 
996629261  

TELEFONE:  

BANCO DA LICITANTE: SICREDI  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 53451-6  
Nº DA AGÊNCIA: 0804  

A empresa MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA, em atendimento ao edital e Anexo I. Termo de 
Referência.  DO PRAZO DE FORNECIMENTO máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
Fazes para fabricação e entrega; 
1) Aquisição diária no comercio local de carnes in natura e hortifrutis  
2) Higienização e preparação dos mesmo em ambiente adequado  
3) Montagens dos marmitex conforme ordem de fornecimento. 
4) Despacho dos marmitex prontos para local de destino  
 
Composição de fabricação: 
            
            A empresa MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA possui restaurante própria com cozinha, área 
de churrasco e salão climatizado para refeições, equipado com estufas modernas, com profissionais 
capacitados. 
            Com restaurante próprio localizado na cidade de Tucumã PA, a empresa dispõe estoque e condições 
técnicas para adequação de pedidos e entregas imediatas conforme a referida licitação 

 
  



 

    
       

  

 
 
 



 

    
       

  
Composição de entrega:  

A empresa MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA possui veículos proprio adequada para o 
transporte do objeto licitado. Nossa frota inclui veículos com as seguintes características:  

1ª Veiculo da Empresa    

Tipo de Veículo: VW Gol  

Adequação para o Transporte do Objeto: de acordo com as normas da ABNT 

   

Prazos Estimados para Entrega: Entregamos o produto nas condições de entrega do edital menos de 15 
minutos pois localizamos a uma distância de 1.7km do local de entrega, com sede própria e estoque 
disponível no município.  

Estimamos que o processo de entrega do objeto licitado seguirá o seguinte cronograma:  

Coleta do Objeto: 5 minutos  

Trânsito entre licitante e a Sede da Prefeitura Municipal de Tucumã - PA: 10 minutos 

Tempo total para entrega no Local Designado: 15 minutos  

Distancia da Empresa MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA até o local designado para entregar 1.7 km 



 

    
       

  

  
Este cronograma é uma estimativa realista e leva em consideração as distâncias envolvidas, as condições 
de tráfego e outros fatores que podem afetar o tempo de entrega.  

A empresa MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA, declara está em plena conformidade com todas as 
legislações trabalhistas, fiscais e correlatas aplicáveis ao fornecimento de alimentos e transporte. Todos 
os nossos motoristas possuem as devidas licenças e certificados necessários, e a empresa cumpre 
rigorosamente com todas as obrigações legais, incluindo pagamento de salários, impostos e taxas.  

Tucumã-PA 04 de setembro 2024   
  

  
CPF: 034.259.622-56 
ADMINISTRADOR 

 
  
  

 





Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ:

43.995.424/0001-46

NOME EMPRESARIAL:

MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA

CAPITAL SOCIAL:

R$100.000,00 (Cem mil reais)

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte:

Nome/Nome Empresarial:

MIGUEL DE SOUZA FERREIRA

Qualificação:

49-Sócio-Administrador

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.

Emitido no dia 17/06/2024 às 08:13 (data e hora de Brasília).
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RELAÇÃO DO COMPROMISSOS ASSUMIDOS 

DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 
 

Ao agente de contratação: Prefeitura Municipal de Tucumã/PA. 
 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 7/2024-111FMMATI 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 231/2024/ADM 
  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES EM MARMITEX PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, TURISMO E 
INDÚSTRIA. 
 
IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE  

NOME DE FANTASIA: CHURRASCARIA IMPERIAL / HOTEL ANAPOLINA  
RAZÃO SOCIAL: MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA  
CNPJ: 43.995.424/0001-46  
INSC. EST.:  
OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (  X  ) NÃO(    )  
ENDEREÇO: PA 279   
BAIRRO: AEROPORTO  CIDADE: TUCUMÃ-PA  
CEP: 68385-000  E-MAIL: hotel.churracaria.mk@gmail.com  
TELEFONE: (62) 99662-9261  FAX:  
CONTATO DA LICITANTE: (62) 996629261  TELEFONE:  
BANCO DA LICITANTE: SICREDI  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 53451-6  
Nº DA AGÊNCIA: 0804  

 
En atendimento a Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021, Art. 69, § 3º. 

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1191669267/Lei-n-14.133-de-01-de-Abril-de-2021#art-69


 

Declaro que a empresa MK HOTEL E CHURRASCARIA LTDA, possuiu os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e a 
Administração Pública estando os mesmos vencidos: 

N° do 
Contrato 

Nome do Órgão/Empresa 
CNPJ  

Endereço Completo 
e Contato 

Vigência do 
Contrato 

Valor total do 
Contrato R$ 

Valor a 
Executar R$ 

 
20240217 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TUCUMÃ,  
CNPJ n.º 22.981.088/0001-02 

 Rua do Café, s/nº, Setor Alto Morumbi, Tucumã- PA 17/01/2024 a 
31/12/2024 

102.025,00 18.512.00 

 
 20240219 

FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, 
CNPJ nº 11.234.776/0001-92 

Rua do Café, s/nº, Setor Alto Morumbi, Tucumã- PA 17/01/2024 a 
31/12/2024 

75.525,00 13.250,00 

VALOR TOTAL   31.762,00 

Valor total dos contratos: R$  
Valor de 1/12 avos do valor total dos contratos: R$  
Valor do patrimônio líquido: R$  

Observação:  

1- Além dos nomes dos órgãos/empresas, a LICITANTE deverá informar também o endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos 
vigentes. 

2- Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado 

COMPROVAÇÃO DA SUBCONDIÇÃO 

Cálculo demonstrativo visando comprovar que o patrimônio líquido é igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do valor dos contratos firmados com a 
administração pública e com a iniciativa privada não é superior ao Patrimônio Líquido da licitante. 

(𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃𝑃ô𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛𝑛 𝐿𝐿í𝑞𝑞𝑞𝑞𝑞𝑞𝑞𝑞𝑞𝑞 ×  12) ÷ (𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉 𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇 𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑 𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶𝐶) ≥ 1 (Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado.) 

Obs.: Esse resultado deverá ser superior a 1. 



 

COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO 

O Licitante, deve deixar disponível, caso se entenda pela necessidade de comprovação dos contratos assumidos, por meio documental (cópia dos contratos), 
bem como, todas as informações necessárias e legítimas que demonstrem e comprovem que os contratos apresentados têm veracidade em data oportuna.  
Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e a declaração apresentada seja maior que 10% (dez 
por cento) positivo ou negativo em relação à receita bruta, o licitante deverá apresentar justificativas. 
Cálculo demonstrativo da variação percentual do valor total constante na declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e com a Administração 
Pública em relação à receita bruta. 
Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado. Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado 
do Exercício (DRE) e a declaração apresentada seja maior que 10% (dez por cento) positivo ou negativo em relação à receita bruta, o licitante deverá 
apresentar justificativas. 
[(𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉 𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟𝑟 𝑏𝑏𝑏𝑏𝑏𝑏𝑏𝑏𝑏𝑏 –  𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉 𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡𝑡 𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑𝑑 𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐) 𝑥𝑥100] ÷ (𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉𝑉) 

 Observações: 

1. Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa; 
2. A licitante deverá informar todos os contratos vigentes. 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Tucumã-PA 04 de setembro 2024   
   

  

                                                       
CPF: 034.259.622-56 

ADMINISTRADOR 
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